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CARTA DE APRESENTAÇÃO 

Assessoria Técnica Independente a Atingidos: Não Pode Haver Retrocesso!

O Brasil passa por um momento tenso e delicado na seara dos Direitos Humanos – a questão 
das pessoas e comunidades atingidas e ameaçadas por barragens e empreendimentos mine-
rários. Após o rompimento da barragem da Samarco (2015) muito se ouviu sobre “Mariana 

Nunca Mais...”. E veio o rompimento da barragem da Vale S.A., com absurdos e inexplicáveis 259 mor-
tes con!rmadas. E veio Itatiaiuçu... E Macacos... E Barão de Cocais...

Em momento tão crítico, a Assessoria Técnica Independente (ATI) é conquistada como direito, fruto 
de lutas históricas de movimentos sociais. As ATIs encontraram nas instituições de justiça o respaldo 
fundamental e necessário para sua implantação. As pessoas e comunidades da Região 3 da bacia do 
rio Paraopeba escolheram o NACAB para ser sua ATI. É uma região extensa, com cerca de 180 km de 
calha de rio, com população total de mais de 250.000 habitantes, em dez municípios.

O investimento de R$ 864,50 para cada atingido da Região 3 ter, durante seis meses, garantida a 
Assessoria Técnica é essencial para o resgate da dignidade das pessoas e comunidades que vêm so-
frendo, continuamente, os efeitos perversos de um dos maiores desastres socioambientais da história 
do país. Este Plano de Trabalho (PTr) foi construído a centenas de mãos de Pessoas, Comunidades e 
Comissões da Região 3, além de mais de duas dezenas de técnicos de diversas formações e áreas do 
conhecimento. Foram cerca de três meses de intensas atividades, estudos, reuniões e discussões, num 
amplo processo participativo. Busque ler este PTr a partir da ótica dos atingidos. Com a certeza de 
que as ATIs vieram para !car e necessitam ser aprimoradas a cada dia. Sem retrocessos, pelo direito à 
Assessoria Técnica Independente.
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INTRODUÇÃO 

O presente Plano de Trabalho visa apresentar as linhas de atuação do Núcleo de 
Assessoria às Comunidades Atingidas por Barragens - NACAB – para a Região 3, 
de!nida para !ns de reparação dos danos causados pelo rompimento da barragem 

B1 e soterramento das barragens B IV e B IV A da Mina Córrego do Feijão em 25 de janeiro 
de 2019. A Região 3 abrange dez municípios: Esmeraldas, Florestal, Pará de Minas, São José da 
Varginha, Pequi, Maravilhas, Papagaios, Fortuna de Minas, Caetanópolis e Paraopeba.

O rompimento da barragem B1 da Mina Córrego do Feijão tem sido considerada por analistas e enti-
dades sociais como o maior desastre socioambiental em termos de perdas de vida humana e o maior 
acidente de trabalho já registrado no Brasil. Nos instantes seguintes ao rompimento, 13 milhões de 
metros cúbicos de rejeito de minério de ferro ocasionaram uma devastação que se iniciou na estru-
tura administrativa e operacional da Vale S.A, atingindo e soterrando comunidades, casas, fazendas 
e diversas estruturas até chegar no rio Paraopeba. A tragédia ceifou a triste soma de 270 vidas, cuja a 
con!rmação, mutante a cada dia de busca, já atingiu 259 pessoas, entre trabalhadores da mina e mora-
dores do entorno. Cerca de vinte municípios banhados pelo rio Paraopeba e vários ecossistemas foram 
atingidos por danos de natureza diversa, provocando interrupções de projetos de vida e econômicos, 
empobrecimento, desvalorização imobiliária, incertezas de futuro, transtornos psicológicos e estigma-
tização material e simbólica da região e seus produtos.

Estas profundas marcas exigiram imediata ação do Ministério Público Federal (MPF), Ministério Pú-
blico Estadual (MPMG), Defensoria Pública da União (DPU) e Defensoria Pública Estadual (DPMG). 
Foram inúmeras audiências com a Advocacia Geral da União, Vale S.A. e com o juiz da 6ª Vara da 
Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte.

Essas audiências resultaram em acordos que buscaram garantir provimento jurisdicional que asse-
gurasse a responsabilidade civil da empresa determinando a reparação integral referente aos danos 
sociais, morais e econômicos provocados às pessoas, comunidades e outras coletividades atingidas[2]. 
Além da determinação do bloqueio de um bilhão de reais, a empresa foi responsabilizada pelo aco-
lhimento e abrigamento das famílias que tiveram comprometidas sua condição de moradia, dispo-
nibilização de transporte, fornecimento de água potável, alimentação adequada, assistência e custeio 
de funerais e sepultamentos, apoio logístico e !nanceiro, entre outros. Essas medidas foram de!nidas 
como parte do escopo de medidas emergenciais. Dentro deste escopo, as instituições de justiça, com-
prometidas com a salvaguarda e defesa de Direitos Humanos, buscaram garantir aos atingidos uma 
integral assistência e acolhida, por meio da presença de uma equipe multidisciplinar.

Ao curso do tempo, muitas outras necessidades e danos se apresentam exigindo ações efetivas de repa-
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ração, e, em muitos casos de compensação, determinando a necessidade, junto aos atingidos, de uma 
Assessoria Técnica Independente quali!cada e implicada com os múltiplos e complexos processos no 
curso de uma reparação integral.

Conforme observado na Ação Civil Pública ajuizada pelo o Ministério Públicos do Estado de Minas 
Gerais – MPMG, a Assessoria Técnica Independente (ATI) é um direito que deve ser garantido aos 
atingidos localizados ao longo do curso da bacia hidrográ!ca do rio Paraopeba. Esse direito é essencial 
devido às múltiplas transformações sofridas em seus meios e modos de vida após o rompimento da 
barragem B1, e do desastre que se instaura enquanto um processo complexo em curso. Ainda de acor-
do com MPMG, esse direito é necessário para garantir a participação ampla e informada dos atingidos 
nos processos decisórios e equilibrar a correlação de forças desiguais no campo dos con"itos ambien-
tais. Visando a garantia desses direitos para os atingidos via assessoria técnica, o MPMG apontou na 
ACP três premissas necessárias para essa efetivação: os atingidos escolherem a entidade que irão lhe 
assessorar, uma equipe multidisciplinar e a vinculação da entidade aos interesses e direitos das pessoas 
e famílias atingidas.

A escolha da entidade pelos atingidos visa balizar o princípio da participação e o da livre escolha das 
comunidades e/ou grupos sociais atingidos. Nessa escolha, não é permitido nenhum tipo de interfe-
rência da Vale S.A., que é ré no processo, já que os sujeitos necessitam construir relações de con!ança 
com a entidade selecionada. Além disso, na ACP, o MPMG aponta que o único papel da ré é custear 
o projeto da ATI.

A equipe multidisciplinar se faz necessária diante de um cenário diverso de relações e contextos nas 
dimensões sociais, ambientais, econômicas, políticas e culturais nas comunidades e grupos sociais 
atingidos. Essas variedades de situações necessitam de atenções e tratamentos iguais e concomitante, 
com equipes capazes de atender todas essas dimensões de forma satisfatória. Por !m, ainda de acordo 
com o MPMG, a instituição a ser escolhida precisa possuir uma vinculação histórica com os interesses 
e direitos dos atingidos.

A !m de resguardar essas premissas, as Instituições de Justiça (Defensoria Pública da União, Ministé-
rio Público Federal, Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Defensoria Pública do Estado de 
Minas Gerais) lançou o termo de referência para o cumprimento das ações estipuladas na audiência 
realizada na 6ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no bojo dos autos 
n° 5010709-36.2019.8.13.0024 no dia 20/02/2019. Esse termo teve como objetivo regular o processo 
de escolha das assessorias e estipular às instituições passíveis de credenciamento.

Em abril de 2019 as Instituições de Justiça realizaram, por meio de um Edital, o chamamento público 
para credenciamento de entidades sem !ns lucrativos para a prestação de assessoria técnica indepen-
dente às pessoas atingidas pelo rompimento da barragem da mina Córrego do Feijão, organizadas 
espacialmente em 5 regiões, a saber:
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a) Região 1 - Brumadinho;
b) Região 2 - Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Betim, Igarapé e 
Juatuba;
c) Região 3 - Esmeraldas, Florestal, Pará de Minas, Fortuna de Minas, 
São José da Varginha, Pequi, Maravilhas, Papagaios e Paraopeba;
d) Região 4 - Pompéu e Curvelo;
e) Região 5 - Demais municípios banhados pelo Lago da UHE de Três 
Marias (São Gonçalo do Abaeté, Felixlândia, Morada Nova de Minas, 
Biquinhas, Paineiras, Martinho Campos, Abaeté e Três Marias)

Após o credenciamento das instituições, no dia 27 de junho de 2019, as Instituições de Justiça divulga-
ram a convocatória de eleição prevendo a assessoria técnica para a Região 3, conforme agrupamento 
estabelecido pela Instituição de Justiça. Nesta região foram mobilizadas 21 comissões compostas pelos 
atingidos dos 10 municípios1 de abrangência. No dia 07 de julho, no município de Pará de Minas, em 
amplo processo de participação, houve a eleição da ATI e o NACAB e seus parceiros foram escolhidos 
por maioria dos votos das comissões para atuar na região. Imediatamente após a conclusão do pro-
cedimento de escolha, a assessoria iniciou o processo de construção do presente Plano de Trabalho.

Assim apresentamos, juntamente com as comissões de atingidos e atingidas articulados na Região 3, 
este Plano de Trabalho.

1 Nesse documento o município de Caetanópolis foi incorporado ao agrupamento da região 3.
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APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

O Plano de Trabalho ora apresentado tem como princípio a garantia dos direitos a um processo 
de reparação integral e justo, e a participação ampla e informada dos atingidos. Para tanto, 
esse documento apresenta ações que buscam um controle social quali!cado e o equilíbrio 

da correlação de forças entre atingido e empresa no processo de reparação e compensação dos danos 
decorrentes do desastre. 

Como formato estruturante, o plano foi dividido em cinco blocos de ações que expressam, de forma 
articulada, a metodologia de atuação da Assessoria Técnica Independe do Nacab: Ações Preparatórias, 
Ações Emergenciais, Ações Permanentes, Ações Transversais e Ações Pontuais. Esses blocos podem 
ser interpretados como categorias mais abrangentes mobilizadas para a classi!cação das atividades/
produtos/serviços a serem desenvolvidos pela na ATIR3. Essas categorias permitem organizar, tanto 
do ponto de vista do planejamento quanto da execução e da prestação de contas, a natureza das ativi-
dades desenvolvidas no contexto da ATIR3. A seguir apresentar-se-á uma breve explicação do signi!-
cado de cada um destes eixos de ação. 

AÇÕES PREPARATÓRIAS

Ações de construção das condições necessárias ao desenvolvimento operacional e executivo de todas 
as atividades/produtos/serviços propostos no Plano de Trabalho. 

São compreendidas como ações desta ordem:

I. ações de assessoria destinadas às famílias e comunidades visando o atendimento de suas demandas 
urgentes e a cessação da violação de direitos. 

ii. ações que visam levantar e/ou produzir informações sobre a realidade do território em suas múl-
tiplas dimensões (ambientais, sociais, jurídicas, econômicas, fundiárias, etc) e em diferentes níveis 
analíticos (individual, familiar, comunitário).

iii. ações que visam subsidiar outras ações que se sucedem no tempo. 

AÇÕES EMERGENCIAIS
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Ações perenes que devem ser desenvolvidas a contar do momento em que as condições para a sua 
execução são estabelecidas até o !nal dos trabalhos da ATIR3.

Ações que não tem relação com o objetivo-!m da ATIR3, mas que contribuem para o aprimoramento/
otimização dos processos.

Ações com começo, meio e !m bem delimitados, intermitentes. Podem ser pré-planejados ou surgi-
rem como demanda ao longo da execução do projeto.

São nesses cincos eixos de ações, que compreendem escopo e temporalidades distintas, que os proces-
sos, práticas e técnicas de intervenção e mobilização social e ambiental do NACAB estão descritos de 
forma pormenorizada.

O plano de Trabalho está organizado em 13 sessões, conforme esquema abaixo:

AÇÕES PERMANENTES

AÇÕES TRANSVERSAIS

AÇÕES PONTUAIS
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O NACAB 

O NACAB - Núcleo de Assessoria às Comunidades Atingidas por Barragens - é uma Associação Civil 
de direito privado sem !ns lucrativos, criada com os objetivos, entre outros, de:

• Promover, como !ns especí!cos, a defesa judicial e extrajudicial dos direitos humanos, da saúde 
pública, da educação, da qualidade de vida, do meio ambiente, da proteção ao consumidor de bens 
e serviços, do patrimônio histórico e artístico, bem como do patrimônio público;   

• Promover a justiça social, a justiça ambiental e o desenvolvimento sustentável

• Fortalecer a organização e promover o empoderamento de agricultores de base familiar, de comu-
nidades ribeirinhas, comunidades tradicionais e comunidades atingidas por atividades de impacto 
socioambiental e por desastres ambientais, com especial atenção às comunidades atingidas por 
barragens e atividades de mineração. 

• Propiciar apoio e assessoria a essas comunidades na luta por seus direitos e por melhores condi-
ções de vida, no enfrentamento de forças políticas e econômicas adversas, bem como combater a 
fome e a pobreza.

• Promover a formação e capacitação dessas comunidades nas mais diversas áreas do conhecimento, 
com especial atenção à agroecologia, desenvolvimento sustentável, direitos humanos e educação 
ambiental.

O NACAB  tem origem em meados dos anos 1990, por iniciativa de um grupo multidisciplinar de pro-
fessores da Universidade Federal de Viçosa, na forma de núcleo interdisciplinar de pesquisa, extensão 
e assessoria a comunidades atingidas por empreendimentos hidrelétricos na Zona da Mata - MG. Ao 
longo de suas atividades, o NACAB foi incorporando também em seus quadros estudantes das mais 
diversas formações e representantes das comunidades atingidas. Nesta época destaca-se a atuação 
do NACAB na defesa dos direitos das comunidades ameaçadas / atingidas pelos projetos da usina 
hidrelétrica (UHE) de Pilar, no rio Piranga, nos municípios de Ponte Nova e Guaraciaba; da UHE do 
Emboque no rio Matipó, nos municípios de Raul Soares e Abre Campo.

Em 2002 o NACAB se reorganiza na forma de Associação Civil de direito privado sem !ns lucrativos, 
tendo como fundadores o grupo original do Núcleo da UFV. A organização se fortaleceu então e am-
pliou sua margem de ação, tendo, em toda sua trajetória, atuado em cerca de 20 municípios da bacia do 
rio Piranga, sub-bacia do Alto Rio Doce, da bacia do Paraíba do Sul. Além das já referidas experiências 
de UHE Pilar e Emboque, podem ser citadas a atuação do NACAB na defesa dos direitos das comu-
nidades em meio a con"itos socioambientais decorrentes da instalação de barragens nos seguintes 
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empreendimentos: Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) de Fumaça e Covanca, no rio Gualaxo do 
Sul; de Emboque e Granada, no rio Matipó; da Cachoeira da Providência, Cachoeira Grande e Cacho-
eira Escura, no rio Casca; de Pontal e Brito, no rio Piranga, além das Usinas Hidrelétricas (UHEs) da 
Brecha, Pilar, Jurumirim, Baú I, Candonga, todas no rio Piranga e da Barra do Braúna, no rio Pomba.

Mais recentemente, o NACAB atuou na assessoria técnica aos atingidos pela Usina Hidrelétrica de 
Barra do Braúna, em Laranjal (MG). A partir de acordo entre a Comissão de Atingidos e a empresa 
empreendedora Brook!eld Energia Renovável, o NACAB foi convidado a assumir a administração do 
Programa de Reativação Econômica, que já estava em andamento.

Em maio de 2019 o NACAB, por escolha das comunidades atingidas pelo Projeto Minas-Rio da em-
presa Anglo American, assinou contrato de Assessoria Técnica Independente (ATI-39) para as comu-
nidades Beco, Cabeceira do Turco, Sapo e Turco, no município de Conceição do Mato Dentro (MG). 
Neste mesmo contexto, em outubro e novembro do mesmo ano, outras sete comunidades, a saber, 
São José do Jassém, Itapanhoacanga, Água Quente, Passa Sete, São José da Ilha, São José do Arruda 
e Taporoco, escolheram o núcleo para assessorá-los.  Assim, em mais de duas décadas de atuação, o 
NACAB tem estado presente na defesa de direitos e no fortalecimento de comunidades atingidas por 
empreendimentos de impactos socioambientais e por desastres ambientais, tanto em etapas de parti-
cipação em audiências públicas, de negociação de indenizações, de inventário de bens e avaliação de 
imóveis, quanto na criação de reassentamentos e na reativação econômica das populações afetadas.

Os aprendizados adquiridos pela entidade, por meio do uso de metodologias participativas, apontam 
para a necessidade de intervenções que vão além da resolução de problemas socioeconômicos e am-
bientais. A heterogeneidade dos sujeitos atingidos por grandes empreendimentos exige, antes de tudo, 
a compreensão dos signi!cados culturais compartilhados em cada território, o que abarca os usos e 
costumes tradicionais, as formas de aproveitamento dos recursos naturais, a compreensão da con!gu-
ração político e econômica da comunidade entre outros aspectos socioeconômicos e antropológicos. 
Nosso modo de atuação tem por princípio o empoderamento das comunidades para a participação, 
seja nas várias etapas de processos de licenciamento ambiental, seja em processos de negociação para 
reparação de danos.

O NACAB, como demonstra sua história, traz em seu modo de ação o diálogo, bem como o rigor e a 
qualidade técnica de seu trabalho, mas também o compromisso claro e inconteste com a defesa dos 
direitos das comunidades atingidas. Estas são nossas marcas e nossa razão de ser.  

Pensando a Governança dos Projetos desenvolvidos institucionalmente, o NACAB criou o Comitê 
Gestor de Projetos (Comitê Gestor NACAB), integrado por três associados fundadores, que façam 
parte do Conselho Deliberativo da Instituição. Com a criação do “Comitê Gestor NACAB”, busca-se 
viabilizar projetos institucionais e garantir a governança, visando estabelecer uma relação otimizada 
e harmoniosa entre a Instituição, seus parceiros e colaboradores na execução dos projetos, seus con-
tratantes e as comunidades bene!ciadas pelas atividades e ações destes projetos. Ao Comitê Gestor 
NACAB cabe acompanhar o trabalho executado pelos parceiros e pelos colaboradores garantindo a 
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qualidade dos serviços prestados e a certeza de que os projetos desenvolvidos pelo NACAB estão em 
consonância com seus objetivos e missão institucional e cabe, ainda, organizar, consolidar, atualizar e 
disseminar informações necessárias ao acompanhamento dos projetos.

Ao Comitê Gestor NACAB, cabe também reportar as ações dos Projetos ao Conselho Deliberativo do 
NACAB, mantendo os sócios fundadores devidamente informados sobre as ações destes projetos. No 
âmbito da ATIr3 a função do Comitê Gestor passa por observar se a execução da ATIr3 está sendo 
realizada em consonância com as diretrizes da associação NACAB a partir de reuniões periódicas, 
previamente agendadas, e de acesso aos relatórios gerenciais do projeto
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A Assessoria Técnica Independente da Região 3 é liderada pelo NACAB conta com uma equipe mul-
tidisciplinar, conforme a  de!nição da Assessoria Técnica Independente (ATI) explicitada na Nota 
Técnica do Ministério Público (2018):

“uma Assessoria Técnica multidisciplinar destina-se a informar tecnicamente 

os membros da comunidade, realizando a “tradução” de termos e informações 

técnicas em linguagem adequada às características socioculturais locais, de 

forma ampla e quali!cada, colaborando com o desenvolvimento de processos 

participativos na comunidade, permitindo a simetria técnica e compensando a 

hipossu!ciência das pessoas atingidas”.

Ancorados nessa orientação, assumimos como requisito indispensável para a contratação dos pro!s-
sionais da Equipe Técnica o comprometimento em atuar considerando o contexto histórico e social 
das famílias assessoradas e o respeito à autonomia dos atingidos e atingidas ao longo do processo de 
reparação. 

Considerando que há um histórico pregresso ao desastre-crime que motivou a contração dessa As-
sessoria Técnica Independente com a atuação de atores que se dedicam ao engajamento de públicos 
diversos para o desenvolvimento sustentável de territórios que fazem parte do escopo de atuação da 
ATI, o NACAB vislumbrou a oportunidade de somar esforços para co-construir um processo mais 
participativo, pautado nos interesses dos atingidos e atingidas. Dessa forma, foi construída uma alian-
ça entre algumas entidades que possuem conhecimentos e expertises em áreas que se complementam: 
NACAB, Insea, Sustentar e Instituto Troca. A apresentação do NACAB, entidade líder dessa com-
posição, já foi realizada na seção anterior deste plano de trabalho. A seguir apresentamos as demais 
instituições que compõem essa ATI.

FUNDAÇÃO FACEV DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E CULTURA 

A Fundação Facev, com personalidade jurídica de direi- to 
privado sem !ns lucrativos, instituída em 1998, tem como 
principal objetivo estabelecer a gestão de projetos e de pla-
nos de trabalho, com vistas ao pleno desenvolvi- mento 
institucional da Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
instituição com 94 anos de serviços prestados ao Brasil.

Com integridade, a Fundação objetiva facilitar a execução dos projetos de pesquisa e, principal- men-
te, dos projetos na área de cultura e de extensão. Desde novembro de 2017, a instituição tam- bém atua 
como fundação de apoio à Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (Epamig).

A ASSESSORIA TÉCNICA REGIÃO 3 
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INSTITUTO SUSTENTAR 

O Instituto Interdisciplinar de Estudos e Pesquisa em 
Sustentabilidade, ou Instituto Sustentar, é uma organização 
não governamental sem !ns lucrativos e econômicos, voltada 
à promoção e implementação, em ambientes rurais e urbanos, 
do desenvolvimento sustentável e da economia solidária como 
alternativa econômica. 

Dentre as principais ações desenvolvidas pelo Instituto Sustentar estão: planejamento e participação 
na gestão de espaços naturais protegidos, promovendo a integração social nessas ações, além da re-
alização de estudos e proposição de modelos de convivência equilibrada entre ser humano e meio 
ambiente. Desde sua fundação em 2006, um dos projetos desenvolvidos pelo Instituto visa à susten-
tabilidade de empreendimentos econômicos solidários, tendo como foco tecnologias sociais baseadas 
no envolvimento de trabalhadores na manutenção e fortalecimento da autogestão, trabalho coletivo e 
cooperativo. Esse projeto utiliza a pesquisa-ação com técnicas de participação e mobilização de atores 
em diagnósticos socioambientais e projetos de desenvolvimento local.

Na região de central de Minas Gerais, especialmente nos municípios de Paraopeba, Caetanópolis e na 
localidade de São José da Lagoa (Curvelo/MG), o Instituto Sustentar desenvolve o Projeto Minhocuçu. 
Dados os con"itos socioambientais e institucionais relativos à extração do minhocuçu, o Instituto, por 
meio de o!cinas e uso de metodologias participativas com diferentes atores, têm realizado a formação 
coletiva do conhecimento que aponta a possibilidade de se adotar o uso sustentado do minhocuçu, 
diminuindo os problemas socioambientais e fortalecendo o empoderamento comunitário e manejo 

Com intuito de agregar valor ao processo de gestão e aumentar a qualidade técnica da ATI, o NACAB 
utilizará da expertise da FACEV/UFV no processo de execução de alguns produtos, contratando pro- 
!ssionais e sustentará as relações trabalhistas e administrativas com as organizações do terceiro o 
setor, sem !ns lucrativos, que comporão o corpo de gestão da ATI em parceria com o NACAB.
 
É importante ressaltar que a Fundação foi revitalizada e atualizada junto à Promotoria Pública no 
ano de 2016, numa governança colegiada em todos os níveis, permitindo a participação solidária dos 
colaboradores, sem pessoalidades e em plena observância legal, do Estatuto, do Regimento Interno e 
demais Regulamentos, especialmente para apoiar atividades institucionais da Cultura, Extensão, En-
sino, Artes e Cidadania. Dessa forma, caracterizam-se como apoio para o desenvolvimento da comu-
nidade universitária e demais órgãos autorizados, proporcionando maior interação com a área local e 
regional, por meio da inovação tecnológica. Com a execução de diversas atividades da UFV e da Epa-
mig, assim como a atuação de diversos setores da Fundação, as quais contribuíram para a instalação 
e o funcionamento de instituições que fomen- tem e representem Cultura, Arte e aprimoramento da 
Cidadania, por meio da promoção e incentivo a festivais, conferências, seminários, cursos, simpósios, 
exposições e programas de intercâmbio cultural, artístico e cientí!co.patrimônio histórico e artístico.
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adaptativo que auxiliam na implementação de políticas públicas. 

Durante o desenvolvimento do Projeto Minhocuçu, foi constatada por comunitários do Quilombo 
da Pontinha (Paraopeba) a necessidade de alternativas de trabalho e renda no período que os minho-
cuçus se reproduzem e não devem ser capturados. Assim, foi feito um estudo ecológico participativo 
com os quilombolas sobre possíveis frutos do Cerrado dentro do território comunitário que pudessem 
ser utilizados como alternativa de renda. Desta forma, surge o Projeto Pequi que objetiva o extrati-
vismo sustentável do Cerrado e que já teve como resultados a realização de o!cinas de capacitação, 
empreendedorismo e bene!ciamento de frutos, com consequente aumento da organização coletiva e 
renda do grupo produtivo.

Na audiência pública realizada durante o licenciamento ambiental das operações da Mina Córrego do 
Feijão e expansão da Mina de Jangada localizadas em Brumadinho/MG e pertencentes à Vale S.A., o 
Instituto apresentou sugestão para que a Vale S.A. apoiasse a realização de um diagnóstico participa-
tivo com as comunidades do entorno, objetivando a construção de alternativas de desenvolvimento, 
visto o caráter não renovável da extração mineral. O diagnóstico avaliaria a viabilidade do turismo 
sustentável, dada a existência do Inhotim e do Parque Estadual da Serra do Rola Moça que já atraem 
turistas para a região de Brumadinho.

As ações e metodologias de trabalho adotadas pelo Instituto Sustentar visam o protagonismo e au-
tonomia de grupos e comunidades, sendo esse o principal caminho que acreditamos levar à real so-
berania de povos que lutam tanto pela transformação socioambiental de seus territórios quanto pela 
criação de projetos de vida que valorizam o desenvolvimento integral do ser humano.

INSEA 

O Instituto Nenuca de Desenvolvimento Sustentável – INSEA é uma 
entidade de assessoria técnica especializada, sem !ns lucrativos, de 
atuação de âmbito nacional, criada em 2001, com sede em Belo 
Horizonte/MG. Tem como missão promover o desenvolvimento 
sustentável privilegiando a  inclusão social de pessoas e a defesa 
dos seus direitos. 

Atualmente suas ações são desenvolvidas em Minas Gerais, Espírito Santo e Amazonas. O INSEA 
atua com uma equipe multidisciplinar formada por pro!ssionais de diversas áreas (Direito, Adminis-
tração, Sociologia, Psicologia, Engenharias, Comunicação, Biologia, História, entre outras). Além da 
larga experiência na implementação de políticas públicas inclusivas, seu corpo técnico tem expertise 
em mobilização e condução de reuniões comunitárias, mediação de con"itos, utilização de técnicas 
lúdicas e educativas, realização de eventos públicos, capacitações e formações, produção de materiais 
técnicos e pedagógicos, publicações, participação em pesquisas e exposições em eventos nacionais e 
internacionais para disseminar sua experiência. 

Desde a sua origem, o INSEA atua em parceria com universidades do Brasil e do exterior, outras insti-
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tuições de pesquisa e entidades técnicas, bem como lideranças locais, buscando produzir, promover e 
disseminar conhecimentos, sobretudo em torno da temática de Direitos Humanos, Desenvolvimento 
Sustentável, Economia Social solidária, Reciclagem Inclusiva, Cooperativismo e Associativismo, Tec-
nologias Sociais e Educação Popular. Todas as ações buscam efetivar políticas públicas especí!cas e 
modelos de desenvolvimento territorial que atendam indicadores ambientais, econômico cultural e 
social, elevando as condições de vida, trabalho, renda, reparação de direitos e preservação ambiental.

Nos últimos anos, O INSEA vem atuando para construir outro modelo de desenvolvimento territorial 
sem a dependência  estrutural da mineração, buscando integrar a defesa dos direitos, as iniciativas de 
produção de alimentos saudáveis e agroecológicos (hortas comunitárias), a geração de energias reno-
váveis (óleo de macaúba, óleos de fritura, biogás), a recuperação de áreas degradadas e nascentes, o 
tratamento do lixo urbano com destinação adequada, o reuso e reaproveitamento, consumo conscien-
te, entre outras iniciativas locais. Este modelo está centrado em novas diretrizes ecológicas, de serviços 
com forte protagonismo dos atores sociais e na preservação da vida humana e dos ecossistemas.
 
Nesta Aliança, a premissa é de que se deve aproveitar esses conhecimentos complementares e multi-
disciplinares de forma distribuída em todos os dez municípios que fazem parte da área de abrangên-
cia, sem que o território seja repartido entre essas entidades. A ideia é que haja um compartilhamento 
das responsabilidades e de compromisso com a transparência, o respeito a autonomia dos atingidos e 
atingidas e com a metodologia proposta de construção participativa.

INSTITUTO TROCA

O Instituto Troca é uma organização sem !ns lucrativos fundada em 
2017 por um grupo multidisciplinar com diversidade de trajetórias e 
convergência de propósitos. Acreditamos em um mundo mais justo, 
diverso, responsável e ambientalmente conservado e temos a missão 
de promover transformações socioambientais sustentáveis nos territó-
rios onde atuamos, em parceria com a sociedade civil, empresas e setor 
público. 

Os nossos valores são pautados na valorização da diversidade, na defesa dos direitos humanos, na 
promoção da cidadania, na felicidade e bem estar dos associados e parceiros, na transparência nas 
relações e no trabalho colaborativo. 

Atuamos principalmente em projetos de desenvolvimento territorial de forma articulada com insti-
tuições, grupos e pessoas. A  nossa atuação começa com a identi!cação de onde, com quem e porque 
queremos intervir no processo de desenvolvimento territorial. Nesse movimento de idealização e con-
cepção de um projeto, buscamos conhecer o território onde as intervenções deverão acontecer, seu 
contexto cultural, ambiental e institucional, assim como a população bene!ciária, suas características 
sociais, econômicas e políticas. Para isso, desenvolvemos pesquisas, buscamos compreender as expec-
tativas  dos atores implicados com o projeto e suas respectivas redes, investigamos possibilidades de 
governança e dialogamos com aqueles que apresentam divergências em relação ao processo de mu-
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dança no qual queremos atuar.

 O desenvolvimento dos nossos projetos são fundados na expertise técnica da nossa equipe conjugada 
com os saberes tradicionais locais e na  busca por parceiros que desejam ser co-autores das iniciativas, 
pois acreditamos que processos participativos quali!cam e legitimam as ações. Sempre buscamos mo-
nitorar, avaliar e construir a comunicação dos resultados, pois são fundamentais para que os desa!os 
sejam superados e as conquistas sejam compartilhadas e festejadas.

Nesta aliança, a premissa é de que se deve aproveitar esses conhecimentos complementares e multidis-
ciplinares de forma distribuída em todos os dez municípios que fazem parte da área de abrangência, 
sem que o território seja repartido entre essas entidades. A ideia é que haja um compartilhamento 
das responsabilidades e de compromisso com a transparência, o respeito a autonomia dos atingi-
dos e atingidas e com a metodologia proposta de construção participativa.

PRINCÍPIOS NORTEADORES

Todos os processos e ações a serem realizados no contexto da ATI seguirão os seguintes pilares:

Visão de RePaRação inTegRal

Tragédias como as ocasionadas por rompimento de barragens de mineração provocam uma degrada-
ção das condições de vida materiais das pessoas, com a ruptura das estruturas e circuitos produtivos 
locais/regionais, de redes culturais, sociais e econômicas, precarizando as condições de existência e 
colocando as pessoas e comunidades em situação de exclusão social, assim como agravando vulnera-
bilidades históricas. 

A reparação integral deve ser pautada como uma ação estratégica para a superação da situação emer-
gencial, numa perspectiva de promover a transição econômica dos territórios atingidos. A reparação 
integral dos atingidos só pode ser alcançada cumprindo estas três etapas: Ações Emergenciais, que 
respondem por demandas imediatas e urgentes decorrentes do rompimento; Ações Indenizatórias, 
que visam reparar demandas socioeconômicas, socioambientais e psicossociais decorrentes do rom-
pimento; Ações de Desenvolvimento Territorial e Agroecologia, que visam a retomada econômica dos 
atingidos, a partir de processos participativos, gerando a autonomia encontrada antes do rompimento. 
Uma ação pautada nas demandas coletivas a partir de um amplo conhecimento das realidades locais e 
das vocações de cada região. Nestes contextos, signi!ca criar as oportunidades objetivas e subjetivas, 
materiais e imateriais, econômico-!nanceiras, institucionais, políticas, ambientais e culturais para que 
indivíduos, famílias e comunidades, submetidas ao desa!o de reabilitar a vida sob novas situações, 
frequentemente desconhecidas, tenham acesso a meios que assegurem pelo menos níveis equivalentes 
de bem-estar e, preferencialmente, meios de alcançar a melhoria contínua das condições de vida em 
todas as dimensões (CDDPH, 2012).
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Com o entendimento de que a situação preexistente não será totalmente reconstituída, os desa!os 
postos pelas diversas mudanças de"agradas pela perda de recursos de produção e reprodução da vida, 
somente serão adequadamente enfrentados através de planos de desenvolvimento territorial que per-
mitirá que as comunidades atingidas possam ter um horizonte. Tais planos podem oferecer uma pers-
pectiva de recomposição econômica, efetiva recuperação social, cultural e de desenvolvimento ali-
nhado à biodiversidade local, incluindo, ainda, uma visão de futuro que ampliem os horizontes frente 
à tragédia que os reduzem. O NACAB privilegiará o desenvolvimento de ações com as instituições 
parceiras que já possuem atuação na área e que contribuem para o fortalecimento dos territórios e sua 
coesão social, formando uma rede ampla articulada e mobilizada em torno de objetivos comuns. Do 
mesmo modo, dada a complexidade das ações relativas à reparação integral, buscar-se-ão articulações 
e o estabelecimento de parcerias com outras instituições, tendo em vista a excelência dos trabalhos 
prestados pela ATI.

PaRTiciPação social e conTRole social

A realização de processos participativos durante a execução do Plano de Trabalho se mostra decisiva 
e estruturante para o sucesso das atividades planejadas. Veri!ca-se que o envolvimento dos interlocu-
tores nos processos de planejamento e implantação das atividades é a forma mais efetiva de se atingir 
os objetivos estratégicos do plano. O NACAB aposta que o engajamento das pessoas e comunidades 
aumentará na medida em que se tornarem co autores da reparação, além de agentes !scalizadores do 
processo, por meio do controle social. Nesse sentido, propõe-se que as ações coletivas sejam planeja-
das e executadas em parcerias com grupos e instituições comprometidas com a proteção e garantia de 
direitos das populações atingidas a serem mobilizadas pela ATI, como o setor público, o legislativo, as 
organizações da sociedade civil (Oscs) e empresas.

comPRomisso com a TRansPaRência e comunicação

A comunicação e a produção de informação são pilares metodológicos estratégicos para a participação 
das populações locais nas ações de reparação. Diante da heterogeneidade social e das situações de afe-
tação, o processo de comunicação será desenvolvido de maneira particularizada para cada território 
e utilizando-se recursos e ferramentas diversi!cadas, tornando compreensível para as comunidades 
a importância do planejamento e do acompanhamento. Será realizado o compartilhamento contínuo 
de informações, de forma transparente e acessível aos diferentes públicos envolvidos. Para tanto, se-
rão desenvolvidas formas diversas de abordagem e estratégias distintas de acolhimento e inclusão. Os 
métodos de abordagem devem ser propostos de forma singular, considerando-se as demandas apre-
sentadas por cada público envolvido e as particularidades destes grupos.
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Busca PoR eficácia, eficiência e efeTiVidade

O NACAB acredita na realização de um trabalho e!ciente, utilizando o investimento da melhor forma 
possível, reduzindo desperdícios de recurso e tempo, alcançando com sucesso os objetivos propostos, 
cumprindo as metas, obedecendo os prazos e entregando resultados. Para tanto é preciso uma equipe 
efetiva que tenha como características a proatividade, boa comunicação, sinergia, busca contínua pela 
melhoria, bom relacionamento interpessoal, senso de responsabilidade com a reparação integral, ali-
nhamento de ideias e liderança.

ValoRização de saBeRes locais e TRadicionais

Partimos do pressuposto de que quem mais conhece do passado, do presente e do futuro da realidade 
socioambiental das comunidades e pessoas atingidas são elas mesmas. Isso porque os conhecimentos 
sobre as dinâmicas sociais, econômicas, políticas, culturais e ambientais dos territórios atingidos são 
experienciados e construídos pelos grupos sociais que nele vivem. Nesse sentido, acreditamos que a 
compreensão dos danos e possíveis soluções relativas à reparação integral devem partir do território 
atingido, o que envolve o reconhecimento e valorização dos saberes locais e tradicionais sobre a vida 
comunitária, as relações de parentesco, os usos e apropriações dos recursos naturais, os regimes de 
propriedade, as relações com o rio, as manifestações religiosas e lúdicas, e as adaptações ambientais 
desenvolvidas historicamente.

TRoca de exPeRiência e saBeRes

O NACAB buscará apreender e aprender sobre reparação com organizações e pessoas comprometidas 
com o processo de reparação. A busca por métodos e lições aprendidas será uma constante em ter-
ritórios que já foram atingidos não só por barragens, mas por danos e riscos de grandes empreendi-
mentos. Concebemos que conhecimento dos danos e suas complexas formas de incidência, bem como 
das potencialidades e ativos territoriais para reabilitação econômica,  partem, sobretudo, das pessoas 
e comunidades atingidas. Acreditamos que a troca de experiências e saberes nos permitirá construir 
soluções e!cazes com as pessoas e comunidades atingidas.

mulTidisciPlinaRiedade

Devido à diversidade de atingidos presentes na Região 3, à complexidade dos danos existentes e às 
diferentes medidas de reparação que deverão ser encaminhadas, é imprescindível que o trabalho da 
assessoria técnica seja realizado de forma multidisciplinar. Assim, o NACAB irá trabalhar com uma 
equipe composta por pro!ssionais de diferentes áreas que realizarão suas ações com qualidade e de 
maneira integrada. A visão sistêmica, participativa, humanística deste Plano de Trabalho está referen-
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economia de RecuRsos/consumo conscienTe e ResPonsáVel

A garantia do direito à qualidade de vida passa, entre outros aspectos, pelas práticas de consumo e 
o equilíbrio ambiental como forma de preservar e manter um meio social com maior qualidade. Ao 
encontro desse princípio, todas as ações realizadas pelo NACAB serão alicerçadas nas dimensões da 
responsabilidade ecológica e economia de recursos, orientadas pelos valores da preservação, conser-
vação e não desperdício.

JUSTIFICATIVA

Com base nas conclusões do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, em con"itos am-
bientais, há um enorme desequilíbrio entre empresas (poluidoras) e pessoas e comunidades afetadas, 
o que, como evidenciada por literatura cientí!ca diversa e a experiência do NACAB, tende à um 
aprofundamento das desigualdades e injustiças socioambientais, potencializando as vulnerabilidades 
dessas populações. Em geral, as empresas, pelo seu poderio econômico, simbólico e político, possuem 
condições favoráveis à contratação de um corpo técnico que trabalha a partir de suas demandas e 
necessidades, situação pouco comum às populações atingidas, geralmente situadas em condições de 
desfavorecimento em termos de aparato técnico, de comunicação, político e jurídico. Portanto, a via-
bilização do instrumento “Assessoria Técnica Independente” passa a ser recomendado por dito Con-
selho a !m de favorecer o paridade de forças no processo de reparação dos danos.

Nesta seara, este Plano de Trabalho se justi!ca pela intencionalidade da busca pela paridade de forças 
através da garantia dos direitos de participação informada e controle social das pessoas e comu-
nidades atingidas no processo de reparação integral de danos, o que requer práticas de pesquisa, 
para quali!cação do contraditório em defesa dos atingidos, estrutura adequada e equipada para 
atendimento e acompanhamento das vítimas, além da formação e instrumentalização técnica 
para proposições estratégicas à retomada de projetos de vida, sejam eles coletivos ou individuais.

ciada na compreensão de que as comunidades atingidas possuem potencialidades em exercer outras 
funções para além do potencial produtivo, tais como: promoção da conservação dos recursos naturais, 
distribuição mais efetiva da renda, aumento do emprego no campo, contribuição para segurança e 
soberania alimentar e a manutenção da família no meio rural.
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OBJETIVOS DA ASSESSORIA TÉCNICA 

OBJETIVO GERAL 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Assessorar, como Assistente Técnico das I.J autoras do processo 5087481-40.2019.8.13.0024, as pes-
soas e comunidades da Região 3, a !m de que possam participar quali!cadamente do processo de 
levantamento de evidências, de!nição e implantação monitorada dos planos, programas e ações ne-
cessárias à reparação integral das perdas e danos sofridos em razão do rompimento da barragem B-I e 
soterramento das barragens B-IV e B-IV-A da mina Córrego do Feijão da empresa Vale S.A.

1)  Mapear, mobilizar e engajar pessoas e comunidades atingidas no processo de reparação integral.

2)  Identi!car espaços tradicionais de participação social e política. 

3)  Construir, com as pessoas e comunidades atingidos, novos espaços de participação social e política.

4)  Apoiar as pessoas, famílias e comunidades na efetivação de medidas emergenciais, construindo, de 
forma participativa, novos critérios para elegibilidade aos direitos emergenciais.

5)  Subsidiar as I.Js na produção de provas e evidências no processo de defesa dos interesses e direitos 
de pessoas, famílias e comunidades à reparação integral dos danos.

6)  Promover construção de conhecimento coletivo junto às comunidades para que possam participar 
dos processos de negociação por direitos de forma quali!cada e com consciência ampla de sua reali-
dade e suas reivindicações. 

7)   Identi!cação dos danos socioambientais, socioeconômicos, psicossociais e culturais decorrentes 
do rompimento da barragem B1 da Mina Córrego do Feijão e caracterização social, econômica, de-
mográ!ca e cultural dos atingidos através de pesquisas diagnósticas quantitativas e qualitativas, de 
monitoramento e avaliação de dimensões pertinentes.

8)   Promover processos formativos envolvendo as pessoas, comunidades da região 3, assim como a 
equipe da ATI, com foco na organização e fortalecimento das comissões e grupos locais, contemplan-
do assuntos jurídicos, ambientais e demais demandados ao longo do processo de reparação integral.

9)   Comunicar de forma e!caz todos os fatos e processos que in"uenciam o processo de reparação 

Os  objetivos especí!cos da Assessoria Técnica Independente, são:
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integral dos danos sofridos. Garantir o direito à informação quali!cada e o protagonismo das pessoas, 
comunidades na produção, interpretação e compartilhamento de conteúdos informativos.

10)   Garantir orientação e assessoria jurídica, em dimensões coletiva e individual, para todos aqueles 
que se sentem atingidos.

11)  Identi!car e mensurar os danos coletivos vivenciados nas comunidades da região 3, visando 
promover o acompanhamento dos processos de reparação econômica dos territórios, promover a in-
formação quali!cada aos atingidos e o acompanhamento de ações de viabilidade econômica voltadas 
para geração de trabalho e renda, a qualidade ambiental e a retomada dos modos de vida.

12) Contribuir com as instituições públicas locais no processo de implantação de políticas públicas 
que possuem interface com as medidas de reparação integral. 

13)    Monitorar e avaliar de forma participativa o processo de reparação integral.

14)  Em diálogo com o poder público, desenvolver ações permanentes e transversais que visam asse-
gurar o apoio ao acompanhamento psicossocial das pessoas e comunidades da região 3 nas ações de 
reparação integral dos danos relacionados à saúde.

15)    Produzir parâmetros de avaliação e valoração de danos.

Num. 120007818 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

33

O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO 

PARTICIPATIVA DO PLANO DE TRABALHO

Imediatamente após a conclusão do procedimento de escolha, a assessoria iniciou o processo de cons-
trução do presente Plano de Trabalho, feito com a participação das comissões articuladas na Região 
3, que abrange dez municípios: Esmeraldas, Florestal, Pará de Minas, São José da Varginha, Pequi, 
Maravilhas, Papagaios, Fortuna de Minas, Caetanópolis e Paraopeba.

Os procedimentos metodológicos do processo de construção deste plano foram construídos a !m 
de garantir direitos de pessoas e comunidades atingidas à participação social e à informação. A par-
tir deste propósito central, a equipe técnica responsável de!niu as seguintes etapas de construção, 
cujo cronograma, objetivos e resultados - quando pertinentes - serão descritos a seguir:

Figura 1 : Mapa de Localização da Bacia do Rio Paraopeba .
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Mobilização da equipe 
multidisciplinar e  

planejamento do trabalho 

ETAPA  1

11 DE JULHO

12 A 19 DE JULHO

Mobilização dos atingidos 
e planejamento do campo

ETAPA  2

22 A 27 DE JULHO

Campo para o diagnóstico 
participativo 

ETAPA  3

01 A 06 DE AGOSTO

Sistematização de dados e 
construção das diretrizes 

de ação do Plano de 
Trabalho

ETAPA  4

Mobilização dos atingidos 
para campo de devolutiva

ETAPA  5

07 A 14 DE AGOSTO

Devolutiva e validação 
pelos atingidos

ETAPA  6

14 A 19 DE AGOSTO

Escrita do Plano de Ação
ETAPA  7

ATÉ 8 DE SETEMBRO

9 DE SETEMBRO

Entrega e processo de 
validação 

ETAPA  8

Figura 2 :  Etapas de construção do plano de trabalho para a Região 3. 

ETAPA 1 

Mobilização de equipe multidisciplinar, planejamento do trabalho

O NACAB contou com a participação ativa de parceiros estratégicos para mobilização de equipe mul-
tidisciplinar experiente e pro!ssionalmente competente para construção deste Plano de Trabalho. Ao 
todo, o NACAB mobilizou quase duas dezenas de pro!ssionais das diversas áreas: ciências sociais, di-
reito, assistência social, psicologia, engenharia "orestal, engenharia agronômica, engenharia sanitária 
e ambiental, engenharia de controle e automação, biologia, ciências socioambientais, administração e 
comunicação social.
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Nessa etapa, o NACAB entrou em contato pela primeira vez com os atingidos após os procedimentos 
de escolha. As mobilizações das comissões foram orientadas pela lista de nomes e contatos repassados 
pelo MPMG. Destaca-se o fato de que os membros das comissões se organizaram de forma célere e 
e!ciente para participarem das reuniões com a ATI. Durante as reuniões buscou-se os seguintes ob-
jetivos:
 
1. Contextualizar os atingidos sobre a Vale S.A., o rompimento da barragem B1 da Mina Córrego do 
Feijão;
2. Apresentar o papel da assessoria técnica e o NACAB; 
3. Apresentar uma linha do tempo contendo os principais acontecimentos e marcos desde o rompi-
mento da barragem até o início previsto para o trabalho da ATI;
4. Realizar o levantamento participativo dos danos e medidas de reparação emergencial executadas;
5. Conhecer possíveis alternativas econômicas dos territórios;
6. Entender a dinâmica socioespacial no território;
7. Entender as preferências relacionadas a meios de comunicação;
8. Compreender aspectos relativos à composição das comissões.
9. Re"etir coletivamente sobre o papel das comissões, assessoria técnica, instituições de justiça e Vale S.A. 

ETAPA 2 

Mobilização dos atingidos, planejamento do campo e construção da metodologia do campo 

Durante o campo, as seguintes perguntas foram centrais no debate:

1. Quais são os problemas gerados pelo rompimento?

2. Estes problemas estão sendo resolvidos? 

3. Como estes problemas estão sendo resolvidos?

4. Existem outras atividades econômicas aqui que não dependem da qualidade da água do Rio Paraopeba? 

5. O que não tem aqui e poderia ter para gerar renda? 

As respostas a todas as perguntas foram listadas pelos próprios atingidos e validadas em plenária. Os 
resultados estão descritos no Item Ações Emergenciais, quando apresentamos os danos e as sugestões 
de medidas emergenciais.
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Ao re"etirem sobre a formação das comissões e da importância dessa estrutura, os membros das co-
missões se apresentaram e relataram um pouco sobre seu papel durante esse processo e a realização de 
algumas ações. Discorreram sobre o nível de adesão ao processo, o desa!o relacionado à participação 
e sobre a necessidade de mudança e reorganização do grupo. Um ponto importante a se destacar é o 
incômodo relacionado ao trabalho voluntário e a necessidade de investimento monetário e em infra-
estrutura para viabilizar os encontros das comissões e dela com a comunidade. 

Para compreender a espacialização dos territórios dentro dos municípios, foi projetado um mapa sim-
pli!cado com o contorno de cada município correspondente a cada comissão. A partir dessa projeção, 
os atingidos indicaram a localização aproximada de seu território e algumas referências espaciais re-
lacionadas a locais de reuniões e festas comunitárias.

Figura 3 : Registro de discussão com os atingidos e construção do painel de danos. 

Figura 4 : Construção de um mapa participativo pelos atingidos em uma das comissões.
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No Campo de Escuta trabalharam sete pro!ssionais, divididos em duas duplas e um trio para atendimento 
às 21 comissões da Região 3. As equipes presentes em campo foram responsáveis pela mediação e relatoria 
das reuniões. Abaixo segue cronograma de reuniões e o número de participantes (listas de presença em 
anexo).

ETAPA 3 

Campo de Escuta 

Figura 5 :  Fotogra!a de uma reunião da Assessoria Técnica Independente com a comissão de 
Valentim, Ribeirão do Ouro e Marinheiros em Florestal, Minas Gerais. 

Figura 6 :  Fotogra!a de uma reunião da Assessoria Técnica Independente com a comissão do 
Chacreamento Vargem Grande em Pará de Minas, Minas Gerais. 
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CAMPO DE ESCUTA (22 A 27 DE JULHO)

MUNICÍPIO COMISSÕES DATA DA REUNIÃO HORÁRIO NÚMERO DE PESSOAS

Caetanópolis Minhoca 22/07/2019 14 horas 75

Paraopeba
Pontinha 22/07/2019 19 horas 20
Paraopeba 22/07/2019 19 horas 18

Pequi
Pindaíbas

25/07/2019 19 horas 21
Soledade

Fortuna de Minas
Beira Córrego e Retiro dos Moreiras 24/07/2019 17 horas 11
Córrego de Areia 26/07/2019 18 horas 08
Três Barras 26/07/2019 18 horas 25

São José da Varginha
Povoado Cachoeirinha, Fundão,

Mata da Juliana e Mata das Macenas
26/07/2019 9 horas 12

Esmeraldas

Taquara 27/07/2019 15 horas 86
Padre João, Bambus e Vinhático 24/07/2019 19 horas 38
Cachoeirinha 22/07/2019 18:30 horas 29
São José 25/07/2019 18:30 horas 23
Vista Alegre 23/07/2019 18:30 horas 27
Riacho 22/07/2019 14 horas 22

Papagaios Papagaios 26/07/2019 13 horas 10

Florestal
Valentim, Ribeirão do Ouro

e Marinheiros
22/07/2019 14 horas 09

Maravilhas Maravilhas 23/07/2019 19 horas 10

Pará de Minas

Córrego do Barro 24/07/2019 18 horas 07
Chacreamento Paraopeba 27/07/2019 15 horas 03
Chacreamento Vargem Grande 25/07/2019 19 horas 21
Muquém 26/07/2019 18 horas 26

TOTAL 501

Tabela 1 : Cronograma e o número de participantes das  reuniões de escuta por município e 
comissões. 

Abaixo segue cronograma de reuniões e o número de participantes (listas de presença em anexo).

Após a realização do Campo de Escuta, a equipe realizou reuniões internas para compartilhamento e análi-
se das informações coletadas. Essas informações formaram os principais subsídios para a elaboração deste 
Plano de Trabalho e estarão permanentemente correlacionadas às linhas de atuação a serem desenvolvidas 
pelo NACAB para assessoria técnica junto aos atingidos.

ETAPA 4 

Sistematização de dados e construção das diretrizes de ação do Plano de Trabalho  
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Posteriormente ao tratamento das informações coletadas, da proposição de ações e da escrita parcial do 
presente documento, foram agendadas novas reuniões com as comissões, tendo como objetivo validar os 
principais eixos do Plano de Trabalho e registrar demandas de adequações/reformulações pontuadas pelos 
atingidos.

ETAPA 5

Mobilização dos atingidos para o Campo de Devolutiva e Validação 

Esse momento, realizado entre os dias 14 a 19 de agosto e que denominamos “Campo de Devolutiva e Va-
lidação”, aprimorou a construção coletiva deste documento que se propõe como instrumento balizador da 
atuação do NACAB no assessoramento dos atingidos no processo de reparação integral dos danos obser-
vados na Região 3. Para esta etapa, estiveram em campo seis pro!ssionais divididos em três equipes. Cada 
dupla percorreu sete comissões com o objetivo de apresentar o Plano de Trabalho e validar as ações propos-
tas junto aos atingidos conforme cronograma apresentado na próxima página (Tabela 2). Nesse processo, 
os atingidos tiveram um papel fundamental na tomada de decisão referente à estrutura de trabalho e equipe 
da ATI. Além disso, eles avaliaram as propostas do plano como um todo utilizando a dinâmica “Que Bom, 
Que Pena e Que Tal”, na qual !zeram re"exões de pontos positivos, negativos e deram sugestões.

ETAPA 6

Devolutiva e validação pelos atingidos.

Figura 7:  Fotogra!a de uma reunião da Assessoria Técnica Independente com a comissão de Padre 
João, Vinhático e Bambus em Esmeraldas, Minas Gerais. 

Durante as reuniões, os atingidos !zeram observações gerais que foram registradas pela equipe a !m de 
serem utilizadas nas discussões de estruturação do Plano de Trabalho e, sempre que pertinente, na com-
posição do próprio Plano. No anexo Resultados do Campo de Devolutiva, apresentamos o resultado por 
comissão das reuniões.
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Figura 8:  Fotogra!a de uma reunião da Assessoria Técnica Independente com a comissão de 
Córrego do Barro em Pará de Minas, Minas Gerais. 

APRESENTAÇÃO E VALIDAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO (14 A 19 DE AGOSTO)

MUNICÍPIO COMISSÕES DATA DA REUNIÃO HORÁRIO NÚMERO DE PESSOAS

Caetanópolis Minhoca 19/08/2019 14 horas 08

Paraopeba
Pontinha 18/08/2019 19 horas 08
Paraopeba 19/08/2019 19 horas 13

Pequi
Pindaíbas

14/08/2019 18:30 horas 14
Soledade

Fortuna de Minas
Beira Córrego e Retiro dos Moreiras

16/08/2019
17 horas 18

Córrego de Areia 18 horas 08
Três Barras 15/08/2019 19 horas 14

São José da Varginha
Povoado Cachoeirinha, Fundão,

Mata da Juliana e Mata das Macenas
16/08/2019 9 horas 07

Esmeraldas

Taquara

15/08/2019

15 horas 13
Padre João, Bambus e Vinhático 14 horas 11
Cachoeirinha 18 horas 20
São José 18 horas 15
Vista Alegre 17/08/2019 18 horas 19
Riacho

14/08/2019

14 horas 13
Papagaios Papagaios 15 horas 12

Florestal
Valentim, Ribeirão do Ouro

e Marinheiros
13 horas 10

Maravilhas Maravilhas 19/08/2019 18 horas 08

Pará de Minas

Córrego do Barro 15/08/2019 17 horas 23
Chacreamento Paraopeba 17/08/2019 17 horas 06
Chacreamento Vargem Grande 17/08/2019 9 horas 12
Muquém 16/08/2019 18 horas 09

TOTAL 261

Tabela 2 : Cronograma e o número de participantes nas reuniões para apresentação e validação do 
plano trabalho por comissão. 
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Para a apresentação aos atingidos das propostas estruturadas dentro do presente Plano de Trabalho, a 
equipe de do Nacab desenhou uma metodologia que buscou privilegiar mecanismos e procedimentos 
que assegurem a participação por meio de debates problematizadores. Como ferramentas, estruturou-
-se uma apresentação em PowerPoint e uma sistematização das falas a partir de dinâmica participa-
tiva, acima relatada, viabilizando uma elaboração coparticipativa, construtiva e bem fundamentada.

As comissões foram estimuladas ao debate desde a apresentação dos eixos estruturantes com o deta-
lhamento das ações previstas para cada um. Em destaque, os atingidos reagiram especialmente aos 
Eixos “Relacionamento com os atingidos”, “Desenvolvimento Territorial” e “Ações Emergenciais”. No 
Eixo “Relacionamento com os atingidos”, as comissões acolheram com entusiasmo a indicação de 
compartilharem uma base de apoio com a ATI. A proposta foi recebida como manifestação de aco-
lhida e atenção às demandas locais frente à complexidade das dimensões do território e danos. As 
narrativas em que se entrelaçam referências socioeconômicas, ambientais, culturais, históricas, dis-
cursos e práticas dos moradores permearam, por sua vez, as reações em relação às ações previstas nos 
Eixos “Desenvolvimento Territorial” e “Ações Emergenciais”. O sentimento de irresolução frente aos 
auxílios emergenciais, bem como o entusiamo com as propostas de tratativas, se expressaram ve-
ementemente nas intervenções dos atingidos. O contato com propostas de ações fundamentadas 
na retomada da autonomia de suas vidas de forma multidimensional suscitou manifestações de 
con!ança e esperança.

Em todas as comissões, as propostas do plano foram aprovadas por unanimidade, manifestando-se, 
ainda, a expectativa de que os trabalhos  se iniciassem rapidamente. Registra-se que, todo o processo 
de construção conjunta com os atingidos por meio das comissões nos espaços de reuniões con!gurou-
-se como um momento privilegiado para cultivar a responsabilidade mútua e a cooperação, condições 
indispensáveis à efetividade do processo de participação social.

ETAPA 7

Escrita do Plano de Trabalho. 

Durante todo o processo de escrita do Plano de Trabalho, a equipe do NACAB recebeu demandas e 
sugestões de pessoas que participaram das comissões. Como forma de quali!car e homogeneizar a 
resposta, foi criado um grupo de Whatsapp para comunicar aos atingidos as informações atualizadas 
do processo de trabalho.

Essas demandas fortaleceram a proposta de que a ATI deve propor ações emergenciais, além de estar 
muito próxima das instituições de justiça. A partir dessas demandas começamos a dialogar com o MP 
e demais ATIs das pessoas e comunidades atingidas na bacia do Paraopeba sobre o melhor formato de 
atuação. Após três reuniões com estes atores, fomos in"uenciados a traduzir e incluir diretrizes postas 
por esse fórum no Plano de Trabalho, sempre com a cautela de sermos !éis ao que foi apresentado aos 
atingidos em campo. 
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ETAPA 8

Entrega e processo de validação. 

Nas reuniões de apresentação do Plano de Trabalho foram esclarecidas para os participantes as regras 
de contratação da ATI. Deixamos claro nosso compromisso com o cronograma de entrega do Plano e, 
também, que o cronograma de contratação depende de avaliações e decisões tomadas no âmbito das 
Instituições de Justiça e do poder judiciário. Nas discussões desenvolvidas nessas reuniões, as comis-
sões expressaram, enfaticamente, ansiedade pelo início das contratações.
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DANOS APONTADOS PELOS ATINGIDOS 

DURANTE CAMPO DE ESCUTA

Os danos apontados pelas 21 comissões foram categorizados pela equipe do NACAB a !m de melhor 
compreendê-los, descrevê-los e propor ações efetivas de reparação. Importante ressaltar que os danos 
apresentados devem ser considerados como uma primeira aproximação, pois dado o caráter proces-
sual e crônico desse desastre-crime, outros danos e categorias podem eventualmente surgir ao longo 
do tempo.

Inicialmente, dentre as categorias criadas, estão: 

1. Água e Meio Ambiente; 
2. Socioeconômico; 
3. Sociocultural e Psicossocial; 
4. Saúde Coletiva. 

Além desses danos, foram sistematizadas quais as medidas de reparação a Vale S.A. vem realizando no 
território e quais os problemas associados a essas medidas. Embora a categorização auxilie na com-
preensão dos danos e tratativas, há questões transversais que perpassam por todo o processo. Abaixo 
encontra-se uma breve descrição das categorias e os respectivos danos identi!cados durante os traba-
lhos de levantamento das informações junto às comunidades.

ÁGUA E MEIO AMBIENTE

Neste item foram incluídos problemas relacionados ao acesso, contaminação e insegurança em relação 
a água e ao ambiente.

Um dano levantado, de fundamental relevância, foi a qualidade da água para consumo humano. Vá 
rias pessoas tinham poços artesianos ou cisternas que !cavam a uma distância de até 100 metros da 
margem do rio e usavam essa água para diversos !ns, como: beber, tomar banho, higienizar as casas, as 
roupas, saciar a sede dos animais, sejam eles com !ns alimentícios ou domésticos. A restrição ao uso 
da água de poços e cisternas, devido a uma possível contaminação após o rompimento da barragem, 
causou um caos na rotina e segurança das pessoas que faziam uso dessa água. Associados a essa ques-
tão, dois outros pontos foram levantados: a incerteza da qualidade da água em outros poços e cisternas 
que não foram avaliados, e o risco de contaminação do solo, poços, peixes, lençol freático, açudes e 
outras estruturas que tenham contato com a água do rio, seja por con"uência com a"uentes ou por 
enchentes, considerando a sazonalidade durante o período de cheia do rio Paraopeba.

Outro dano bastante evidente refere-se à dessedentação animal de criações de gado de corte e leite, 
para as quais era utilizada a água do rio Paraopeba. Após o rompimento da barragem e a chegada do 
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rejeito, o uso dessa água !cou impossibilitado, gerando outros transtornos e sofrimentos aos produ-
tores, como prejuízos para arrendar outros pastos que não estivessem às margens do rio. Além disso, 
alguns produtores rurais tiveram que reduzir a quantidade de cabeças de gado e, consequentemente, 
sua produção. Soma-se a isso a ine!ciência e, por vezes, a ausência do cercamento das margens e até 
mesmo a própria contaminação possível dos animais de alguns produtores que não possuem condição 
de tomar outras medidas, a não ser deixar os animais beberem a água do rio Paraopeba. Foi relatado 
por algumas pessoas a morte de algumas criações que tiveram algum tipo de contato com a água.

Ainda relacionado ao uso direto da água do rio, várias pessoas dependiam dessa água para sistemas 
de irrigação, seja nas produções agrícolas e pastos, seja na agricultura familiar e em suas hortas para 
autoconsumo.  Dada a contaminação da água, vários produtores rurais tiveram que interromper suas 
atividades. 

Uma preocupação comum ao longo do território têm sido os riscos de contaminação de pessoas ao 
consumir água, animais ou produtos contaminados da região; riscos de contaminação da "ora e da 
fauna silvestres e animais domésticos; riscos de contaminação relacionados à continuidade de ativida-
des de apicultura e extração de areia. Alguns apicultores deixaram de produzir para evitar o comércio 
de produtos possivelmente contaminados, uma vez que para a produção do mel, as abelhas dependem 
de mais de 70% da água em sua composição; outros produtores moveram suas caixas de abelhas para 
locais mais afastados do rio, no intuito de se evitar a contaminação. 

SOCIOECONÔMICO

Uma das esferas mais afetadas ao longo dos dez municípios está no campo da economia. Mesmo em 
escalas diferentes e com particularidades para cada um dos territórios das 21 comissões, os prejuízos 
em perdas de fontes de renda, perdas de produção e desvalorização de produtos e imóveis são fragili-
dades que permeiam toda a região.

Grande parte dos danos econômicos estão relacionados à cadeia da pesca, que depende diretamente 
da presença do turista. Com a impossibilidade dessa atividade no rio Paraopeba, o pescador não fre-
quenta mais a região e deixa de consumir produtos e serviços locais. Dentre esses danos, estão a queda 
dos comércios da região, como açougues e casas de ração, a redução da venda de peixes, redução da 
venda de itens pesqueiros como iscas, anzóis, varas de pescar, linha e outros. Ademais, houve redução 
do consumo de peixes em mercados, bares e restaurantes. A questão econômica envolvendo a pesca 
vai além do relacionamento direto entre comerciante e pescador, uma vez que existem atores dentro 
dessa cadeia que estão sendo intensamente prejudicados pela redução do escoamento de produtos.

Nesse contexto, temos a presença de trabalhadores que fabricam os bornais, ou capangas, onde as mi-
nhoquinhas e minhocuçus são comercializados, os produtores de minhoquinhas e outras iscas perecí-
veis, os extratores de minhocuçus e as pessoas que fabricam produtos artesanais para a pesca. Houve 
também uma queda na procura por aluguel de barcos, sítios e casas pelos pescadores que utilizavam 
desses serviços para seu lazer às margens do rio Paraopeba.
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Os prejuízos em atividades agropecuárias também extrapolam o cerne da produção. Além das per-
das nas safras, redução de rebanhos, perda de áreas de pasto, perda e redução de área de plantio, do 
aumento de gasto para manter a produção, da interrupção na criação de suínos, aves e atividades de 
apicultura, há também a perda de diversos postos de trabalhos associados a essas atividades. Traba-
lhadores locais, que ocupavam cargos de diaristas, caseiros, pedreiros, marceneiros e outras atividades 
associadas à produção agropecuária, perderam seus empregos e estão em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica.

Outro prejuízo comum associado às margens do rio é a interrupção da extração de areia e a conse-
quente diminuição da renda dos atores envolvidos. Pode-se destacar novamente a perda de postos de 
trabalho causando danos à mão de obra local.

Ainda como danos socioeconômicos, pode ser citada a desvalorização de produtos da região e a inse-
gurança alimentar. Pequenos, médios e grandes produtores estão sujeitos à rejeição ou desvalorização 
de seus produtos devido ao estigma sistematicamente produzido com o rompimento. Não há certezas 
sobre a contaminação da carne e leite dos animais nem dos produtos agrícolas, mas o receio relacio-
nado à bacia do rio Paraopeba está instalado. Os produtores começam a sentir problemas no escoa-
mento e o consumo próprio desses produtos é extremamente preocupante, o que causa a sensação de 
insegurança. 

Em alguns casos particulares, foram encontrados 
também danos econômicos relacionados à deterio-
ração e desvalorização de equipamentos e máquinas, 
como por exemplo bombas que estavam submersas 
no rio e que foram corroídas e inutilizadas (Figu-
ra 9). O !nanciamento de equipamentos e outros 
investimentos que foram realizados, antes do rom-
pimento da barragem, para aumentar ou quali!car 
a produção, hoje estão paralisados resultando em 
grandes prejuízos individuais e dívidas !nanceiras. 
Além desses, ainda houveram gastos pessoais como 
ação emergencial no sentido da construção de cer-
cas e o deslocamento do gado. 

Do mesmo modo, foram relatados gastos com cami-
nhões-pipa e instalações de caixas d’água fornecidas 
pela Vale S.A. Outra questão relacionada à queda de 
investimentos é a desvalorização fundiária e imobili-
ária. Antes do rompimento da barragem, o rio Para-
opeba agregava valor aos terrenos que o margeavam, 
após a contaminação advinda do rompimento, não 
há mais procura por terras ao longo do rio, o que ca-
racteriza um processo constante de desvalorização.

Figura 9 : A bomba d’água à direita foi retirada do 
rio Paraopeba (município de Papagaios) no mês de 
maio/2019 e observa-se que todo o seu revestimento 
externo foi corroído pelo contato direto com a água 
do rio. A bomba à esquerda, utilizada no rio Para-
opeba antes do rompimento da barragem B1, apre-
senta revestimento intacto, servindo como base de 
comparação.
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Outro ponto que tem sido discutido é o acesso regular e permanente à alimentação em quantidade e 
qualidade adequadas. Associado a essa questão, tem-se o aumento nos gastos com a compra de carnes 
para consumo de proteína, quando antes essa proteína era proveniente do peixe pescado no rio.

SOCIOCULTURAL E PSICOSSOCIAL

Existem danos que afetam os aspectos sociais, culturais e psíquicos de uma comunidade ou socieda-
de. Um elemento sociocultural tem a ver com as realizações humanas que podem servir tanto para 
organizar a vida comunitária como para dar-lhe signi!cado. Já um elemento psicossocial se refere à 
relação entre o convívio social, incluindo a satisfação com a vida e com aspectos do estilo de vida do 
ponto de vista da psicologia clínica. Nesse sentido, diferentes problemas encontram-se presente na 
Região 3. Alguns deles são: enfraquecimento de festas e feiras locais, o que tem repercussão social e 
!nanceira (redução da renda das associações comunitárias); frustração de projetos de vida; perda do 
lazer relacionado ao uso do rio para banho e pesca, tanto para comunidade local quanto para o turista; 
danos afetivos relacionados à perda do prazer, de hábitos, costumes, sonhos; danos à memória cole-
tiva associada ao rio. É importante destacar problemas de desarticulação familiar e comunitária, uma 
vez que o ambiente que os unia - o rio - foi seriamente comprometido. O estigma associado ao rio se 
re"ete como um dano difuso de amplo alcance.

Os atingidos estão submetidos a uma série de con"itos inter e intrapessoais e institucionais relacio-
nados ao uso da água, falta de informação ou desinformação pela empresa Vale S.A. e a própria estig-
matização simbólica e material.

SAÚDE COLETIVA

Outro tema de grande relevância no território está relacionado à saúde de quem vive na região. Exis-
tem alguns danos psicológicos que estão associados às incertezas e aos riscos de contaminação, seja 
por alimentação, pelo contato com o ar poluído, ou por contato com o rio ao atravessá-lo para cumpri-
mento de suas obrigações, prática comum entre vários trabalhadores da região. As incertezas, receios 
e as perdas que os atingidos vêm enfrentando culminam em um forte desgaste emocional levando 
muitos a desenvolverem quadros de depressão. Além da saúde mental, há a preocupação com a saúde 
física que pode ser comprometida com a contaminação por metais pesados e pelo aumento de inci-
dência de doenças que acometem animais e humanos que moram e/ou trabalham próximo às margens 
do rio Paraopeba.
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MEDIDAS E PROBLEMAS RELACIONADOS À REPARAÇÃO EMERGENCIAL

A Vale S.A. tem realizado algumas medidas de reparação emergencial nos municípios, porém sua pre-
sença não é uma realidade em todas as comunidades atingidas da Região 3. Existem grupos que não 
tiveram contato com a empresa e estão marginalizados no que diz respeito a qualquer auxílio. Até o 
momento, as ações da Vale S.A. identi!cadas ao longo do território foram as seguintes: 

1. Fornecimento de caminhão-pipa com água para consumo humano (usos diversos) e animal
2. Distribuição de água mineral para consumo humano
3. Fornecimento de ração e silagem
4. Construção de cercas às margens do rio Paraopeba
5. Visitas técnicas
6. Perfuração de poços artesianos
7. Análise de água dos poços e cisternas
8. Postos de atendimento presencial
9. Atendimento através de telefone 0800
10. Pagamento de auxílio emergencial

Na aplicação destas medidas, destacam-se várias falhas que têm contribuído para o surgimento de 
mais con"itos, desarticulações, ansiedade e desgaste dos atingidos.

Em relação ao acesso a água, existem problemas na distribuição feita pela Vale S.A. Algumas pessoas 
que dependem do recebimento de água para consumo animal e/ou humano não estão tendo acessoa 
esse recurso, outras a!rmam a irregularidade temporal da distribuição e/ou que a quantidade recebida 
é insu!ciente. A falta de regularidade interfere diretamente na rotina das pessoas, incluindo a dispo-
nibilidade das mesmas em ter que aguardar dentro de suas residências a chegada do caminhão para 
que possam receber o recurso. Quando o caminhão não encontra um responsável para receber a água, 
essa é deixada com algum vizinho, o qual se torna responsável por fazer a distribuição. Um questio-
namento e reclamação em relação a tal situação é que a empresa não se preocupa em repassar a água 
dentro dos horários disponíveis dos atingidos, mas sim, eles que precisam, se adequarem ao horário de 
passagem do caminhão pelo território. Alguns atingidos relatam ainda danos causados pelo trânsito 
dos caminhões, como derrubada de postes de luz e cercas.

A distribuição de água mineral tem sido feita em fardos de garrafas descartáveis, o que tem gerado um 
problema em relação ao descarte do grande volume de embalagens. Ainda sobre a distribuição de água 
mineral, os atingidos relataram que a Vale S.A. tem responsabilizado voluntários da própria comuni-
dade a receber o montante de fardos de água mineral em suas residências e distribuí-los para o restan-
te da comunidade. Essa situação tem gerado con"itos e transtornos para os voluntários, pois muitos 
moradores buscam a água em horários inadequados e/ou reclamam que estão recebendo menos água 
mineral que necessitam. Além disso, a falta de regularidade na quantidade de fardos enviados pela 
Vale S.A. para a comunidade, acarreta descon!ança dos moradores sob os voluntários.
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Outro ponto muito discutido foi em relação à dessedentação e alimentação animal. Além do supri-
mento de água, existe também irregularidade e ausência no recebimento e instalação de itens como 
caixas d’água, bebedouros, cochos, silagem, ração e outros.

A construção de cercas às margens do rio Paraopeba feita pela empresa também tem sido alvo de 
críticas. O cercamento não tem respeitado as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e isso tem 
causado insegurança nos proprietários que temem receber multas dos órgãos ambientais. Outro fator 
de insegurança é em relação a área que está sendo cercada, a qual instalou-se um receio de que pode 
ser uma estratégia da empresa para uma posterior desapropriação. Há ainda relatos sobre a qualidade 
da cerca, que tem se rompido por não resistirem aos rebanhos de búfalos e da ausência da cerca em 
alguns territórios, interferindo diretamente na saúde dos animais, uma vez que estão tendo acesso à 
água do rio Paraopeba. Uma questão que permeia o campo da carência de ações associadas à saúde 
animal é a falta de atendimento nutricional e veterinário ao gado.

Outra medida realizada pela Vale S.A. e que tem gerado questionamentos são as visitas técnicas para 
a perfuração de poços. Alguns atingidos relatam que funcionários e/ou terceirizados da empresa já 
estiveram em suas terras, analisaram os danos, o terreno e agendaram a perfuração de poço no local, 
porém não o !zeram e sequer deram um parecer sobre o não cumprimento da ação. Outros relatam a 
ausência dos técnicos em suas terras para avaliação. Algumas questões chamam a atenção em relação à 
perfuração dos poços: problemas relacionados ao esgotamento do lençol freático devido à quantidade 
de poços perfurados; maior demanda de energia elétrica devido às instalações de bombas hidráulicas 
submersas; existência ou não de outorgas devidamente expedidas pelo órgão competente para perfu-
ração dos poços. A empresa tem realizado análises de água em alguns poços e cisternas locais, porém 
os atingidos não têm recebido o parecer técnico com os resultados e ainda a!rmam que não con!am 
nas análises feitas pela Vale S.A.

A comunicação é uma ferramenta que promove sinergia para alcançar os resultados almejados e, 
quando bem trabalhada, auxilia na integração entre os colaboradores. Porém, o processo somente é 
bem-sucedido quando o destinatário recebe, compreende e interpreta a mensagem. Muitos atingidos 
retratam problemas na comunicação com a Vale S.A., que vão desde a falta de respostas a respostas 
incompletas e confusas, seja nos postos de atendimento ou pelo canal 0800 criado pela empresa. Al-
guns pontos podem ser destacados no quesito atendimento da Vale S.A., como por exemplo: ausência 
de representantes da empresa nos territórios o que se caracteriza como uma violação dos direitos dos 
atingidos; o não atendimento presencial frente às demandas; poucos postos de atendimento e dispos-
tos em lugares não distante, fazendo com que os atingidos gastem recursos próprios (tempo e dinhei-
ro) para registrarem suas demandas e/ou levar documentações; a ine!ciência de comunicação entre a 
empresa terceirizada que registra as demandas e o encaminhamento dessas para a Vale S.A., no qual 
consequentemente várias demandas são registradas e não são atendidas; erros constantes relacionados 
ao status da demanda realizada, entre outros aspectos relatados.

O pagamento do auxílio emergencial também tem sido foco de con"itos e questionamentos causando, 
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inclusive, desunião e desarticulação comunitária. A primeira discussão gira em torno dos critérios 
para o recebimento do auxílio emergencial. Segundo acordo judicial, somente tem direito ao recebi-
mento pessoas residentes em edi!cações que estão dentro da faixa 1Km das margens do rio Paraopeba 
e que possuem comprovante de residência nominal. O critério de 1Km é fortemente excludente, pois 
várias pessoas que estão fora dessa área foram seriamente atingidas, como trabalhadores rurais, pes-
cadores, sitiantes, comerciantes e outras categoriais que foram citadas ao longo do texto. Além disso, 
os documentos solicitados para comprovação de endereço são restritivos e existem pessoas e comuni-
dades que têm di!culdade em acessar um comprovante que seja aceito pela empresa.

Da mesma forma, existe uma falta de clareza sobre quais documentos são reconhecidos pela Vale S.A. 
para validar a comprovação de endereço. Ainda em relação ao comprovante de endereço, segundo re-
latos, a Vale S.A. exige que !lhos maiores de 18 anos, mesmo que tenham residência !xa com os pais, 
tenham comprovante de renda nominal, a!rmando que a partir dessa idade a pessoa já possui esta-
bilidade !nanceira, o que tem causado exclusão no recebimento do auxílio emergencial. A discussão 
do recebimento do auxílio !nanceiro emergencial também se dá em torno do valor e do número de 
parcelas. Muitos atingidos questionam se a empresa terá realizado a reparação de todo o território ao 
longo dessas 12 parcelas e se depois disso elas terão o restabelecimento de seus modos de vida.

Outro questionamento dos atingidos está relacionado tanto à morosidade da análise dos documentos, 
quanto ao pagamento dos auxílios !nanceiros a todos os membros do núcleo familiar, uma vez que 
em alguns casos somente uma pessoa do núcleo recebe o auxílio. O descompromisso e o desrespeito 
da Vale S.A. com os atingidos, somado ao sentimento de incerteza e insegurança, têm causado trans-
tornos psicológicos que também estão sendo negligenciados pela empresa.
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CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 

DA REGIÃO 3  

ASPECTOS SOCIODEMOGRÁFICOS DOS MUNICÍPIOS

Esse item apresenta alguns elementos dos municípios que compõe a Região 3 com a !nalidade de 
contextualizar os aspectos demográ!cos, sociais, econômicos e culturais das populações atingidas que 
vivem na área do escopo de atuação da ATI  NACAB 2.   

Os dez municípios da área de abrangência: Esmeraldas, Florestal, Pará de Minas, Fortuna de Minas, 
São José da Varginha, Pequi, Maravilhas, Caetanópolis, Paraopeba e Papagaios estão situados nas re-
giões Central e Centro Oeste de Minas Gerais e ocupam juntos uma extensão territorial de cerca de 
3.895 mil km2 (Tabela 3). Quanto à população, o total de pessoas que vivem nesses 10 municípios, de 
acordo com as estimativas do IBGE (2018), é de 242.237 mil, sendo que 77% da população reside 
em área urbana e 23% na área rural.

Nos municípios de São José da Varginha, Fortuna de Minas, Pequi e Maravilhas essa divisão é mais 
equalizada. Em São José da Varginha, cerca de 47% da população está na área rural. Em Fortuna de 
Minas e Maravilhas, essa proporção é de 34% da população na área rural e 66% na área urbana. Em 
Pequi, 30% da população reside na área rural e 70% na área urbana. Os dois maiores municípios são 
Esmeraldas (910,679 km2) e Paraopeba (625,629 km2). Juntos esse dois municípios compreendem 
quase 40% de toda a área de abrangência.

Em relação à densidade demográ!ca, o município de Pará de Minas se destaca como o município mais 
populoso. De acordo com o IBGE, este município possui cerca de 29.542 domicílios e uma densidade 
demográ!ca de 168,9 hab/km2. O total de domicílios de Pará de Minas supera o total de domicílios do 
maior município em extensão territorial entre os 10 que estão na Região 3. Esmeraldas possui aproxi-
madamente 26.097 domicílios e uma densidade demográ!ca de 20,9 hab/km2.

Sobre o PIB per capita, a região somou em 2016 (IBGE) um total de R$ 164.066,38 decorrente da 
diversi!cada atividade econômica da região. Considerando todos os 10 municípios, a renda média 
registrada é de R$ 537,85 (ATLAS BRASIL, 2010). No entanto, cerca de 2,93% da população é extre-
mamente pobre com renda per capita de R$ 46,00. O município de Esmeraldas lidera essa lista, com 
aproximadamente 14,4% da população municipal em situação de extrema pobreza, o que evidencia  
sua maior vulnerabidade social.  Outros três indicadores são relevantes para a caracterização socio-
demográ!ca dos municípios. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), o Índice de 
Gini e o Indicador de Vulnerabilidade Social. O IDHM (2017) considera as dimensões de educação, 
longevidade e renda. O IDHM médio dos 10 municípios é de 0,69, valor limiar entre a classi!cação 
média e alta Não há uma grande variação do IDHM entre os municípios. O menor IDHM é de 0,67 
(Esmeraldas, Pequi, Maravilhas e Papagaios), valor médio, e o maior é de 0,73 (Pará de Minas), valor 
alto do índice.

2 Esse item apresenta alguns elementos dos municípios que compõe a Região 3 com a !nalidade de contextualizar os aspectos demográ!cos, sociais, 
econômicos e culturais das populações atingidas que vivem na área do escopo de atuação da ATI  NACAB. 
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Tabela 3  : Dados sociodemográ!cos dos municípios que compõe a Região 3. 

PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DA REGIÃO 3 - DADOS CENSITÁRIOS - BASE MISTA

MUNICÍPIOS

EXTENSÃO 

TERRITORIAL

(KM²)

DENSIDADE 

DEMOGRÁFICA 

(2017)

NÚMERO DE 

DOMICÍLIOS

REGIÃO DE 

PLANEJAMENTO

POPULAÇÃO ESTIMADA IBGE (2018) RENDA MÉDIA 

PER CAPITA

EXTREMAMENTE 

POBRES (%)

IDHM

(2017)

ÍNDICE DE 

DESIGUALDADE DE 

RENDA (GINI)

VULNERABILIDADE 

SOCIAL (2010)
TOTAL URBANA RURAL

Esmeraldas 910,679 20,9 26037 Centro 70200 92% 8% R$452,60 14,4 0,67 0,43 36%

Florestal 194,242 38,4 2969 Centro Oeste 7386 82% 18% R$741,46 1,47 0,72 0,48 32%

Pará de Minas 586,521 168,3 29542 Centro Oeste 93101 94% 6% R$686,42 0,46 0,73 0,43 28%

São José da 
Varginha 205,501 20,9 1756 Centro Oeste 4927 53% 47% R$555,77 1,72 0,7 0,47 34%

Fortuna de 
Minas 198,7 14,8 1140 Centro 2927 66% 34% R$459,52 1,4 0,7 0,41 35%

Pequi 203,991 16,4 1920 Centro 4379 70% 30% R$522,22 0,6 0,67 0,43 35%

Maravilhas 261,604 30,1 2513 Centro 7904 66% 34% R$442,51 2,8 0,67 0,39 34%

Papagaios 553,577 11,1 4943 Centro 15543 82% 18% R$455,56 2,16 0,67 0,49 38%

Caetanópolis 156,039 17,2 4060 Centro 11495 80% 20% R$531,65 1,66 0,71 0,42 33%

Paraopeba 625,623 33,5 7930 Centro 24375 86% 14% R$530,79 2,62 0,69 0,45 34%

Fonte: IBGE (2010,2016,2018); Atlas Brasil (2013); IMRS (2016). 
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O Índice de Gini é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta 
a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, 
sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 
1 signi!ca completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar 
(ATLAS, 2010). O Índice de Gini médio para os 10 municípios é de 0,44, o que evidencia, em termos 
comparativos, uma realidade socioeconômica com menor desigualdade que o Brasil e Minas Gerais.

A Vulnerabilidade Social no Atlas do Desenvolvimento Humano é calculada com base em diversas di-
mensões que dizem respeito a crianças de jovens - como taxa de mortalidade infantil, trabalho infantil 
e evasão escolar-, à família (como extrema pobreza, mães chefes de família e dependência de idosos), 
ao trabalho e renda (avaliando a porcentagem da população que é vulnerável à extrema pobreza e a 
relação entre escolaridade e ocupação informal) e às condições de moradia, que avalia a proporção de 
domicílios com banheiro e água encanada. A média da Vulnerabilidade Social para os 10 municípios 
é de 34%, um valor cuja leitura do Ipea o classi!ca como médio. 

Na Tabela 3, é possível observar tais dados especi!cados por município, o que permite uma aproxima-
ção com a realidade local, assim como evidencia o quão distintos são. Essa heterogeneidade entre os 
municípios reforça a necessidade do trabalho da assessoria ser capaz de atender, entre outros, a 
diversidade sociodemográ!ca e territorial de cada região, de maneira compatível com a extensão, 
intensidade e especi!cidades dos danos sofridos pelas respectivas comunidades, bem como as 
situações de vulnerabilidade social.

ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS DOS MUNICÍPIOS

A região destaca-se no cenário estadual por seu potencial e diversidade socioeconômica. Possui uma 
economia impulsionada pelo setor de serviços concentrando em média, 67,91% de suas atividades 
neste setor, sendo Esmeraldas o município com maior concentração, com 83% de suas atividades 
(Tabela 4). 

No setor da agropecuária a média de arrecadação do PIB é de 17,56%, tendo destaque o município de 
São José da Varginha com cerca de 54% de sua atividade econômica nesse segmento. Por sua vez, o 
setor industrial arrecada cerca de 14,49%, sendo Pará de Minas o município de destaque com 26,80% 
de suas atividades. Somados, de acordo com o IBGE (2016), os dez municípios alcançam um PIB de 
R$ 4.511,004,01.

Re"etindo uma característica do próprio Estado de Minas Gerais, a estrutura do setor produtivo da 
região apresenta uma diversi!cação e heterogeneidade na distribuição das atividades com considerá-
veis amplitudes entre os municípios retratando, entre outros aspectos, as desigualdades no desenvol-
vimento territorial. 

De acordo com dados do Censo Agropecuário (2017), é possível identi!car 3.865 estabelecimentos 
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Tabela 4 : Dados socioeconômicos dos municípios que compõe a Região 3. 

DADOS ECONÔMICOS DA REGIÃO 3

MUNICÍPIOS
ATIVIDADE ECONÔMICA 

CARACTERÍSTICAS

PRINCIPAIS REBANHOS E 

CULTURAS AGRÍCOLAS

PIB MUNICIPAL

(2016)
AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA SERVIÇOS

ESTABELECIMENTOS 

AGROPECUÁRIOS 

(2017)

ÁREA TOTAL DOS 

ESTABELECIMENTOS 

AGROPECUÁRIOS (HA)

Esmeraldas
Extração de areia, atividades 
agropecuárias e artesanato 

(bordado feito à mão)

Avicultura, bovinocultura, suinocultura. 
Cana-de-açúcar, milho. R$660.885,42 5,80% 10,60% 83,50% 961 57.722

Florestal Serviços e Agropecuária Avicultura, suinocultura, tomate. R$105.292,20 12,10% 10,30% 77,60% 247 13.022

Pará de Minas
Agropecuária, Indústria e 
Serviço. Tem destaque a 

produção de tecidos.

Avicultura, suinocultura, 
tomate, milho. R$2.487.224,28 4,20% 26,80% 69% 795 39.128

São José da 
Varginha Agropecuária e serviço

Avicultura de corte, bovinocultura de 
leite, a horticultura, suinocultura, 

tomate, cana-de- açúcar.
R$86.048,97 53,70% 2,70% 43,50% 259 16.646

Fortuna de Minas
Comércio, Agricultura e 

Pecuária.
Avicultura, suinocultura, bubalino, 

cana-de-açúcar R$34.289,44 18,30% 7,90% 73,80% 193 16.232

Pequi Agropecuária e Serviço
Avicultura, bovinocultura, suinocultura, 

tomate, cana-de-açúcar. R$56.940,64 24,60% 4,30% 71,10% 247 13.865

Maravilhas Serviço e indústria
Avicultura, bovinocultura, tomate, 

milho e cana-de-açúcar R$112.652,63 19,70% 14,50% 65,80% 278 19149

Papagaios
Extração de ardósia,gado

leiteiro, criação de frangos de 
corte e ovos.

Avicultura, bovinocultura, milho, cana-
de-açúcar e sorgo (grão) R$224.567,21 9,60% 19,50% 70,80% 308 38274

Caetanópolis indústria e serviço Avicultura, cana-de-açúcar, milho. R$219.264,24 13,10% 25,30% 61,50% 180 8.731

Paraopeba serviço e indústria
avicultura, bovinocultura, cana-de-

açúcar e milho R$523.838,98 14,50% 23% 62,50% 397 41.610

Fonte: https://portalamm.org.br/caracterizacao-economica-das-regioes-de-planejamento/
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agropecuários no conjunto dos municípios, cobrindo uma área de 264.379 hectares. As atividades 
produtivas de destaque são produção de avicultura, bovinocultura, suinocultura, além da produção 
agrícola, como a horticultura. 

Para projetar soluções de reparação integral, as atividades produtivas precisam ser compreendi-
das junto aos atingidos, pois interconectam relações de trabalho, práticas culturais, patrimoniais 
e simbólicas, que por vezes de#agram reações em cadeia, repercutindo em atividades e áreas cuja 
manutenção e dinâmica dependem de processos e práticas produtivas inviabilizadas.

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS NA REGIÃO 3

A presença de povos e comunidades tradicionais, assim como povos de terreiro e outras expressões 
religiosas afro brasileiras atingidos na região 3 complexi!ca ainda mais os desa!os do processo de 
afetação, assessoramento e reparação. É certo, para nós, que embora não devamos criar priorização, 
garantindo o caráter isonômico da ATI, necessitamos, à luz de várias normativas, garantir um acom-
panhamento diferenciado para determinados segmentos que encontram-se em situação de vulnerabi-
lidade social histórica, que tendem a se agravar diante das adversidades do desastre.

Os povos e comunidades tradicionais são caracterizados pela subjetividade territorial diferenciada, 
historicamente construída e organizada por lógicas de controle, uso e apropriação singulares em re-
lação à apropriação mercantil, ainda que, paradoxalmente, seja produto das próprias contradições do 
processo de desenvolvimento do capitalismo. Além da dimensão histórica, como assinala Aderval 
Costa Filho (2015), esta “nova” categoria carrega consigo atributos ecológicos, dado que emerge justa-
mente no seio do debate ambiental e sobre a conservação da natureza.

Na perspectiva de Costa Filho (2015), quando nos remetemos a povos e comunidades tradicionais, 
estamos tratando também de múltiplas campesinidades e formas camponesas. Como bem pontua o 
autor, a particularidade organizacional e das formas culturais desses grupos se evidenciam em regimes 
de uso comum da terra e recursos naturais, no elemento étnico, no senso de comunidade, na impor-
tância cultural e simbólica da terra, na reciprocidade de ação, nas relações de parentesco intergrupal, 
entre outros aspectos relacionados à reprodução social desses povos e comunidades. 

Na Região 3, ao longo do processo de reparação, a campesinidade, tradicionalidade e etnicidade serão 
objetos de identi!cação e compreensão, que os grupos detentores dessas características possuem, seja 
em decorrência dos direitos culturais, seja provenientes dos direitos étnicos territoriais. No contexto 
de PTr, a tradicionalidade e etnicidade foi identi!cada em dois casos especí!cos: a Comunidade Qui-
lombola de Pontinha, localizada em Paraopeba, o coletivo de extratores e comerciantes de Minhocu-
çu, situados no Shopping da Minhoca, em Caetanópolis, e as comunidades de Beira Córrego e Retiro 
dos Moreiras, da cidade de Fortuna de Minas. No que toca às comunidades quilombolas, embora essas 
possam ser classi!cadas como povos e comunidades tradicionais, o aparato jurídico-administrativo 
que a sustenta vai além destas categorias, pois está fundamentado no direito histórico de reparação 
frente às opressões do sistema escravista e suas consequências funestas. A ATI irá, em conjunto com 
as comunidades, estabelecer as entregas necessárias, como por exemplo, os “Protocolos de Consulta”.

Num. 120007818 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 56Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

55

Os direitos étnicos e territoriais das comunidades quilombolas tiveram suas bases instituídas, sobre-
tudo, pelos artigos 68 do Ato das Disposições Constitucionais, que determina o reconhecimento e 
titulação das terras das comunidades quilombolas, e, 215 e 216, que versam sobre a proteção e pro-
moção das manifestações e patrimônio cultural da população afrodescendente. Além das garantias 
constitucionais, há tratados internacionais que também promovem e protegem os povos e comunida-
des tradicionais, como a convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT , que versa 
sobre o direito de consulta em caso de intervenções territoriais por atividades econômicas externas ao 
grupo, e Convenção da Diversidade Biológica, Convenção da Diversidade Cultural e sistema de pro-
teção aos direitos humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), com importância particular 
a Convenção Nacional de Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial. As prerrogativas 
constitucionais, em especial no que tange aos direitos territoriais, foram normatizadas pelo Decreto 
4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedimento para identi!cação, reconheci-
mento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos. No que tange ao universo dos povos e comunidade tradicionais, cuja matéria jurídica 
abrange as comunidades quilombolas, os direitos territoriais e culturais foram consagrados pelo De-
creto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 (COSTA FILHO, 2015).

No Brasil, o Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas – PNAP considera os quilombos como Áreas Protegidas (AP). As APs são “áreas na-
turais e seminaturais de!nidas geogra!camente, regulamentadas, administradas e/ou manejadas com 
objetivos de conservação e uso sustentável da biodiversidade”. Este é um reconhecimento de que as-
segurar os direitos territoriais das comunidades quilombolas, dado seu modo de vida, contribui para 
a conservação ambiental. Além disso, as áreas remanescentes de quilombos são importantes espaços 
de preservação da história, onde se projetam a identidade étnica, a tradicionalidade, a valorização de 
aspectos éticos, culturais, estéticos e simbólicos da conservação do patrimônio natural e a defesa do 
interesse nacional e público. A!nal, todos esses territórios contribuem para serviços ecossistêmicos 
como abastecimento de água potável em grandes e médios centros, ar puro e estocagem de carbono, 
reservas de fármacos, além de contribuir para garantir a soberania alimentar e impulsionar a econo-
mia local, regional e nacional.

Além disso, os conhecimentos tradicionais relacionados ao uso da biodiversidade tem sua valorização 
e salvaguarda contemplados na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais (PNPCT), por meio do Decreto nº 6.040 de 2007, que busca promover o desen-
volvimento sustentável desses povos com o objetivo de reconhecer, fortalecer e garantir seus direitos 
territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização à sua identidade, 
suas formas de organização e suas instituições. Neste desígnio que institui a Política Nacional dos Po-
vos e Comunidades Tradicionais, o conceito operacional tem a seguinte de!nição:

Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que 

ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua repro-

dução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimen-

tos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (DECRETO 6.040 

apud Costa Filho, 2015, p. 81).
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Destaca-se que entre os Povos e Comunidades Tradicionais são encontradas as Comunidades de Ter-
reiro, territórios tradicionais dos povos originários e das comunidades negras que trazem em sua 
cosmovisão a íntima relação com a biodiversidade, manifestando assim, na sua !loso!a de vida e em 
sua liturgia, uma relação indissociável ao bioma onde se encontram. As comunidades de terreiros são 
guardiãs da sabedoria, fonte da produção de conhecimento agroecológico e são mantenedoras da ci-
ência do bem viver e dos laços psíquicos e afetivos que as organizam. Mesmo assim, são os principais 
alvos do racismo religioso, do desrespeito e da intolerância religiosa no Brasil

O racismo estrutural, em diversas dimensões de sua manifestação, como no racismo ambiental que 
invisibiliza a relação religiosa com a natureza; o racismo religioso que demoniza as manifestações reli-
giosas dos povos africanos, dos povos originários e afrodescendentes na Diáspora e o racismo intelec-
tual que julga como inferior os saberes desses povos, oprime e traz ainda maiores desa!os aos esforços 
de compreensão da realidade especí!ca das comunidades de terreiro. O povo negro, as comunidades 
tradicionais, as religiões de matriz africana e afro-brasileiras são os principais alvos do racismo reli-
gioso, do desrespeito e da intolerância religiosa no Brasil.

Essa conjuntura propõem a necessidade da contratação de pro!ssionais que detenham notório saber 
e experiência nesta temática para o levantamento dos danos imateriais sofridos pelas pessoas que 
con"uem com essa cosmovisão de mundo e relacionavam-se diretamente com o Rio Paraopeba.  É 
imprescindível o cuidado com a metodologia a ser adotada para identi!car os terreiros e casas em 
que se organizavam esses povos, assim como os praticantes de suas liturgias com uma metodologia 
adequada baseada na identidade, pois essas pessoas tendem a ter limitações em se posicionarem pu-
blicamente devido ao alto grau de perseguição histórica que sofreram seus antepassados e que sofrem 
elas mesmas ainda nos dias atuais. 
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PÚBLICO-ALVO POTENCIAL DA ATI  

Dimensionar o público potencial da ATI – NACAB foi desa!ador e fundamental para de!nições im-
portantes que remetem à extensão da equipe, aspectos da logística e estratégia de atendimento e aco-
lhimento da assessoria técnica à população da Região 3.

Partimos do pressuposto de que o atendimento da ATI deve ser feito à toda  população atingida dos 
municípios da Região 3,sem restrições quanto à distância do rio Paraopeba ou em relação às diversas 
formas de afetação sofridas. 

Frisamos que estamos diante de uma mensuração parcial e aproximada do público-alvo potencial, 
pois o processo de reparação está em sua fase germinal, o que permite supor a ocorrência de rede-
!nição de critérios, de forma mais quali!cada e tecnicamente embasada, que amplie o quantitativo 
apresentado neste plano. Esta imperfeição também se explica pelas limitações que o ferramental e os 
dados disponíveis nessa fase de planejamento nos impõem.

A partir dos dados produzidos desde os diagnósticos participativos desenvolvidos durante as reuni-
ões de escuta e reuniões de devolutiva e validação, bem como dos estudos de dados estatísticos, foi 
possível observar que a complexidade que envolve os territórios municipais é  fator limitador e 
complicador no processo de de!nição do público alvo. 

Tal complexidade, inerente à um território tão extenso e diverso, conjuntamente com o processo de 
construção do ferramental balizador da reparação integral, que envolve a produção de parâmetros 
de avaliação de danos e identi!cação de pessoas e comunidades atingidas, podem vir a ampliar o pú-
blico-alvo, dado a de!nição e rede!nição de critérios de identi!cação, classi!cação, avaliação e men-
suração de danos e atingidos pelo rompimento da barragem. Diante da inde!nição do contingente 
populacional de atuação da assessoria técnica, mas também da existência de alguns critérios objetivos 
reconhecidos por acordo judicial, utilizamos algumas estratégias para de!nição do público potencial:  

1.  Identi!cação por meio de georreferenciamento de edi!cações na faixa de 1km a partir de cada 
margem do rio;

2. Identi!cação, através da mediação das comissões de atingidos, do contingente populacional de co-
munidades para além da faixa de 1km a partir de cada margem do rio e através da consulta a dados 
informados por órgãos públicos e entidades locais.

3. Identi!cação por meio de georreferenciamento de edi!cações na Comunidade Quilombola de Pon-
tinha
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Figura 10 : Exemplo de mapa de Georreferenciamento das edi!cações a 1km do leito do Rio 
Paraopeba para o Município de Esmeraldas, Minas Gerais. 

A partir das análises por satélite e por dados primários quantitativos, o número estimado de pessoas 
que serão atendidas pela ATI, por município, é: 

*Média de 3,2 pessoas por família, segundo PNAD 2017/IBGE

Tabela 4 : Estimativa de público que será atendido por município.

MUNICÍPIO ESTIMATIVA*

Pará de Minas 790

Pequi 637

Florestal 1472

São José da Varginha 598

Maravilhas 167

Papagaios 310

Fortuna de Minas 1194

Paraopeba 2435

Caetanópolis 116

Esmeraldas 5942

TOTAL 13661
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Todavia, embora apontemos tal número, é provável que a quantidade de atendidos na região 3 au-
mente ao longo do processo de reparação. Para projeção desta ampliação optou-se por trazer dados 
reportados ao Nacab de uma experiência recente de ATI na bacia do rio Doce, especi!camente, o caso 
do Centro Alternativo de Formação Popular Rosa Fortini, que atende os territórios de Rio Doce, 
Santa Cruz do Escalvado e Chopotó (Distrito de Ponte Nova) desde outubro de 2018.

Na experiência dessa assessoria, a previsão estabelecida em contrato com a Fundação Renova era de 
atendimento à 650 famílias. Todavia, atualmente, após 4 anos do desastre, o atendimento é exercido à 
aproximadamente 2.000 famílias do município, o que representa um acréscimo de 200,7% à previsão 
inicial. A experiência da Caritas em Mariana e da AEDAS em Barra Longa também sinalizam para a 
necessidade de se de!nir um  gatilho de renegociação. Desta forma, o NACAB propõe que este gatilho 
seja de 15%, ou seja, a cada 15% de incremento no contingente populacional atendido será necessária  
a reavaliação e renegociação do orçamento da ATI. 

Considerando a lógica do gatilho de renegociação, o orçamento deverá, portanto, ser revisado 
após a ocorrência de acréscimo de 15% do universo de 13.661 pessoas.

Ainda, no caso de ocorrência de situação futura que demande a realização de estudos técnicos não 
previstos ou orçados nesse plano de trabalho, bem como em casos fortuitos ou de força maior que de-
mandem despesas excepcionais e ou emergenciais não passíveis de previsão, a entidade irá apresentar 
pedido circunstanciado, que será objeto de novas negociações, através de procedimento especí!co a 
ser formulado e encaminhado pelas instituições de justiça.

Como esta mensuração (13.661 ) se traduz como a mais concreta e objetiva quanti!cação de pessoas 
inicialmente atendidas pelo NACAB, todo o orçamento do Plano de Trabalho para a Reparação Inte-
gral de Danos aos Atingidos pelo Desastre está baseado neste quantitativo.

Pelas di!culdades de de!nição do público, apesar do quantitativo de público alvo de 13.661 pessoas 
atingidas, a contratação da equipe !xa se dará de forma gradual do 1º a 6º mês de atuação do NACAB, 
quando se pretende chegar próximo à integralidade do atendimento, garantindo maior precisão na 
relação equipe técnica e pessoas atingidas.

O incremento deste processo e, consequentemente, de seus resultados ainda é incerto e devem ser de-
senhados e negociados com cautela junto os atores envolvidos nas decisões relacionadas ao processo 
de reparação. A ATI, neste contexto, não terá a função de determinar quem é ou não atingido, mas 
de acolher todas aqueles que se sentirem atingidos e contribuir para que a construção dos critérios 
relacionados à esta de!nição seja construído com participação social e por meio de pesquisas especí-
!cas.
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ESCOPO E METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 
DO PLANO DE TRABALHO 

Os procedimentos metodológicos descritos no Plano de Trabalho tem como foco principal a partici-
pação ampla e informada dos atingidos no processo de reparação integral dos danos e o apoio orga-
nizacional para o acompanhamento dos programas, planos e projetos relacionados a eles. O NACAB 
entende a participação social em seu caráter amplo, que não se restringe à representação formal e in-
corpora um processo de diálogo e troca de informações e saberes entre os diferentes atores envolvidos, 
num movimento em que estruturas e ocasiões de participação são fortalecidas e forjadas, bem como 
o protagonismo dos grupos sociais, por meio da construção compartilhada de instrumentos técnicos 
e políticos, práticas formativas e atividades informativas.

O NACAB acredita que o envolvimento dos interlocutores nos processos de planejamento e implan-
tação das atividades é a forma mais efetiva de se atingir os objetivos estratégicos da reparação integral. 
Para tal, entende-se que a participação é um requisito fundamental no sentido de promover a articu-
lação entre os atores sociais, fortalecendo a coesão das comunidades e melhorando a qualidade das 
decisões, tornando mais fácil atingir os objetivos almejados.

O NACAB aposta que o engajamento das pessoas e comunidades atingidos nas atividades aumentará 
na medida em que se tornarem (co)autores de processos, procedimentos, atividades e soluções. Os 
processos participativos não são aqueles nos quais apenas se assegura a oportunidade da participação, 
mas aqueles que a promovem em todos os sentidos, porque nela deposita sua própria condição de 
vitalidade. Nesse sentido, propõe-se que as ações sejam planejadas e executadas de forma dialógica 
com as comunidades e instituições comprometidas com a proteção do direito à reparação integral. 

Diante do desa!o de co-construir e fortalecer estruturas e condições de participação partimos de al-
gumas premissas.

• Participação quali!cada depende de formação e comunicação.

• Para que exista pauta coletiva é necessário que as pessoas e grupos a reconheçam na coletividade, 

em espaços de participação.

• Mobilização social é o pilar da coletivização da demanda e, por consequência, do fortalecimento 

dos espaços de participação. 

• Os espaços de participação são co-contruídos.

• As demandas coletivas podem ser tratadas individualmente, desde que as diretrizes para trata-

mento também sejam construídas coletivamente. 

• O diálogo no âmbito individual é fundamental para esclarecer as pautas coletivas e para motivar 
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à participação.

• Demandas individuais e coletivas podem ser desenhadas e reveladas a partir de processos de for-

mação, ou seja, elas podem não existir à priori.

• Os componentes históricos e culturais dos grupos sociais devem ser considerados na construção 

de espaços de participação e de pautas coletivas.

A estratégia de implantação do PTr consiste na execução de cinco grandes blocos de ações que pos-
suem interfaces temporais e que funcionarão de forma integrada para garantir o reconhecimento das 
demandas por reparação, construção de evidências para negociar a reparação dos danos e a constru-
ção participativa de projetos e programas coletivos voltados às soluções e compensação dos danos 
coletivos e individuais. São eles:

1. Ações preparatórias: Ações de construção das condições necessárias ao desenvolvimento operacio-
nal e executivo de todas as atividades/produtos/serviços propostos no Plano de Trabalho.  

2. Ações emergenciais: ações de assessoria destinadas às famílias e comunidades visando o atendi-
mento de suas demandas urgentes e a cessação da violação de direitos, além de ações que visam levan-
tar e/ou produzir informações sobre a realidade do território em suas múltiplas dimensões e ações que 
subsidiam outras ações que se sucedem no tempo.

3. Ações permanentes: ações perenes que devem ser desenvolvidas a contar do momento em que as 
condições para a sua execução são estabelecidas até o !nal dos trabalhos da ATIR3.

4. Ações transversais: ações que não tem relação com o objetivo-!m da ATIR3, mas que contribuem 
para o aprimoramento/otimização dos processos.

5. Ações pontuais: ações com começo, meio e !m bem delimitados, intermitentes. Podem ser pré-pla-
nejados ou surgirem como demanda ao longo da execução do projeto.

Tais blocos por sua vez são divididos em macroações: tratam-se de ações amplas, vinculadas à con-
secução dos objetivos estratégicos do projeto (metas globais do projeto) que habitualmente incorrem 
em grandes entregas de produtos e serviços. Via de regra, dependem de uma resposta coordenada das 
múltiplas gerências que compõe o projeto. Para cada um destes blocos que estruturam a atuação da 
ATI são apresentados os itens temáticos de trabalho. Os blocos de informação abaixo apresentam a 
estrutura executiva do Plano de Trabalho. Organizamos os blocos de ações como capítulos, nos quais 
os itens temáticos de trabalho serão descritos e, logo, as estratégias para implantação de cada um. Cabe 
mencionar que tanto a metodologia quanto os blocos de ações foram construídos com forte contribui-
ção dos atingidos e aprovados por eles durante o campo de devolutiva do plano de trabalho.
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Figura 11: Fluxograma ilustrativo das ações propostas por eixo de atuação. 
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BLOCO 1 : AÇÕES PREPARATÓRIAS

Serão desenvolvidas ações necessárias à estruturação dos trabalhos da ATI, conforme os objetivos es-
tabelecidos. Trata-se de organizar a base operacional e executiva que dará suporte ao desenvolvimento 
das atividades do Plano de Trabalho. São previstas as seguintes atividades preparatórias:

1. Atualização de planejamento do Projeto 
2. Implantação das estruturas e recursos de trabalho
3. Plano de Pesquisa do Diagnóstico Emergencial de Caracterização das Famílias e Levantamento de 

Danos Socioeconômicos, Socioambientais, Psicossociais e Culturais
4. Elaboração do Plano de Participação, Engajamento e Comunicação
5. Planejamento da Assessoria Jurídica
6. Planejamento das Formações continuadas

aTualização de PlanejamenTo do PRojeTo

Projetos podem ser compreendidos como um esforço temporário empreendido para consolidar algum 
resultado almejado, que pode revelar-se, dentre outras coisas, em forma de produto(s) e/ou serviço(s). 
Ao almejar um resultado é natural despender energia em torno do descortinamento, na medida do 
possível, de etapas e condições necessárias ao atingimento de tal resultado. Esse esforço sistemático de 
elucidação de etapas, condições e recursos necessários ao atingimento de um determinado objetivo 
pode ser compreendido como planejamento. 

Sendo assim, planejar um projeto é esforçar-se, embebido(a) de imaginação, discussão e investigação 
para consolidar etapas, condições e recursos necessários para alcançar um resultado, produto e/ou 
serviço. Entretanto, deve-se sempre ter em mente que existe uma distância entre aquilo que imagi-
namos ser necessário para consecução de um resultado/produto/serviço e aquilo que o mundo - em 
toda sua força, diversidade e mutabilidade, exige para esta consecução. Por mais que o planejamen-
to do projeto leve à uma projeção da ideia sobre o mundo é o pousar da ideia sobre o mundo, aqui 
interpretado como implementação do projeto, que revela, de fato, o quão aderente este projeto é ao 
mundo - mundo este imbuído de in"exões e arqueamentos. Ora tais atritos entre projeto e realidade 
vem pelo fato de não se imaginar/investigar todas as etapas necessárias ao alcance do resultado dese-
jado no momento do planejamento, outras vezes a fricção entre projeto e realidade vem em função de 
alterações drásticas do mundo, ao ponto do projeto pousar em mundo, já não conhecido por aqueles 
responsáveis por sua gestão. 
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Esta falta de aderência que porventura pode ser observada entre o projeto e o real cenário de sua 
implementação exige, muitas das vezes, a adaptação/atualização do planejamento inicialmente ela-
borado para o atingimento dos resultados almejados. No caso deste projeto alguns fatores levaram a 
necessidade de revisão do plano inicialmente elaborado, destacando-se dois: a pandemia de Covid-19; 
a nova realidade temporal para execução do projeto que passou de 48 meses para 23 meses e  um novo 
cenário orçamentário para as ATI. A atualização do planejamento se desdobra em sete microações, 
sendo cinco delas dedicadas à revisão do plano de trabalho original e duas dedicadas à criação de 
"uxos inicialmente não previstos. Os eixos de revisão são os seguintes: (i) metas e objetivos; (ii) ope-
racionalização; (iii) governança; (iv) orçamento; (v) cronograma. Já as microações não previstas ini-
cialmente dedicam-se à consolidar dois planos: sendo um de (vi) monitoramento e avaliação e outro 
de (vii) encerramento. Abaixo segue detalhamento das setes ações listadas anteriormente.

1. Atualização de metas e objetivos do projeto;

Nesta microação procurar-se-á !xar metas e resultados mais aderentes à nova realidade temporal e 
orçamentária do projeto de execução e projeto, preservando os objetivos globais validados junto aos 
atingidos.  

Produto: Plano de Metas e objetivos atualizado

2. Atualização das atividades operacionais necessárias para consecução  do projeto;

Tendo em vista a atualização de metas/serviços/produtos e as condições de isolamento impostas pela 
pandemia da Covid-19, tal etapa é dedicada à revisão das atividades operacionais inicialmente previs-
tas para o projeto.

Produto: plano operacional atualizado

3. Atualização da Estrutura de Governança necessária para o projeto;

Etapa destinada a trazer mais detalhes acerca das posições, cargos e "uxos decisórios que permearão 
o projeto.

Produto: um organograma atualizado com atribuições das equipes

4. Atualização do Orçamento;

Tal etapa é dedicada à garantir uma previsão orçamentária para cada um dos produtos/serviços alme-
jados no contexto da ATIR3. Faz-se aqui um esforço de estimar o custo mensal/global por serviço e 
produto almejado. 

Produto: uma peça orçamentária atualizada.
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5. Atualização do Cronograma;

Tendo em vista a atualização de metas/serviços/produtos e as condições de isolamento impostas pela 
pandemia da Covid-19, tal etapa é dedicada à revisão dos prazos inicialmente previstos para o projeto.

Produto: cronograma de execução atualizado.

6. Monitoramento e Avaliação (M&A);

Trata-se de !xar diretrizes e métodos de acompanhamento e avaliação do projeto ao longo de sua exe-
cução de modo a garantir que este atinja seus objetivos inicialmente previstos. Sendo assim, ao falar-se 
de M&A neste projeto estima-se (i) a criação de uma rotina de produção, armazenamento, organiza-
ção, síntese, interpretação e endereçamento de informações para subsidiar o processo de compreensão 
do nível de execução !nanceira e operacional do orçamento e atividades previstas para o projeto; (ii) 
a gestão do projeto a partir dos resultados encontrados; (iii) a comunicação dos resultados !nanceiros 
e operacionais da M&A para os atingidos  e demais stakeholders do projeto; (iv) a participação dos 
atingidos no processo de M&A das atividades/resultados da ATIR3. 

Produto: Plano de Monitoramento e Avaliação do Projeto

7. Desmobilização e Encerramento;

Tendo em vista que projetos são um esforço temporário para o alcance de um determinado resulta-
do, deve-se prever o momento de desmobilização e encerramento do mesmo. Esta etapa é dedicada 
ao planejamento das etapas/condições e recursos necessários para o encerramento do projeto com a 
devida: (i) desmobilização das equipes montadas; (ii) desmobilização dos escritórios e demais estru-
turas/serviços montados e contratados; (iii) devida comunicação do !m do projeto para os atingidos 
e demais stakeholders do projeto; (iv) veri!cação e documentação das entregas inicialmente previstas; 
(v) prestação de contas do recurso alocado.

Produto: um plano de encerramento do projeto.

imPlanTação das esTRuTuRas e RecuRsos de TRaBalho

a) Contratação de Recursos Humanos

A qualidade, multidisciplinaridade e comprometimento com as demandas dos atingidos são pré-re-
quisitos fundamentais para a formação da equipe técnica do NACAB. O dimensionamento da equipe 
se fundamenta na necessidade de um acompanhamento ativo e cotidiano das pessoas e comunidades 
atingidas, visando de!nir um corpo de pro!ssionais que seja numericamente su!ciente para garantir 
um atendimento de qualidade. O NACAB defende que cada técnico da área social se torne referência 
para as famílias que acompanhará ao longo do processo de reparação.
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Para que isso seja possível, nossa experiência de 17 anos assessorando atingidos por barragens, ates-
ta que cada técnico deve acompanhar até, no máximo,  60 famílias. Esta razão é que vai permitir ao 
técnico construir uma relação de con!ança, com qualidade na comunicação, nos registros e acom-
panhamento das demandas, bem como na construção dialogada de alternativas pra a reparação. O 
acolhimento e escuta, de forma customizada e estreita garantirá a qualidade na mobilização social e, 
por consequência, na coletivização de demandas. 

Entendemos que o aumento do número de famílias por técnico pode signi!car sobrecarga de trabalho, 
alta rotatividade de mão de obra, aumento de custo e comunicação falha. As consequências podem 
ser desastrosas, implicando na deslegitimação e no enfraquecimento da assessoria técnica, o que com-
promete a paridade de forças entre as partes e o direito ao contraditório das comunidades atingidas.  
Tal contexto signi!ca terreno fértil para o crescimento da pobreza, dos con"itos, das opressões, das 
desesperanças, das desinformações e desmobilizações sociais. 

Alguns aspectos constituintes da equipe técnica devem ser observados:

Multidisciplinaridade: os pro!ssionais devem ser de variados campos disciplinares e vertentes de for-
mação, selecionados para atender à multidimensionalidade dos danos e das ações necessárias ao pro-
cesso de reparação integral;

Interdisciplinaridade: os pro!ssionais contratados, diante da interdependência dos fatores de danos, 
devem atuar em prol de uma articulação disciplinar, o que requer capacidade de escuta e trabalho em 
equipe; 

Compromisso social: o comprometimento com a defesa dos direitos dos atingidos deve ser fundamen-
to do trabalho da equipe técnica, a !m de evitar o desvirtuamento da atuação da ATI;

Experiência em trabalho com coletivos e comunidades: os pro!ssionais da equipe técnica, em decorrên-
cia da natureza coletiva e participativa da ATI,  devem preferencialmente ter experiência em trabalho 
com comunidades e outros coletivos sociais, assim como com produção compartilhada de conheci-
mento e ações sociais;

Capacidade de atendimento: o dimensionamento da equipe técnica se fundamenta na necessidade de 
um acompanhamento ativo e cotidiano das pessoas e comunidades atingidas, visando de!nir um 
corpo de pro!ssionais que seja numericamente su!ciente para garantir um atendimento de qualidade.

Para atuação na Região 3, tendo como base experiências anteriores e estudos de logísticas e dinâmicas 
territoriais, consideramos que o dimensionamento inicial ideal seja 1 (um) técnico para cada 60 famí-
lias. Neste caso, prevê-se que cada família tenha pelo menos 1 (uma) visita de acompanhamento por 
mês, o que equivale a três visitas diárias em média por técnico por edi!cação mensal. Essa frequência 
pode mudar de acordo o índice de vulnerabilidade. A descrição detalhada dos per!s pro!ssionais e 
de suas funções, bem como do organograma geral, estão no tópico Recursos Humanos. As atividades 
previstas para etapa são:
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1. Realização de pesquisa de salários por empresa especializada a !m de que o NACAB estabeleça uma 
política de salários em compatibilidade com o mercado e em atendimento às exigências do termo de 
compromisso !rmado com as Instituições de Justiça, proporcionando condições de justa remunera-
ção aos pro!ssionais ante as exigências da função/cargo, visando garantir a permanência e motivação 
das equipes.

2. Contratação de equipe com as especi!cações técnicas demandadas;

3.Análise preliminar de todo o material de estudos e pesquisas e documentação produzidos no âmbito 
da reparação pela Vale S.A. e instituições de justiça e !scalização ambiental, a ser referência técnica 
inicial para o desenvolvimento das ações aqui previstas;

4.Realização de treinamentos da equipe técnica mobilizada para alinhamento das ações e atividades 
previstas no Plano de Trabalho;

b) Aquisição de Bens Duráveis

O desempenho das atividades de ATI exigirá a aquisição de bens duráveis para sua concretização, 
conforme previsto no capítulo de orçamento deste plano de trabalho, envolvendo o estabelecimento 
de condições ambientais de trabalho adequadas (conforto, ergonomia, segurança, higiene) para as 
equipes técnicas nos locais de realização das atividades; recursos tecnológicos para processamento 
e operacionalização dos trabalhos da equipe técnica; recursos tecnológicos de comunicação entre os 
atingidos e as equipes técnicas, possibilitando o diálogo e construção coletiva, cuja necessidade se 
tornou mais premente, ante a pandemia da COVID-19; e recursos para realização de reuniões e en-
contros com os atingidos e nas comunidades, dentre outros.

Os regramentos para aquisição de bens são os pertinentes às exigências contidas no Termo de Com-
promissos com as Instituições de Justiça, complementadas pelas orientações expedidas por estas e o 
Regulamento e Princípios de Compras e Contratações (RPCC) do NACAB.

Todas as atividades, ações, aquisições ou compras de bens e as contratações de obras, serviços e tra-
balhadores necessários às !nalidades do NACAB reger-se-ão pelos princípios da ética, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, razoabilidade, e!ciência e isonomia.
O NACAB possui um setor de compras especí!cos que cuidará da execução dos procedimentos na 
aquisição de bens duráveis, sempre atento às melhores condições de mercado e visando obter as con-
dições mais vantajosas para execução das !nalidades almejadas.

Caberá ao NACAB a correta destinação, conservação e manutenção dos bens para o devido uso nas 
atividades. Após a !nalização dos trabalhos da ATI, os bens terão a destinação apropriada conforme 
previsto no Termo de Compromisso !rmado com as Instituições de Justiça.
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c) Aquisição de Bens não Duráveis

Os bens não duráveis serão aqueles consumidos e exauridos na realização das atividades.

Assim, como os bens duráveis, a aquisição destes bens seguirá o regramento estipulado no Termo de 
Compromisso !rmado com as Instituições de Justiças, orientações expedidas e o previsto no RPCC 
do NACAB.

Estas atividades !carão a cargos do setor de compras do NACAB que promoverá as devidas diligências 
para cumprimento das exigências previstas e obtenção das condições mais vantajosas, conforme as 
práticas de mercado.

d) Estruturas Física para Operacionalização das Atividades

As equipes técnicas do NACAB irão se relacionar cotidianamente com as comunidades, o que requer 
proximidade física para garantir atendimento, instrumentalização e construção coletiva efetivas. Em 
termos de estrutura física, iremos trabalhar com um escritório gerencial, um administrativo e ins-
titucional, que também abrigará a gerência de qualidade da água e avaliação de riscos à saúde, três 
escritórios centrais e também com estruturas locais adaptadas, garantindo assim, acesso constante aos 
atingidos e qualidade no suporte técnico.

Os escritórios centrais consistem em estruturas voltadas às operações de gabinete da equipe técnica do 
NACAB, tendo a amplitude e infraestrutura necessárias para abrigar a gestão do trabalho territorial, 
do atendimento, do diagnóstico, do acompanhamento e da avaliação ao longo do processo de repa-
ração. Eles !carão instalados em municípios com capacidade de oferta de serviços, infraestrutura e 
recursos humanos, que também são estratégicos em termos de logística de atendimento.

As estruturas locais adaptadas consistirão no espaço físico privilegiado para os atendimentos e aco-
lhimento das pessoas e famílias atingidas. Logo no período de estruturação da Assessoria Técnica 
Independente do Nacab, a partir do diálogo com as comissões de atingidos, serão identi!cados as 
estruturas comunitárias passíveis de adaptação para servir de espaço físico de atendimento e acolhi-
mento aos atingidos pela equipe do Nacab, a exemplo de escolas, centros comunitários, galpões, etc. 
Nos casos em que não houver nenhuma opção adaptável, a ATI, conjuntamente com a comissão de 
atingidos, irá improvisar estruturas para garantir o atendimento e acolhimento das famílias, em pers-
pectiva coletiva e individualizada.
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Figura  12: Localização das estruturas operacionais do Plano de Trabalho de Assessoria Técnica.

As tabelas abaixo objetivam a abrangência territorial dos escritórios centrais: 

ESCRITÓRIO CENTRAL DE PARÁ DE MINAS

MUNICÍPIO COMISSÃO DE ATINGIDOS

Pará de Minas

Córrego do Barro

Chacreamento Paraopeba

Chacreamento Vargem Grande

Muquém

Florestal Valentim, Ribeirão do Ouro e Marinheiros

São José da Varginha Cachoeirinha, Fundão, Mata da Juliana e Mata das Macenas

Pequi Soledade e Pindaíbas

Fortuna de Minas

Beira Córrego

Córrego da Areia

Três Barras

Maravilhas Maravilhas

Papagaios Papagaios 

Tabela  5 : Municípios e comissão de atingidos do Escritório Central de Pará de Minas. 

LEGENDA

Rio Paraopeba

Limites Municipais

Bases de Comissão

Escritórios Centrais

Escritórios AdministrativosESMERALDAS
PARÁ DE MINAS

FLORESTAL

SÃO JOSÉ 

DA VARGINHA

PEQUI

MARAVILHAS

PAPAGAIOS

CAETONOPÓLIS

PARAOPEBA

FORTUNA DE MINAS

BELO HORIZONTE

LOCALIZAÇÃO DAS ESTRUTURAS 

EM MINAS GERAIS

Fonte: ANA (2013); IBGE (2016); 

Sistema de Coordenadas Geográficas 
Datum : SIRGAS 2000

VIÇOSA

PRODUÇÃO:
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ESCRITÓRIO CENTRAL DE ESMERALDAS

MUNICÍPIO COMISSÃO DE ATINGIDOS

Esmeraldas

Vista Alegre

Taquara

São José

Riacho

Padre João, Vinhático, Bambus

Cachoeirinha

Tabela  6 : Municípios e comissão de atingidos do Escritório Central de Esmeraldas. 

ESCRITÓRIO CENTRAL DE PARAOPEBA

MUNICÍPIO COMISSÃO DE ATINGIDOS

Paraopeba
Produtores Rurais

Comunidade Quilombola de Pontinha

Caetanópolis Shopping da Minhoca

Tabela  7 : Municípios e comissão de atingidos do Escritório Central de Paraopeba 

O escritório gerencial, localizado em Belo Horizonte, tem como objetivo centralizar a equipe gestora 
do Plano de Trabalho da Assessoria, assim como viabilizar e facilitar os trabalhos de relacionamento 
cotidiano necessários com as demais partes envolvidas no acompanhamento e desenvolvimento das 
ações, a saber:

• Instituições de Justiça autoras;
• Demais Instituições de Justiça;
• Comitê Técnico da UFMG
• Juizado da Sexta Vara de Fazenda Pública;
• Vale S.A.

Por !m, o escritório administrativo e institucional, localizado em Viçosa, objetiva abrigar a coordena-
ção geral institucional e toda a estrutura administrativo-!nanceira gerencial, dada   a proximidade da 
diretoria da entidade, que acompanha e autoriza as transações. Pela proximidade da UFV, a gerência 
de qualidade da água e avaliação de risco à saúde também !cará lotada nesta estrutura. 

Os equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento do trabalho estão devidamente descri-
tos no item orçamento. O NACAB buscará realizar compras locais, a !m de promover distribuição do 
recurso adquirido nos territórios atingidos.O formato de distribuição/doação será acordado de forma 
dialogada com as comissões. 
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e) Contratação de Serviços

Na execução do plano de trabalho está prevista a contratação de serviços para consecução dos traba-
lhos da ATI e alcance das !nalidades propostas.

As contratações seguirão as exigências previstas no RPCC do NACAB bem como no Termo de Com-
promisso e Orientações expedidas pelas IJs, visando garantir processo de contratação isonômico e 
impessoal e em preços médios condizentes com a prática de mercado, sempre alicerçado nos pilares 
da transparência e obtenção da condição mais vantajosa para alcance dos objetivos e !nalidades pla-
ni!cados. Esta atribuição caberá ao setor de compras do NACAB.

Plano de Pesquisa do diagnósTico emeRgencial de caRacTeRização das famílias 
e leVanTamenTo de danos socioeconômicos, socioamBienTais, Psicossociais e 
culTuRais

A Assessoria Técnica Independente possui objetivos que dizem respeito à produção de conhecimento 
sobre a realidade socioeconômica, socioambiental, psicossocial e cultural do território em que atuará. 
Mais especi!camente, constituem objetivos da assessoria nessa seara:

i. Identi!cação dos danos socioambientais, socioeconômicos, psicossociais e culturais decorrentes do 
rompimento da barragem B1 da Mina Córrego do Feijão e caracterização social, econômica, demo-
grá!ca e cultural dos atingidos através de pesquisas diagnósticas quantitativas e qualitativas, de moni-
toramento e avaliação de dimensões pertinentes;

ii. Promover a construção de conhecimento coletivo junto às comunidades para que possam partici-
par dos processos de negociação por direitos de forma quali!cada e com consciência ampla de sua 
realidade e suas reivindicações.

Além disso, por meio das pesquisas diagnósticas, produzir-se-á subsídios para a construção de novos 
parâmetros/critérios para a aplicação do auxílio emergencial.

Devido à complexidade das características socioeconômicas, demográ!cas, culturais e ambientais da 
Região 3, das diferenças internas do próprio território bem como da multiplicidade dos danos sofri-
dos pelos atingidos, faz-se necessário uni!car as diversas frentes de pesquisas propostas neste Plano 
de Trabalho em um único “Plano de Pesquisa do Diagnóstico Emergencial de Caracterização das Fa-
mílias e Levantamento de Danos Socioeconômicos, Socioambientais, Psicossociais e Culturais”. Este 
Plano visa organizar e orientar as pesquisas diagnósticas quanto aos objetivos compartilhados entre 
os diferentes campos do conhecimento, quanto aos desa!os e ao percurso metodológico a ser imple-
mentado, quanto à otimização de tempo e alocação de recursos, sejam eles !nanceiros ou humanos. 
Ademais, a integração entre as diferentes frentes do diagnóstico se faz necessária para evitar “a fadiga 
de escuta” dos atingidos, minimizando a redundância de visitas para o levantamento de dados.
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É importante enfatizar que este Plano de Pesquisa buscará estratégias para contornar as limitações 
impostas pelo contexto de pandemia vivenciado atualmente no Brasil . Nesse sentido, as medidas de 
isolamento instituídas pelas autoridades sanitárias nos níveis estadual e dos municípios da Região 3 
impõem desa!os substantivos de ordem metodológica, sobretudo no que diz respeito ao levantamen-
to de dados primários junto ao público-alvo a ser investigado. A operacionalização da pesquisa neste 
contexto estabelece restrições que deverão ser superadas com inventividade e de forma dialogada 
tanto em instâncias de articulação dos trabalhos das assessorias técnicas, tais como a Coordenação 
Metodológica e Finalística e o GT Covid-19, como com os próprios atingidos.

A elaboração do Plano de Pesquisa se dará a partir da construção de um Grupo de Trabalho Interge-
rencial (GTI) visando a conjugação multidisciplinar das competências da equipe técnica da Assesso-
ria. Esse GTI trabalhará a partir de dois eixos distintos, que ao !nal do processo será uni!cado em um 
todo coerente que explicite as interações entre as dimensões humanas e ambientais, quais sejam: Eixo 
1 - Plano de Integração de Pesquisa com Seres Humanos e, Eixo 2 Plano de Integração de Pesqui-
sas Sobre Meio Físico e Biótico. 

Dessa forma, constituem desa!os a serem respondidos pelo “GTI Plano de Pesquisa”, dentre outros:

i. construir um “framework” teórico, conceitual, metodológico e empírico para a consecução das dife-
rentes frentes de trabalho do diagnóstico. Para tanto, prevê-se a realização de estudos de casos, nacio-
nais e internacionais, sobre desastres socioambientais; levantamento de bibliogra!a “estado da arte” 
sobre pesquisas de levantamento de danos e caracterização de populações atingidas; sistematização de 
dados primários (já produzidos pela ATI na fase de elaboração deste Plano de Trabalho) e secundários 
sobre danos e violações de direitos vivenciados no território de abrangência das pesquisas. Ao cabo 
dessas ações, pretende-se estabelecer as dimensões analíticas fundamentais bem como a variáveis de 
interesse a serem levantadas.

ii. construir um desenho metodológico de pesquisa contendo de!nição dos objetos de investigação 
(público-alvo no que diz respeito às pesquisas envolvendo seres humanos), plano de coleta de da-
dos descrevendo as metodologias de levantamento de dados primários e secundários, quantitativos e 
qualitativos; e, por !m a construção inicial de instrumentos de levantamento de dados bem como de 
protocolos de abordagem com os sujeitos da investigação.

iii. construir o planejamento operacional dos diagnósticos contendo o levantamento das necessidades 
em termos infraestrutura, equipamentos e recursos humanos, cronograma das investigações, elabora-
ção de ações de comunicação e relacionamento com os atingidos visando informá-los sobre a impor-
tância da participação ampla e informada nesses diagnósticos.

A) Eixo 1 - Elaboração do Plano de Integração de Pesquisa com Seres Humanos 
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Como supracitado, dada a complexidade do território e dos danos causados pelo rompimento da 
Barragem B1 da Mina Córrego do Feijão em Brumadinho, faz-se necessária a realização de uma série 
de pesquisas diagnósticas que ofereçam uma clara contextualização da atual realidade da Região 3, 
o que fundamentará diversas ações a serem desenvolvidas pela assessoria técnica do NACAB bem 
como subsidiará as Instituições de Justiça no processo de reparação integral dos danos sofridos pelos 
atingidos.

Além disso, as pesquisas empreendidas no âmbito da ATI visam produzir os dados necessários para 
que as pessoas e comunidades atingidas possam participar de maneira informada nas diversas situa-
ções que envolvem o processo de reparação, e tenham seu protagonismo quali!cado na proposição de 
planos e medidas que vislumbram a retomada de modos de vida e projetos econômicos.

Neste contexto, pesquisas serão atividades de suma importância na condução da assessoria técnica 
para orientar os atingidos nos processos de negociação sobre a trajetória da reparação individual, co-
letiva e também para o desenvolvimento territorial, incluindo alternativas econômicas e alternativas 
de restauração ambiental.

No que diz respeito à pesquisa que envolve seres humanos, apresentamos alguns eixos estruturantes 
da investigação que serão objeto e re"exão nos trabalhos de elaboração do Plano de Pesquisa.

1. Caracterização social, econômica, demográ!ca e cultural dos atingidos
2. Caracterização sociocultural das comunidades quilombolas, povos tradicionais e do patrimônio 

cultural da Região 3
3. Diagnóstico dos danos socioeconômicos, socioambientais, psicossociais e culturais causados aos 

atingidos pelo rompimento da barragem
4. Levantamento dos ativos locais, vocações econômicas e caracterização de danos às cadeias produ-

tivas regionais
5. Identi!cação de políticas públicas que possam auxiliar no desenvolvimento territorial
6. Construção participativa de critérios para realização do pagamento emergencial e recebimento 

dos auxílios emergenciais (DRP)

B) Eixo 2 - Elaboração do Plano de Integração de Pesquisas Sobre Meio Físico e Biótico

Pesquisas sobre meio físico e biótico possuem caráter quantitativo e qualitativo e possibilitam co-
nhecer a realidade ambiental de uma determinada região. O conhecimento da realidade contribui 
de maneira signi!cativa para a construção da cidadania ambiental, uma vez que seus elementos são 
fundamentais para a tomada de decisão por atores públicos e privados na elaboração de alternativas 
de transformação no sentido de harmonizar a relação entre as pessoas e destas com o meio ambiente. 
Tendo em vista que o meio ambiente é a base da sobrevivência humana, é fundamental a realização 
de pesquisas que ofereçam um panorama das condições ambientais e que subsidiem a implementação 
 de medidas de reparação integral dos danos na Região 3. Nesse sentido, todas as linhas de pesquisas 
sobre meio físico e biótico apresentadas neste Plano de Trabalho se baseiam nas primeiras deman-
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das apontadas pelos atingidos da Região 3 durante o Campo de Escuta. Ademais, ressalta-se que a 
importância dessas pesquisas se ba seia na interdependência entre ser humano, água, solo, ar, fauna e 
"ora, concretude essa que se torna mais evidente a partir das consequências sistêmicas e negativas do 
rompi mento da barragem B1 da Vale S.A.

Salienta-se que os estudos que serão apresentados no âmbito do Plano de Integração de Pesquisas 
Sobre Meio Físico e Biótico atendem às especi!cidades da realidade dos atingidos da Região 3 e, 
portanto, suplementam as análises feitas por outras instituições, enrique cendo as discussões acerca 
dos danos causados pelo rompimento da barragem da mina do córrego do Feijão. Ademais, o atendi-
mento integral das demandas dos atingidos implicará na construção, adaptação e implementação de 
metodologias atinentes às peculiaridades locais, respaldando a participação informada dos atingidos 
no processo de reparação integral. Embora os objetivos dos estudos a serem realizados pelo NACAB 
estejam centrados prioritariamente no atendimento às demandas dos atingidos, os resultados dos 
estudos produzidos pelas diferentes instituições, tais como Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(IGAM), Serviço Geológico do Brasil (CPRM), Agência Nacional de Águas (ANA), Companhia de 
Saneamento do Estado de Minas Gerais (Co pasa), Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), Comitê 
Técnico-Cientí!co da UFMG, AECOM, Ramboll, entre outras entidades notórias, serão considerados 
como elementos de referência para análises comparativas, fornecendo o embasamento necessário para 
formulação de teses, antíteses e, quando couber, sínteses.

Dentre os eixos que compõem a pesquisa envolvendo meio físico e biótico e que serão trabalhadas na 
elaboração do Plano de Pesquisa, encontram-se:

1. Diagnóstico dos danos socioambientais causados pelo rompimento sobre os fatores bióticos e abi-
óticos da Região 3

2. Diagnóstico Territorial Socioambiental
3. Diagnóstico dos prejuízos e interrupções de abastecimento e captação de água pós-rompimento
4. Diagnóstico dos con"itos por uso e apropriação de recursos naturais causados direta ou indireta-

mente pelo rompimento

elaBoRação do Plano de PaRTiciPação, engajamenTo e comunicação

A elaboração de um Plano de Participação, Engajamento e Comunicação é uma ação de ordem primá-
ria da ATI, ligada ao objetivo 7 que é “Comunicar de forma e!caz todos os fatos e processos que in"uen-
ciam o processo de reparação integral dos danos sofridos e garantir o direito à informação quali!cada e 
o protagonismo das pessoas, comunidades na produção, interpretação e compartilhamento de conteúdos 
informativos.” Este plano é um compilado que contempla a entrega de outros produtos menores, aqui 
chamados de “microações” que serão abaixo discriminados.

O primeiro a ser aqui descrito é o Plano de Comunicação Midiática. O objetivo deste plano especí!co 
é conhecer os hábitos de comunicação no território, as mídias e linguagens mais pregnantes e os prin-
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cipais problemas de ordem comunicacional mapeados no território. Esse compilado de informações 
coletadas em pesquisa, somadas a dados socioeconômicos, demográ!cos e culturais da região, permi-
tem entender o público e ser mais assertivo, tanto no modelo de entrega das informações inerentes ao 
projeto, quanto na construção do melhor modelo de participação social e engajamento. Além disso, 
a criação deste guia comunicacional possibilita o melhor preparo da equipe técnica da ATIR3 e das 
comissões de atingidos para o desenvolvimento das atividades com qualidade técnica, uniformidade 
em toda a região e bases político-metodológicas sólidas.

Outro produto previsto para ser realizado neste momento inicial é a Construção de uma Identidade 
Visual que represente a ATI R3. Este produto será feito externamente com uma contratação pontual. 
A identidade visual é a primeira sintetização simbológica das informações coletadas no plano de co-
municação midiática e tem o objetivo de gerar coesão e rápida identi!cação comunicacional junto aos 
atingidos, atores institucionais e todo o público de interesse.

Outro plano que precisa de ser elaborado de modo preparatório é o Plano de Ação da Demanda Emer-
gencial. Desde as primeiras consultas às pessoas e comunidades atingidas, a equipe envolvida na cons-
trução deste Plano de Trabalho está recebendo demandas emergenciais e sendo acessada por telefone 
e redes sociais pelos atingidos. Tendo isso em vista, foi mapeada a necessidade de !xar diretrizes que 
garantam a quali!cação e acolhimento das demandas, sendo necessário portanto o planejamento de 
"uxos, a concentração das informações em canais especí!cos e a construção de instrumentos para que 
as demandas e informações não fossem perdidas ao longo tempo. 

Integrado a este plano está prevista a Implementação de um Sistema para gestão das manifestações 
das pessoas e comunidades atingidas. Esse sistema materializa todo um "uxo de acolhimento e trata-
mento das demandas e se con!gura como um instrumento que reforça a importância do cuidado com 
a memória dos atingidos. Além do armazenamento seguro dos dados, o sistema facilita o processo de 
monitoramento das tratativas e acompanhamento dos status de cada uma dessas solicitações. Assim é 
possível construir um relacionamento responsável com as pessoas e comunidades atingidas.

Um ponto ainda não abordado nas questões que tangem o Plano de Participação, Engajamento e Co-
municação é a pandemia do novo coronavírus que implica em uma série de mudanças nos modelos 
anteriormente previstos para comunicar e gerar participação. Uma vez que as equipes devem traba-
lhar, pelo menos em um primeiro momento, em regime de home o#ce, os benefícios da comunicação 
face a face são perdidos e alguns problemas naturais de comunicação se intensi!cam. Presencialmente 
é mais fácil gerar empatia entre os colaboradores do projeto, compreensão quanto às atividades neces-
sárias, cooperação e coesão no trabalho. Todavia, quando o trabalho é transferido integralmente para 
a esfera digital, essa parte importante da comunicação se perde. É necessário então criar estruturas 
mais metódicas de comunicação para não perder o controle dos "uxos e evitar desentendimentos e 
rusgas. O Fluxograma de Comunicação Organizacional determina os canais, aplicativos de suporte, 
linguagem e o "uxo ideal de comunicação dos interlocutores no projeto. Este guia deve ser acompa-
nhado por um treinamento interno e monitorado frequentemente do cumprimento das instruções ali 
determinadas para realizar ajustes e reforçar o uso.
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A de!nição das estruturas, condições e Arranjos de Participação Comunitária também têm se revela-
do um grande desa!o para a atuação das ATIs, já que a cultura política local acaba por in"uenciar os 
resultados destes processos. É imprescindível portanto que o tema “participação” seja constantemente 
revisitado junto às comunidades, para que neste processo os atingidos re"itam sobre e transformem 
sua cultura política local de forma não arbitrária.

Neste contexto de pandemia, garantir isso !cou ainda mais desa!ador, dada a impossibilidade de 
realizar reuniões comunitárias presenciais e a real di!culdade na tradução desse modelo para outras 
esferas, tendo em vista a limitação ou impossibilidade de acesso às infraestruturas comunicacionais 
por parte dos atingidos, principalmente aqueles que vivem em comunidades rurais. Por isso, os ar-
ranjos de participação deste plano de trabalho se ocupam em levar em consideração este embargo e 
prevêem formas personalizadas à realidade de cada comunidade, de modo que garanta engajamento, 
protagonismo e participação. Além disso, estamos promovendo e participando de discussões com as 
outras ATIs, Instituições de Justiça e o Comitê Metodológico sobre possibilidades de realocação de 
recursos relacionados à logística e custeio - que não serão empenhados com mobilidade dos técnicos 
em campo neste momento de pandemia - para quali!car o acesso das comissões à infraestrutura de 
relacionamento remoto (wi-!, computadores, celulares, pacotes de dados etc). Estão sendo realizadas 
consultas às comissões sobre um modelo de relacionamento à distância e diagnósticos com dados 
secundários sobre a infraestrutura disponível e possíveis formas de incremento desta para facilitar o 
acesso a internet e redes de telefonia. 

Além da estrutura de comunicação, estamos planejando momentos de formação das comissões a !m 
de discutir o papel da comissão de atingidos no processo de reparação. Esses grupos, organizados para 
elegerem a assessoria técnica, serão instigados a re"etir sobre os conceitos de representação, participa-
ção, comunicação comunitária e mobilização. Os arranjos de participação, as demandas e necessida-
des de formação serão discutidas e de!nidas com consulta às comissões e comunidades. A forma de 
participação e representação em reuniões e fóruns intercomunitários e demais instâncias de decisão 
também será fruto de uma (co)construção com os atingidos.

Outra ação preparatória incluída no Plano de Participação, Engajamento e Comunicação é o Mapea-
mento de Atores Político-Institucionais Locais. No entendimento desta ATI, o processo de reparação 
não pode ser pensado apenas com o objetivo de retomar às condições de vida das pessoas e comu-
nidades atingidas ao cenário anterior ao desastre-crime. É preciso ir além: promover e fomentar a 
resiliência comunitária e desenvolver os territórios atingidos. Nós acreditamos que o desenvolvimento 
territorial só é possível se for sustentável - tanto no sentido ambiental, social e econômico quanto ao 
longo do tempo - e tiver o engajamento e participação das pessoas que vivem nesses territórios. Nesse 
sentido, é muito importante considerar a existência e fomento de redes locais. 

O mapeamento desses atores locais de maneira preparatória às atividades que serão executadas pela 
ATI, é muito importante para conhecer os atores políticos-institucionais locais e fomentar uma es-
tratégia de relacionamento que seja mais aderente ao cenário de atuação. Esse mapeamento será feito 
com a participação dos atingidos e com o protagonismo destes, tanto para o melhor aproveitamento 
possível das informações, tanto como um dos passos para uma formação política que possa fomentar 
a resiliência comunitária.
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PlanejamenTo da assessoRia juRídica

a) Análise e disponibilização dos documentos produzidos até o momento no curso da Ação Civil 
Pública para embasar o desenvolvimento das ações previstas

Considerando a necessidade de estruturar o trabalho da Assessoria Jurídica e o objetivo de garantir o 
caráter informacional da Assessoria Técnica Independente, o planejamento das atividades da Asses-
soria Jurídica contará com a participação da equipe jurídica na análise dos documentos produzidos 
no curso das Ações Civis Públicas. Tal expediente é importante para ensejar o alinhamento de infor-
mações referentes aos diversos aspectos jurisdicionais e processuais que impactam direta ou indireta-
mente o trabalho da ATI. 
Para assegurar o acesso a essas informações por todos os setores da ATI, será feita a reunião dos prin-
cipais documentos da Ação Civil Pública em curso, nº 5010709-36.2019.8.13.0024, para que os mem-
bros da equipe NACAB possam acessá-los e analisá-los. A necessidade deste arquivamento se dá pela 
garantia de que as pessoas que chegarão para contribuir com o trabalho terão acesso às informações, 
de forma que possam estar familiarizadas com o processo histórico em torno da Ação Civil Pública 
- seus avanços e retrocessos, conquistas e perdas. Garante-se, assim, a preservação da memória e da 
linearidade dos fatos e encadeamento de seus desdobramentos para a execução dos trabalhos de ATI.

b) Desenho institucional e de!nição territorial da equipe da Assessoria Jurídica

Na seara das ações preparatórias, também será realizado o desenho institucional da equipe da Asses-
soria Jurídica, a partir da veri!cação do número de atingidos por território, para garantir a melhor 
distribuição da equipe, considerando as possíveis demandas em cada base da Assessoria Técnica In-
dependente.

A importância desse desenho se dá pela necessidade de buscar "uxos para disseminação de informa-
ções, descentralização do acolhimento e resolução de demandas e colaboração entre os membros. O 
correto dimensionamento das equipes de base busca dispensar equitativamente no território o acolhi-
mento e atendimento jurídico para responder da melhor forma aos anseios dos atingidos.

c) Alinhamento de informações para início da atuação da Assessoria Jurídica

Fazer com que colaboradores, independentemente do seu ponto de atuação, estejam bem alinhados 
informacionalmente, envolvidos com os desa!os do dia-a-dia, bem como com o objetivo de futuro da 
ATI, é um desa!o que deve ser enfrentado desde o início da atuação da assessoria.

Alicerçado no objetivo informacional, a Gerência Jurídica promoverá reuniões para fomentar o ali-
nhamento de informações na equipe. Em tais reuniões visa-se promover a troca de informações, de 
forma a assegurar o nivelamento acerca do curso dos processos judiciais. Essas ações serão realizadas 
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de forma a garantir que o trabalho de campo seja fundamentado nas discussões mais atuais em torno 
do processo judicial e da reparação.

aPoio juRídico ao seToR adminisTRaTiVo do nacaB

Caberá ainda, à Assessoria Jurídica, o apoio nas rotinas administrativas do NACAB, envolvendo as 
atividades meio que darão suporte ao funcionamento da entidade e cumprimento da sua atividades 
!m, envolvendo os procedimentos de contratação de pessoas, serviços e aquisição de bens, além do 
suporte na gestão de pessoas (trabalhistas e previdenciários) e recolhimentos de tributos e contribui-
ções decorrentes do desempenho das atividades.

PlanejamenTo das foRmações conTinuadas

Ao de!nir pela formação de equipes multidisciplinares, e considerando todas as complexidades que 
envolvem o trabalho de uma assessoria técnica independente, o Nacab prevê um “Plano de Formação 
Permanente”, sistemático, voltado para capacitar sua equipe técnica. Ele visa !xar diretrizes orientado-
ras das formações e de!nir ações necessárias para uma capacitação continuada. 

Estes espaços formativos, também tem um caráter avaliativo e de monitoramento, buscando promover 
a integração entre as ações desenvolvidas, aprofundar e nivelar conceitos, de forma que promova uma 
unidade na ação institucional, levantando novas demandas de capacitação e de!nição dos conteúdos 
estratégicos. Considerando a diversidade dos diferentes  campos de atuação pro!ssional da equipe 
técnica, será realizado um mapeamento de ativos internos para identi!car expertises dos pro!ssionais 
envolvidos, de modo que possa potencializar a ação formativa do conjunto da equipe. Este trabalho 
será realizado a partir da constituição de um Grupo de Trabalho Interno - GTI intergerencial, coorde-
nado pela gerência de desenvolvimento territorial e agroecologia com  a participação da coordenação 
geral na tomada de decisões. 
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BLOCO 2 : AÇÕES EMERGENCIAIS

O Eixo Ações Emergenciais tem como objetivo atuar no escopo do processo emergencial de reparação 
de pessoas e comunidades da Região 3 atingidas pelo rompimento da Barragem da Vale S.A da Mina 
Córrego do Feijão em Brumadinho.

Conforme descrito no item “Danos Apontados por Pessoas e Comunidades Durante o Campo de 
Escuta”, é urgente e necessário a execução de medidas por parte da Assessoria Técnica voltadas à 
interrupção de violações de direitos pela Vale S.A. É inequívoco o fato de que a interrupção do uso 
do rio Paraopeba ocasionou uma série de transformações, constrangimentos, frustrações, prejuízos e 
sofrimentos àquelas pessoas e comunidades que dependem direta ou indiretamente da água, vazante, 
lazer, turismo, paisagem e memória que este importante a"uente do rio São Francisco historicamente 
ofereceu. A equipe técnica do NACAB, ao longo das suas incursões à região, primeiramente no con-
texto do processo de escolha da assessoria técnica, e num outro momento, já durante as atividades 
participativas de construção do Plano de Trabalho, observou e registrou uma série de falhas e ine!ci-
ências relacionadas às medidas fundamentais para que o desastre não se amplie no tempo e no espaço, 
chamadas de apoio emergencial pela Vale S.A.

Os problemas são muitos e diversos. Como vimos, registramos desde falhas relativas à cobertura par-
cial de medidas, como auxílio !nanceiro e fornecimento de água mineral e insumos produtivos, à total 
ausência de qualquer medida, não obstante a urgência e liminaridade das pessoas e comunidades. 
Associadas à arbitrariedade e fragilidade de critérios, e também à ine!ciência na aplicação de critérios 
e medidas previstas, as falhas nas ações emergenciais de reparação se tornaram, assim, uma preocupa-
ção central para a equipe técnica do NACAB.

Essa preocupação se deveu, primeiramente, por serem estes problemas o principal alvo de críticas, 
apreensão e sofrimento das pessoas e comunidades atingidas visitadas, mas também por serem dra-
máticas pela potencialidade que possuem de agravar e acumular os danos até então manifestados.

Essa preocupação já estava evidenciada na Ação Civil Pública instaurada pelas instituições de justiça, 
quando a mesma manifestava a gravidade dos danos e o risco de cumulatividade caso não fossem 
instituídas medidas de caráter emergencial, que envolve, dentre outros direitos, à assessoria técnica 
independente e à participação informada das pessoas atingidas. Segundo o MPMG:

Conforme demonstrado, está sendo preciso a intervenção judicial e de institui-

ções públicas para obrigar a agravante a fazer o que deve ser feito: adotar medi-

das que garantam a sobrevivência e a dignidade dos atingidos. [...] Destarte, sob 

o in"uxo dessas considerações é premente observar que as medidas de apoio 

que a requerida deve prestar às necessidades emergenciais dos atingidos, têm 

demonstrado uma e!ciência abaixo do desejado, o que enseja uma assessoria 
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técnica multidisciplinar independente para a identi!cação dos danos e sua ade-

quada reparação dos prejuízos sofridos não só pela população de Brumadinho, 

mas por todos os atingidos ao longo da bacia do Rio Paraopeba (MPMG, 2019, 

p. 138).

A partir da manifestação das instituições de justiça sobre a urgência na tratativa de determinados da-
nos que ferem frontalmente a sobrevivência e a dignidade das pessoas e comunidades atingidas, dado 
que envolve o próprio reconhecimento da ré Vale S.A, de sua responsabilidade quanto às medidas de 
reparação, consideramos que a assessoria técnica independente, no caso em discussão, o NACAB, 
não só é parte deste processo emergencial de reparação, mas é partícipe fundamental na resolução e 
reparação das diversas falhas, arbitrariedades e ine!ciências das medidas emergenciais já identi!ca-
das e passíveis de identi!cação. Entendemos que a não concentração imediata nesses problemas, tal 
como inferido pela posição das instituições de justiça em relação à tutela provisória fundamentada em 
urgência e evidência, pode vir a acarretar no agravamento e cumulatividade dos danos, os deixando 
passíveis, por pura ine!ciência e morosidade, de irreversibilidade.

Para tanto, serão realizadas frentes emergenciais:

1. Execução do Plano de Participação, Engajamento e Comunicação Emergencial

2. Execução do Diagnóstico Emergencial de Caracterização das Famílias e Levantamento de Danos 

Socioeconômicos, Socioambientais, Psicossociais e Culturais

3. Execução do Plano de Assessoria Jurídica

Os principais eixos de atuação deste plano foram descritos no bloco de ações preparatórias. As primei-
ras microações a serem realizadas são aquelas de caráter emergencial. Entre essas ações mais urgentes 
está o tratamento e encaminhamento de demandas emergenciais das pessoas e comunidades atingi-
das, o monitoramento do trabalho das comissões bem como o relacionamento com as comunidades e 
atores de interesse para a construção e manutenção do processo de reparação. 

A instalação de estrutura operacional emergencial para acolhimento, acompanhamento e encaminha-
mento de demandas relacionadas ao cumprimento dos deveres da Vale S.A. para com os atingidos é 
nossa prioridade. A Vale S.A. não mostra mudanças em sua atuação negligente para com a vida de 
pessoas e a manutenção do território destruído pelo desastre-crime, mantendo todo o cenário em 
completa vulnerabilidade. As pessoas e comunidades atingidas não têm conhecimento claro sobre os 
critérios de pagamento emergencial; param de receber ração e silo sem explicação; bem como se pa-
ralisa a entrega de água para consumo, itens que são obrigações da empresa. Como se não bastasse, a 
atuação da Vale S.A. neste momento de restrições devido à pandemia do novo coronavírus, se mostra 
completamente irresponsável às normas de saúde pública propostas pelas secretarias de saúde dos 
municípios e governo de estado, realizando incursões às propriedades dos atingidos sem tomar os 
devidos cuidados.

execução do Plano de PaRTiciPação, engajamenTo e comunicação emeRgencial
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Sendo assim, já estão em curso fóruns de discussão entre as ATIs, IJs e o Comitê Metodológico para 
alinhamento, monitoramento e construção dos "uxos de encaminhamento das demandas para as en-
tidades responsáveis pela resolução. Entende-se que, com o contexto da pandemia, é importante que 
os movimentos em campo sejam sincronizados visando a preservação da saúde e da vida de todos e 
todas. Em reuniões com o Comitê Metodológico, foram previstas as seguintes datas1 para o início de 
atividades presenciais:

• Reuniões com grupos de até 10 pessoas, mantendo cuidados de distanciamento social (afasta-
mento, no mínimo de dois metros entre elas) e uso de máscara e disponibilização de álcool em gel 
nos ambientes, só a partir de setembro de 2020.

• Visitas domiciliares e entrevistas devem ser realizadas com um número mínimo de técnicos, 
mantendo cuidados de distanciamento social, uso de máscara e álcool em gel, só a partir de se-
tembro de 2020.

• Seminários e assembleias, só a partir de outubro de 2020.

• Coleta de materiais em campo com contato mínimo com os atingidos devem ser realizados com 
um número mínimo de técnicos, mantendo cuidados de distanciamento social, uso de máscara e 
álcool em gel, só a partir de 01/06/2020.

Algumas ações emergenciais já tiveram início em consonância aos formatos que o contexto permite. 
Representantes das comissões estão sendo contactados por telefone e whatsapp regularmente para o 
acompanhamento do contexto, mapeamento de demandas urgentes e expectativas relacionadas ao 
trabalho desta ATI. As informações coletadas nessas conversas serão desdobradas em diversos produ-
tos, como a sistematização de demandas coletivas e relatórios de monitoramento e acompanhamento 
das atividades que estão sendo executadas pela Vale S.A. 

execução do diagnósTico emeRgencial de caRacTeRização das famílias e 
leVanTamenTo de danos socioeconômicos, socioamBienTais, Psicossociais e 
culTuRais

Para subsidiar as ações da ATI, a efetivação de medidas emergenciais bem como da ampliação da 
sua abrangência, é essencial a realização de um diagnóstico emergencial para a caracterização das 
famílias atingidas, para identi!cação de danos causados pelo rompimento da barragem e, decorrente 
dos anteriores, para construção de critérios de reparação. O Diagnóstico Emergencial é caracteriza-
do pela concentração de esforços em estudos de curta duração voltados à identi!cação e análise dos 
principais problemas relacionados ao acesso aos apoios de caráter de urgência, considerando critérios 
já estabelecidos, pelo necessário levantamento de danos ao conjunto de atingidos (contemplados ou 
não pelo critério territorial), bem como a sistematização e análise de documentos que evidenciam os 
critérios de reconhecimento de pessoas e comunidades atingidas. De posse desses dados e após fazer 
uma análise crítica dos documentos, torna-se possível a rediscussão e negociação de critérios de re-

 1Todas as possibilidades de datas para início das atividades presenciais devem ser reavaliadas 5 (cinco) dias antes, podendo, considerando o avanço da 
pandemia, serem adiadas.
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conhecimento das necessidades de acesso aos mecanismos de reparação emergencial, como o auxílio 
!nanceiro, o fornecimento de água para consumo humano e animal, o fornecimento de insumos e 
produtos, a orientação jurídica e o acolhimento psicossocial. Ainda no âmbito da pesquisa, de forma 
emergencial, será realizado um levantamento, por meio de dados secundários, sobre estudos e laudos 
socioeconômicos e socioambientais, provenientes da contaminação do rio Paraopeba, já realizados na 
região. As pesquisas diagnósticas emergenciais são apresentadas a partir de três distintas dimensões, 
quais sejam: socioeconômica, socioambiental e desenvolvimento territorial.

DIMENSÃO SOCIOECONÔMICA

1. Caracterização social, econômica, demográ!ca e cultural dos atingidos

Uma parte considerável dos danos e demandas de reparação apresentadas pelos atingidos da Região 
3 é relativo a aspectos socioeconômicos. O diagnóstico socioeconômico visa produzir conhecimentos 
sobre o per!l sociodemográ!co, a dinâmica social e econômica em que as pessoas e comunidades 
atingidas estão inseridas, considerando as diversas escalas da vida social e os processos de afetação 
por danos sociais e ambientais decorrentes do rompimento da barragem e da interdição do uso e 
apropriação do rio Paraopeba.

Esses estudos serão desenvolvidos a partir de metodologias quantitativas (por amostragem) e qualita-
tivas e irão não só evidenciar as transformações negativas decorrentes do comprometimento da bacia 
hidrográ!ca, mas como apontar as potencialidades em termos de oportunidades de desenvolvimento 
territorial.

Como dito neste documento na seção destinada à descrição do Plano de Pesquisa, as dimensões ana-
líticas a serem investigadas serão determinadas a partir de uma criteriosa revisão bibliográ!ca, da 
realização de pequenos estudos de casos similares ao do presente objeto de investigação, além das 
informações empíricas sobre danos que já foram levantadas junto aos atingidos na fase de campo da 
elaboração do presente Plano de Trabalho desta ATI. Entretanto, de antemão, podemos apontar que 
algumas dimensões sociodemográ!cas serão objeto de levantamento sistemático de informações nes-
ta etapa do diagnóstico, tais como aqueles relativos à caracterização do núcleo familiar atingido: ende-
reço, nome completo de cada membro, sexo, parentesco, data e local de nascimento, n° de documento, 
CPF, escolaridade, situação ocupacional, renda, entre outras de mesma natureza.

2. Caracterização sociocultural das comunidades quilombolas, povos tradicionais e do patrimô-
nio cultural da Região 3

Trata-se da realização de estudo etnográ!co do processo de afetação por danos sociais e culturais, 
considerando alguns grupos sociais especí!cos: comunidades quilombolas, povos e comunidades 
tradicionais, territórios familiares, territórios de pesca e ritos religiosos. Para a realização do estudo 
serão realizadas técnicas de pesquisa qualitativas com os grupos já identi!cados e os que ainda serão 
identi!cados nas pesquisas emergenciais. Não se de!ne a priori as metodologias a serem utilizadas. 
No entanto, pressupõe-se a utilização de métodos de ordem qualitativa de pesquisa, incluindo o uso 
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de grupos focais e outras técnicas como a cartogra!a social, diagnósticos rápidos participativos, en-
trevistas em profundidade, entre outras. A proposta desses estudos objetiva a compreensão das redes 
de sociabilidades, dos patrimônios culturais, das relações de parentesco, das dimensões do sagrado e 
das relações com o rio Paraopeba e outros elementos da natureza.

Cabe aqui ressaltar que todas as ações diagnósticas e intervenções a serem realizadas junto às comu-
nidades quilombolas no processo de reparação, respeitarão a convenção 169 da OIT, que estabelece a 
necessidade de construir protocolos de consulta de forma participativa. Tal construção será realizada 
na etapa emergencial de execução do Plano de Trabalho.

3. Caracterização dos danos socioeconômicos e psicossociais causados aos atingidos pelo rompi-
mento da barragem

O objetivo desse diagnóstico é levantar os danos provocados pela barragem da Vale junto aos núcleos 
familiares atingidos ao longo da Bacia do Rio Paraopeba, visando obter uma reparação justa e com-
pleta dos mesmos. Este diagnóstico será executado tanto na fase emergencial, quanto em momento 
posterior, visando subsidiar a construção de critérios de reparação. O conteúdo irá variar de acordo 
com a fase. De uma forma geral, a partir de metodologias quantitativas e qualitativas, ele irá realizar a 
identi!cação e caracterização os diferentes tipos de danos sofridos pelos núcleos familiares atingidos 
ao longo da Bacia do Rio Paraopeba, bem como caracterizar os tipos de atingidos. O conteúdo irá 
variar com as fases de sua execução. O diagnóstico de levantamento de danos provocados pelo rompi-
mento da barragem irá contemplar, dentre outros, os seguintes aspectos:

• Caracterização das atividades econômicas do núcleo familiar atingido e eventuais impactos sofri-
dos nessa dimensão;

• Eventuais danos sofridos pelo núcleo familiar atingido no uso de serviços públicos e infraestrutura 
local;

• Eventuais danos psicossociais, morais e imateriais sofridos pelo núcleo familiar atingido;
• Eventuais danos patrimoniais;

DIMENSÃO SOCIOAMBIENTAL

O relatório de pesquisa do diagnóstico emergencial socioambiental será organizado em quatro partes 
e os aspectos que o incorporam foram de!nidos com base nas preocupações e manifestações dos atin-
gidos durante o campo de escuta e na expertise técnica da equipe de trabalho. 

1. Diagnóstico dos Danos Socioambientais Causados pelo Rompimento sobre os Fatores Bióticos 
e Abióticos da Região 3

A primeira parte trata do Diagnóstico dos danos socioambientais causados pelo rompimento sobre os 
fatores bióticos e abióticos da Região 3 e tem o objetivo de compreender os danos ambientais causados 
pelo rompimento sobre os fatores bióticos e abióticos utilizando dados secundários provenientes de 
séries históricas pré e pós-rompimento. Diversos aspectos serão analisados como:
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Considerando a necessidade de se fazer avaliações comparativas dos cenários “antes” e “depois” do 
rompimento da barragem B1 da Mina do Córrego do Feijão, bem como estabelecer bases comparati-
vas com dados primários, serão pesquisados, compilados e analisados estudos e séries históricas o!-
ciais de parâmetros físicos, químicos e biológicos da água e sedimentos do rio Paraopeba, bem como 
de seus a"uentes. Como parte fundamental desse processo, serão compilados e avaliados os dados e 
informações produzidos pelo Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG. As informações levantadas, além 
de subsidiar critérios de apoio emergencial e medidas de reparação integral, serão periodi camente 
compartilhadas e discutidas com os atingidos e demais partes envolvidas.

Considerando que o rompimento promoveu o carreamento de diversos materiais ao longo de exten sos 
trechos de cursos d’água e que se desconhece com precisão as proporções de alastramento de possí-
veis contaminantes para além do leito "uvial, há que se considerar a necessidade de se caracterizar e 
conhecer a saúde dos solos da região, principalmente nas áreas de várzea do rio Paraopeba, antes e 
após o rompimento, tendo em vista ainda a aptidão da Região 3 para atividades agrossilvipastoris. Para 
tanto, devem ser realizadas consultas às documentos o!ciais, como as produções do Comitê Técnico-
-Cientí!co da UFMG, bem como outras fontes de pesquisas, trabalhos cientí!cos e referências biblio-
grá!cas sobre o tema para a Região 3. As informações levantadas irão possibilitar a sistematização dos 
dados e elaboração de um cenário das condições pedológicas pretéritas e atuais, subsidiando ações de 
reparação integral. Os resultados desses levantamentos iniciais serão ainda compartilhados com os 
atingidos, objetivando esclarecer a situação atual dos solos da Região 3 e as consequentes repercussões 
sobre as atividades agrossilvipastoris.

Durante o Campo de Escuta, os atingidos da Região 3 demonstraram preocupação com a qualidade 
do ar após o rompimento da barragem B1, devido à presença de material particulado em suspensão 
provenientes do rejeito seco e tóxico depositado nas margens do rio Paraopeba. Além disso, a maior 
movimentação de caminhões nas estradas de terra que dão acesso às zonas rurais, para atendimento 
às comunidades com problemas de abastecimento de água após o rompimento, tem resultado também 
no aumento de particulados em suspensão, o que é um motivo a mais de preocupação das comunida-
des atingidas, considerando os efeitos adversos dos poluentes atmosféricos na manifestação de doen-
ças das vias respiratórias crônicas e agu das. Nesse sentido, faz-se necessário o levantamento da exis-
tência de registros das estações de monitoramento da qualidade do ar localizadas nas proximidades 
da Região 3 e, em caso de existirem séries históricas, avaliar possíveis alterações após o rompimento e 
suas repercussões sistêmicas sobre a saúde das populações humanas. 

ÁGUA, RECURSOS HÍDRICOS E SEDIMENTOS

SOLO

AR
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De acordo com o Atlas Biodiversidade em Minas Gerais (2005), a bacia hidrográ!ca do rio Paraopeba 
apresenta uma alta riqueza de espécies de peixes. Além disso, muitos dos atingidos da Região 3 rela-
taram a realização de atividades de pesca (lazer e/ou comercial) no rio Paraopeba. Com base nessas 
informações, serão realizados levantamentos sobre a riqueza e diversidade ictiológica do rio Paraope-
ba, correlacionando as informações obtidas com outros estudos que permitam identi!car alterações 
locais pós-rompimento nas comunida des de peixes e, se possível, com destaque para o trecho do rio 
na Região 3 e para as espécies de importância socioeconômica para a população local.

Animais domésticos: durante o Campo de Escuta, vários atingidos demonstraram preocupação rela-
tiva aos prejuízos à saú de animal que a contaminação da água, solo e ar, proveniente do rompimento, 
pode acarretar. Além disso, alguns atingidos manifestaram não ter ciência dos resultados dos testes em 
animais domésticos que já foram realizados por alguns órgãos competentes (ex.: IMA), solicitando à 
ATI a busca e com partilhamento dessas informações, dada a importância regional na criação de ani-
mais destinados à alimentação humana (ex.: pecuária de corte e de leite e avicultura).

Considerando-se os possíveis impactos advindos da in!ltração e percolação do material existente no 
rio Paraope ba para as margens e outras áreas, há que se considerar a possível contaminação dos pro-
dutos vegetais destinados ao consumo humano provenientes tanto de culturas agrícolas quanto de 
formações nativas/naturais. Para tanto, será necessário avaliar o estado em que essas culturas e forma-
ções se encontram e buscar uma correlação entre elas e as decorrências dos danos no rio, objeto este 
que será alcançado por meio do levantamento de estudos realizados por órgãos competentes acerca da 
qualidade dos produtos vegetais na Região 3. 

2. Diagnóstico Territorial Socioambiental

A segunda parte do  relatório será composta pelo Diagnóstico Territorial Socioambiental. A realização 
desse diagnóstico permitirá compreender a dinâmica territorial da Região 3, identi!cando e classi!-
cando usos do solo relativos à ocupação humana para subsidiar a elaboração de novos critérios para o 
apoio emergencial e proposição de medidas socioambientais de reparação integral.

3. Diagnóstico dos Prejuízos e Interrupções de Abastecimento e Captação de Água Pós-Rompi-
mento 

O Diagnóstico dos prejuízos e interrupções de abastecimento e captação de água pós-rompimento, 
que compõem a terceira parte do documento, se justi!ca pelo fato de que a Região 3 abrange municí-

ICTIOFAUNA

ANIMAIS DOMÉSTICOS

PRODUTOS VEGETAIS
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pios, como Paraopeba e Pará de Minas, que tiveram suspensas a captação  de água no rio Paraopeba 
após o rompimento da barragem B1. Nesse sentido, faz-se necessária uma série de estudos, tais como: 
levantamento da situação de acesso aos recursos hídricos e usos da água por parte das comunidades 
atingidas;  levantamento dos prejuízos socioambientais relativos às inter rupções de abastecimento de 
água;  elucidação das repercussões sistêmicas da paralisação das captações de água nas propriedades 
às margens do rio Paraopeba; mapeamento e levantamento das condições atuais de operação e qua-
lidade da águas das estações de tratamento de água (ETAs) em funcionamento na Região 3; mapea-
mento sobre a segurança de fontes individuais / comunitárias de abastecimento de água,  entre outros 
desdobramentos sobre a quantidade e qualidade dos recursos hídricos. 

Para cumprir essas etapas será realizado um levantamento sistemático das outorgas e cadastros de uso 
insigni!cantes pertinentes dentro da Região 3, ligadas ao uso do rio Paraopeba, e um levantamento 
amostral com os produtores rurais que utilizavam a água, mas que não possuem outorga. Esse levan-
tamento permitirá a construção de um panorama situacional pré-rompimento. Após o cumprimento 
dessa etapa, será realizado um levantamento das ações mitigatórias adotadas pela Vale S.A e outras 
instituições com o objetivo de validar tais ações, segundo os critérios construtivos, e avaliar os impac-
tos e desdobramentos temporais destas ações. 

4. Diagnóstico dos Con#itos por Uso e Apropriação de Recursos Naturais Causados Direta ou 
Indiretamente pelo Rompimento

E por !m, a quarta parte, o Diagnóstico dos con"itos por uso e apropriação de recursos naturais cau-
sados direta ou indiretamente pelo rompimento. Dentre os diversos con"itos socioambientais, desta-
cam-se os que estão em torno do uso dos recursos naturais, dos problemas fundiários e as de!ciên-
cias na articulação institucional dos territórios. Assim, será realizado inicialmente um mapeamento 
qualitativo e quantitativo dos con"itos que re"etem interesses antagônicos e convergentes relativos à 
disputa material e simbólica pelo uso e apropriação de recursos naturais na Região 3. O mapeamento 
tem como objetivo a construção de um material cartográ!co, bem como um diagnóstico que sirva de 
instrumento para defesa dos direitos e também de elaboração e execução de políticas voltadas à repa-
ração dos danos, preservando a sustentabilidade e democratização da apropriação do território, bem 
como das condições naturais para os grupos política e economicamente fragilizados

DIMENSÃO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL AGROECOLÓGICO

Os danos provocados ao longo da Bacia do Paraopeba, afetou diretamente os modos de vida e produ-
ção das famílias, comprometendo suas fontes de renda e subsistência. Considerando a intervenção de 
outros agentes de desenvolvimento como a Vale, o Comitê Pró- Brumadinho do Governo de Minas, 
as gestões municipais, entre outros, em ações de reparação econômica é fundamental importância 
mensurar e identi!car os danos coletivos e as condições encontradas em todas as comunidades im-
pactadas. A dimensão do desenvolvimento territorial e agroecologia participa das ações de pesquisas 
e diagnóstico apresentando proposições que visam identi!car e mensurar os danos coletivos e difusos 
vivenciados nas comunidades. Desta forma, buscando compreender os impactos, propor caminhos e 
soluções voltadas para que os atingidos possam ter assegurados a restituição dos seus modos de vida, 
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construindo proposições de soluções locais e de produção de informações que possam assegurar a to-
mada de decisões e de!nição quanto às medidas de reparação propostas, fortalecendo o protagonismo 
dos atingidos e de suas comunidades na construção de soluções. Portanto é fundamental promover o 
levantamento dos ativos locais , vocações econômicas e caracterização dos danos às cadeias produti-
vas regionais, novos modelos de desenvolvimento sustentável e  implementação de políticas públicas 
efetivas nos territórios.

a) Construção participativa de critérios para realização do pagamento emergencial e recebimento 
dos auxílios emergenciais (DRP)

Compreendemos que no âmbito das ações emergenciais temos duas estratégias de que devem estar ar-
ticuladas ao longo do trabalho da ATI. Primeiro, temos os casos em que o direito ao auxílio !nanceiro 
emergencial já está garantido, que são aquelas situações em que as pessoas atingidas encontram-se no 
interior da faixa de 1km a partir de cada margem do rio Paraopeba. Nesses casos, o trabalho volta-se 
para a efetivação dos direitos já estabelecidos em acordo judicial. Na outra frente de trabalho, situam-
-se os casos em que o reconhecimento dos direitos ainda não foram determinados, que são as situa-
ções de pessoas e comunidades atingidas que estão localizadas além dos 1Km. Nesses casos, as ações 
se concentram, sobretudo, na inclusão dessa população no rol de direitos concernentes aos auxílios 
!nanceiros emergenciais e reparação emergencial relacionadas ao consumo de água para uso humano 
e animal, assim como às atividades econômicas dependentes do rio e de suas áreas de várzeas.

A construção de critérios para !ns de proposição no Plano de Reparação Emergencial é uma das ativi-
dades centrais do eixo Ações Emergenciais e será realizada de forma participativa, com base no DPRP 
e diagnóstico quantitativo e outras reuniões voltadas à este !m e validação dos resultados !nais.

Diagnóstico e planejamento Rápido Participativo - DPRP

O Diagnóstico e Planejamento Rápido Participativo - DPRP é um método de pesquisa que permite 
conhecer a realidade e planejar intervenções a partir da geração de um con- junto de informações ten-
do as pessoas que constituem e a constroem os protagonistas da produção de conhecimento sobre a 
realidade que vivem. Assim, todas as etapas da produção do DPRP são pre- ferencialmente realizadas 
com os integrantes da realidade ou dinâmica social, econômica, cultural e ambiental pesquisada.

O DPRP estabelece um processo dialógico, isto é, conforma uma relação de construção mútua de co- 
nhecimento na qual o grupo produz o diagnóstico para o próprio grupo, bem como o planejamento 
para ação. Quatro aspectos fundamen- tais que caracterizam o DPRP podem ser destacados: Autoco-
nhecimento; mobilização; negociação; processo.Várias técnicas de pesquisas podem ser desenvolvidas 
durante o processo de DRP. A escolha da técnica a ser utilizada vai variar de acordo com o contexto e 
o objeto de pesquisa.  Algumas delas são:
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• Mapa
• Diagrama de Venn
• Calendário sazonal
• Travessia
• Entrevista semi-estruturada
• Matriz
• Diagrama de "uxo
• Diagramas históricos
• Ordenação de bem estar
• Rotina diária
• Diagrama de setores (“pizza”) 

No contexto das ações emergenciais, se buscará compreender através do DPRP, preferencialmente, os 
aspectos históricos, socioespaciais, relacionais, ambientais e econômicos das comunidades e coletivi- 
dades atingidas, tendo como foco a identi!cação de danos e dos problemas relacionados à reparação 
emergencial, bem como o levantamento de subsídios para construção dos critérios de reconhecimen-
to emergencial de danos e atingidos.

Vale a pena lembrar que as metodologias dos diagnósticos mencionados acima serão construídas de 
forma integrada entre as gerências e executadas, principalmente, pelas equipes interdisciplinares de 
campo. Em função do contexto COVID-19 instaurado no país serão criadas estratégias metodológicas 
que possam contornar as limitações impostas por essa realidade. Na possibilidade de ocorrerem ati-
vidades de campo serão sempre respeitadas normas e medidas de segurança sanitária, prezando pela 
saúde dos atingidos e da equipe de trabalho.

execução do Plano de assessoRia juRídica

a) Orientação jurídica emergencial

A partir do início do trabalho de campo, tendo em consideração o contexto da pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19), a Assessoria Jurídica buscará garantir aos atingidos atendimentos indivi-
duais ou coletivos para acolhimento de demandas de caráter emergencial. O objetivo desta ação é a 
estimulação da rediscussão dos critérios para oferecimento do pagamento emergencial, negociando 
novos parâmetros para o reconhecimento de pessoas atingidas.

A partir destes atendimentos, as demandas serão tratadas veri!cando a necessidade de diligências ou 
a elaboração de orientações, e pedidos, visando a solução do problema apresentado. Dos expedientes 
encaminhados, também desdobrarão insumos para o aperfeiçoamento da apresentação de possíveis 
fatos e argumentos que possam alargar a margem do pagamento emergencial.

Considerando a condição atual da COVID-19, o atendimento presencial aos atingidos poderá !car 
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prejudicado ou reduzido signi!cativamente, sendo certo que no momento atual a orientação das Ins-
tituições de Justiça e Coordenadora Metodológica e Finalística das ATIs predita um possível retorno a 
campo somente após 30 de agosto (reuniões até 10 pessoas) e após 30 de setembro (reuniões de mais 
de 10 pessoas).

Tal cenário exige adequação das funções logísticas e de comunicação da ATI, para a construção de 
alternativas tecnológicas que permitam o acolhimento e atendimento a distância.

b) Elaboração da quesitação ao Comitê Técnico Cientí!co-UFMG

A partir da decisão judicial proferida pelo Excelentíssimo Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública de Belo 
Horizonte em 05 de março de 2020, as ATIs passaram também a exercer a função processual de assis-
tentes técnicos dos autores da causa, conservando, lado outro, as funções inerentes a assessoria técnica 
independente, quais sejam a de oportunizar uma melhor interface entre os substituídos e seus substi-
tutos processuais através da participação informada.

As ATIs, portanto, incorporaram competências e prerrogativas próprias do Processo Civil Brasileiro, 
incidindo, portanto, no trabalho do perito judicial, dentre outras formas, através da quesitação. 
Desde a investidura dessas competências e prerrogativas processuais, a assessoria tem buscado apri-
morar suas metodologias para atuar junto ao Comitê Técnico Cientí!co da UFMG - perito do Juízo. 
Internamente, a gerência jurídica tem coordenado esforços multidisciplinares envolvendo todas as 
demais gerências, no âmbito de um grupo de trabalho, para estudar as pesquisas e desenvolver crí-
tica adequada a seu aperfeiçoamento. Através desse expediente, a gerência jurídica tem fomentado a 
construção de quesitos iniciais endereçados às pesquisas publicadas pelo Comitê Técnico Cientí!co 
da UFMG.

Ao passo da seleção da proposta vencedora de cada uma das chamadas, abre-se o prazo de quesitação 
pelo Juízo, o NACAB elaborará quesitos iniciais que serão encaminhados à Coordenação Metodológi-
ca e Finalística (CMF), e posteriormente às Instituições de Justiça (autores dos feitos). A partir desse 
"uxo, garantir-se-á aderência e atenção às demandas vindas do território para possível in"uência nas 
pesquisas de modo a evitar seu descolamento da realidade.
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BLOCO 3 : AÇÕES PERMANENTES

Neste bloco apresentamos as ações que perpassam toda o atuação do Nacab em relação às pessoas e 
comunidades da Região 3, ou seja, os procedimentos, práticas e técnicas dos processos nevrálgicos 
previstos neste plano de trabalho. As ações estão sintetizadas nos seguintes tópicos:

1. Execução do Plano de Participação, Engajamento e Comunicação 

2.Acompanhamento da Execução de Projetos de Restituição e Desenvolvimento Territorial;

3. Monitoramentos socioeconômicos e socioambientais dos danos e reparações

4. Execução do Plano de Assessoria Jurídica Permanente;

5. Construção da Matriz de Danos

execução do Plano de PaRTiciPação, engajamenTo e comunicação 

A comunicação e a produção de informação em linguagem adequada às pessoas atingidas pelo rom-
pimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão, são pilares metodológicos estratégicos para 
a participação ativa e efetiva desses atores no processo de reparação dos danos sofridos. Diante da 
diversidade social presente no território, a comunicação deve ser pensada para reduzir as assimetrias 
informacionais em relação ao processo, tornando compreensível para as comunidades procedimentos, 
atores, técnicas e decisões que !zerem parte do caso. 

Assim, visando proporcionar apoio e esclarecimento aos grupos de atingidos, serão desenvolvidas 
estratégias de comunicação que consideram as demandas e as particularidades das comunidades da 
Região 3, de acordo com o plano elaborado na etapa de ações preparatórias. Especialmente no con-
texto de pandemia, com a impossibilidade do relacionamento face a face, é preciso levar em conta 
ainda os hábitos de comunicação no território, as mídias e linguagens predominantes e as principais 
di!culdades para contato e acesso à materiais e meios de comunicação. 

Tendo em vista a nova realidade, para promover envolvimento e participação das pessoas nas discus-
sões, o planejamento de comunicação propõe o uso de mídias digitais, como redes sociais, site, blog 
e e-mail, mas também mídias o%ine, com a criação de produtos de múltiplo alcance, que estejam 
presentes nas regiões e que despertem diferentes sentidos para informar e estabelecer relacionamentos 
com o público. Abaixo listamos alguns canais e formatos mapeados como possíveis para serem utili-
zados neste processo, mas cabe destacar que após as pesquisas realizadas no Plano de Comunicação 
Midiática serão elencadas ações mais especí!cas e estratégicas à lógica de cada comunidade.
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MÍDIAS DIGITAIS

Com a necessidade do isolamento social, as mídias digitais se tornaram a alternativa mais viável para 
a manutenção do relacionamento com as comunidades, ainda que tenha suas limitações de uso. Já se 
sabe que muitas comunidades não têm acesso à internet, quiçá sinal de telefone, o que di!culta ainda 
mais o relacionamento e a manutenção da informação absorvida por esses indivíduos neste cenário. 
Entendemos que, antes do rompimento da barragem, muitas famílias e indivíduos podiam viver sem 
a necessidade de ter hábitos de uso de internet ou telefone e que agora, com todos os processos que 
envolvem a reparação, eles se vêm obrigados a participar de esferas de debate e informação que antes 
não existiam em suas rotinas. Tendo isso em vista, a ATI tem buscado juridicamente a possibilidade 
de instalar pontos públicos de internet nas comunidades, bem como a disponibilização de chips de 
telefone, pois entendemos que estas são necessidades básicas para realização da participação.

Serão utilizadas redes sociais como whatsapp, facebook, instagram, mas também site próprio e de ter-
ceiros para publicar materiais informativos, questionários e realizar contatos com os atores estratégi-
cos e locais. Já estão sendo utilizados aplicativos para a realização de videoconferências e conferências 
telefônicas. Procuraremos explorar dentro destes canais digitais, formatos e linguagens diversi!cados 
com conteúdos sonoros e visuais. Alguns exemplos de materiais que serão criados com o propósito 
informativo e veiculados em mídias digitais são:

1. Boletins quinzenais sobre o trabalho da ATI e novidades;
2. Criação de site, blog e redes sociais próprios da ATI R3;
3. Criação de conteúdos textuais, sonoros, audiovisuais e grá!cos para as plataformas digitais da ATI 

R3;
4. Clipping de notícias;
5. Criação de um podcast/programa de rádio da ATI;
6. Envio de release para jornalistas e atores políticos.

É importante ressaltar que alguns destes produtos não serão possíveis a realização internamente, por 
isso é prevista a contratação externa e pontual de serviços para a construção de toda a identidade visu-
al que subsidiará a criação posterior de peças grá!cas e documentos; criação do site e blog; e criação de 
vídeos semestrais que servirão como um relatório audiovisual de acompanhamento das tarefas feitas 
no semestre

No atual contexto de distanciamento social, é necessário prever também a reinvenção dessas mídias 
não apenas como espaços de caráter informativo, mas também colaborativo. Pensar nas mídias digi-
tais como um espaço para outras formas de diálogo e escuta, uma vez que espaços de escutas e aco-
lhimentos atualmente estão impedidos e as circunstâncias apontam para possíveis retornos altamente 
restritivos. Dessa forma, propomos que os espaços online criados possam trazer retornos recíprocos 
entre assessoria e atingidos. Isso signi!ca que eles devem promover e incentivar o diálogo entre os 
próprios atingidos. Alguns exemplos de ações de engajamento e participação nas mídias digitais:
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1. Formulação de posts que presumem interação;
2. Abrir os canais das redes sociais como espaços de escuta e resposta aos atingidos;
3. Criação de grupos de whatsapp ou facebook para comunidades e comissões junto à ATI para in-

teração;
4. Criação de programa de rádio/podcasts participativo e informativo;
5. Formação para produção de conteúdo (vídeos de denúncia ou troca de experiências entre os pró-

prios atingidos), entre outras.

Sabemos que pensar num plano de comunicação e participação social baseado no virtual pode favo-
recer as assimetrias sociais que já existem na região. Por isso, também foram elaboradas estratégias 
de mídia o%ine que sejam plausíveis para o momento, evitando uma possível disseminação do novo 
coronavírus. Neste momento a proposta é também fortalecer o papel das comissões para garantir que, 
com a ausência da ATI nos territórios, os atingidos sintam con!ança nesses atores locais.

MÍDIAS OFFLINE

Embora o uso da internet tenha aumentado exponencialmente nos últimos anos, o acesso à rede ainda 
é muito excludente. Já se sabe que muitas comunidades não têm acesso à web, quiçá sinal de telefone. 
Isso di!culta as estratégias de relacionamento e informação adotadas no contexto de pandemia, já que 
a rede é a primeira alternativa para a manutenção do contato à distância.  

Então, além do trabalho no ambiente digital e do fortalecimento do papel das comissões no territó-
rio, pretendemos intensi!car a utilização de materiais de comunicação o%ine local. Listamos abaixo 
alguns exemplos de ações e materiais comunicacionais possíveis de serem realizados no período da 
pandemia e outros que só poderiam ser realizados após as medidas de isolamento social cessarem:

• Uso de carro de som para informar;
• Uso de faixas e outdoors nas comunidades;
• A!xação de cartazes em locais públicos como postos de saúde e praças;
• Participação em programas !xos nas rádios locais;
• Divulgação de notícias nas rádios locais;
• Envio de Boletins e outros materiais impressos por correios;

O processo de se informar a ponto de garantir uma real conscientização sobre os fatos, exige um nível 
alto de envolvimento e participação das pessoas nas discussões. Para isso, a criação de mecanismos 
atraentes de interação com as comunidades são fundamentais e é neste quesito que se faz necessário 
contar com a criatividade, multidisciplinaridade e domínio multimídia de pro!ssionais da comuni-
cação. Uma comunicação bem feita surte efeito em toda a cadeia de processos, já que é esperado que 
uma comunidade efetivamente informada possa exercer maior controle sobre a garantia de seus di-
reitos e a real execução dos deveres de outrem, o que resulta em maior responsabilização dos agentes 
envolvidos.
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Dado o volume de eventos e processos que acometem a ATI Região 3, é crucial que se estruture um 
"uxo reduzido de intermediadores da coleta de informação. Ou seja, para dar conta da dimensão dos 
processos inerentes ao território, um pro!ssional (analista) da comunicação estará em cada um dos 
escritórios previstos neste plano de trabalho, garantindo assim que o compartilhamento informacional 
não se perca no caminho através de intermediadores e ainda uma visão estratégica da comunicação in 
loco. Esses inputs que advêm do campo são preciosos para a manutenção de planos comunicacionais 
condizentes com a lógica local. 

Além das estratégias de comunicação descritas acima, as atividades permanentes da ATI perpassam 
por acolher, tratar, registrar, encaminhar e comunicar as devolutivas das demandas feitas pelos atin-
gidos e atingidas. A maneira como essas atividades serão executadas por essa ATI serão explicadas 
abaixo:

ACOLHIMENTO

O acolhimento das demandas das pessoas e comunidades serão identi!cadas por meio de escutas 
individuais/familiares ou em espaços coletivos de participação e poderão ser classi!cadas enquanto 
demandas individuais ou demandas coletivas. O que esta ATI entende como cada um desses tipos de 
demanda está descrito a seguir.

DEMANDAS INDIVIDUAIS

Demandas que são realizadas em função da expectativa de atendimento na perspectiva individual ou 
familiar. Esse tipo de demanda será acolhido por meio de abordagens ativas e sob demanda.

aBoRdagem aTiVa 
A população também poderá acionar a equipe do NACAB por diferentes meios: nas bases de 
atendimento, convocando por e-mail, WhatsApp e telefonemas. Sempre que isso acontecer 
um técnico deverá acolher preferencialmente pessoalmente a demanda e incluir a pessoa ou 
família nas atividades realizadas pela ATI, principalmente se esta família se compreender 
como atingida. 

soB demanda

A população também poderá acionar a equipe do NACAB por diferentes meios: nas ba-
ses de atendimento, convocando por e-mail, WhatsApp e telefonemas. Sempre que isso 
acontecer um técnico deverá acolher preferencialmente pessoalmente a demanda e incluir 
a pessoa ou família nas atividades realizadas pela ATI, principalmente se esta família se 
compreender como atingida. 

Devido ao contexto da pandemia, os acolhimentos serão feitos de maneira remota até que 
haja o entendimento por parte das ATIs e Instituições de justiça que é seguro para todas e 
todos a ida dos técnicos a campo para realização de visitas presenciais às pessoas e famílias 
atingidas.
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Reuniões com a comunidade ou inTeRcomuniTáRias

As reuniões com a comunidade ou intercomunitárias tem como objetivo compor um espa-
ço participativo para diálogo e de tomadas de decisões. Além disso, também será um espa-
ço de informação, trocas de conhecimento e construção de propostas. Participarão desse 
espaço membros de uma comunidade ou território, a comissão dos atingidos e entidades 
convidadas.

DEMANDAS COLETIVAS

Além dos atendimentos/escutas individuais, a ATIr3/NACAB propõe às comissões a construção de 
uma agenda regular - de preferência mensal - para de!nição de reuniões coletivas. Buscaremos ocu-
par os espaços de participação que já existem nos territórios e construir outros na medida em que os 
atingidos e atingidas acharem necessário. Nossa proposta inicial é a construção de 4 espaços coleti-
vos - reuniões com a comunidade ou inter- comunitárias, assembléias, reuniões com as comissões e 
reuniões temáticas - de acompanhamento, construção, encaminhamento identi!cação das demandas 
coletivas e de identi!cação de possíveis pessoas atingidas.

Reuniões com as comissões

A reunião com as comissões terá como objetivo ser um espaço deliberativo para discussão, 
aprofundamento de algumas temáticas e ações de interesse de uma ou mais comunidade. 
Também será um espaço para compartilhamento e difusão de informações. Participarão 
dessa instância, os membros pertencentes do arranjo participativo de!nido em cada comu-
nidade. A equipe técnica de campo irá mobilizar e acompanhar todas as reuniões.

Reuniões TemáTicas

Ocorrerão reuniões temáticas que será um espaço para discussão e deliberação e formação 
em temas especí!cos, demandados pelas comunidades atingidas. Participarão dessas reuni- 
ões atingidas envolvidos na temática em discussão.

as assemBléias

As Assembléias serão um espaço para compartilhamento de informações e para tomada 
de decisões relativas às pautas especí!cas e extraordinárias. As assembléias serão abertas 
para todas as pessoas que desejarem participar. Elas serão acompanhadas de um processo 
de mobilização face-a-face, por mídias sociais, mídias como rádio, e peças como cartazes e 
pan"etos.

As estratégias para coletivização de demandas, assim como da negociação e concretização, serão tra-
çadas com comissão/comunidade e equipe multidisciplinar da ATIr3/NACAB.
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REGISTRO

Após o acolhimento, às demandas serão registradas em um sistema de gerenciamento de processos 
e informações desenvolvido especialmente para o processo de reparação. O registro no sistema tem 
como objetivo permitir a adequada execução do "uxo de gestão das demandas. Além da descrição da 
demanda, o registro deverá conter, no mínimo, o "uxo de encaminhamento, a data de retorno e os 
responsáveis/áreas da Vale S.A. envolvidas no seu tratamento. Além disso, o registro garantirá a cons-
trução de um conhecimento integral acerca do histórico de relacionamento das famílias com a ATIr3/
NACAB e com Vale S.A., bem como dos principais problemas existentes em cada território. Desta for-
ma garantimos que os dossiês por famíla sejam constantemente alimentados e que os relatórios sejam 
emitidos com mais celeridade, preservando o direito à memória dos atingidos e atingidas.

Esses espaços coletivos serão gravemente impactados pelo contexto da pandemia. De acordo com os 
encaminhamentos produzidos na reunião do dia 29/05/2020 entre as ATIs e o Comitê Metodológico, 
esses momentos coletivos só poderão ser realizados, inicialmente, a partir de outubro - o que ultrapas-
sa o período entendido por esta ATI de ações emergenciais. Este grupo está responsável por discutir a 
atuação das assessorias até que durem as medidas de isolamento e distanciamento social para a redu-
ção da contaminação da Covid-19. 

TRATAMENTO DAS DEMANDAS

O desenho das soluções das demandas se dará de forma participativa. A intenção é unir o saber e 
experiência do atingido acerca seu território e modo de vida com a experiência técnica da ATIr3/
NACAB. Compreendemos que assim construiremos soluções factíveis, viáveis e efetivas para superar 
os danos. À ATI cabe mobilizar as reuniões coletivas para deliberação sobre a construção coletiva. 
Espera-se que nestes espaços as diretrizes, planos, projetos e programas sejam desenhados e decididos 
pelos atingidos e atingidas. Os encaminhamentos serão, então, transmitidas à Vale S.A, de forma que 
a empresa possa contribuir com suas opiniões e críticas. Atuamos para que as negociações e as cons-
truções de acordos sejam feitas no território, com a presença da população atingida.

MONITORAMENTO DO TRATAMENTO DAS DEMANDAS

O monitoramento será feito pela equipe do NACAB com objetivo de acompanhar o processo de aco-
lhimento, registro, negociação e implantação das demandas. Além disso, o monitoramento das de-
mandas tem como objetivo sistematizar e ampliar o conhecimento do território acerca do volume, 
conteúdo e status de resolução das demandas solicitadas para a Vale S.A. e instituições de justiça, com 
o intuito de identi!car pontos críticos e promover maior e!ciência e e!cácia a sua gestão.

Como produtos especí!cos deste item destaca-se a elaboração de pareceres sobre o status de constru-
ção e negociação das demandas. Estes pareceres deverão ser integralizados nos Relatórios Trimestrais 
de acompanhamento geral do Plano de Trabalho de Assistência Técnica. Além disso, prevemos a cria-
ção de instrumentos mais lúdicos que possam ser construídos e desenvolvidos com os atingidos que 
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ENCAMINHAMENTO E NEGOCIAÇÃO COM A VALE

Após a consolidação da proposta de reparação para uma determinado demanda, seja ela individual 
ou coletiva, essa proposta será compartilhada com a Vale S.A e, caso haja abertura de um processo de 
negociação, os advogados da ATI em conjunto com os coordenadores de área referente ao tema e as 
pessoas atingidas interessadas irão participar e acompanhar o processo de negociação. Estes espaços 
de negociação serão as reuniões comunitárias e assembléias. Já os espaços de negociação individual 
deverão ser de!nidos em diálogo com as Instituições de Justiça.

CONSTRUÇÃO DE PROPOSTAS DE REPARAÇÃO

Com a identi!cação das demandas coletivas, os passos seguintes serão para a construção de propos-
tas de reparação nos espaços coletivos em conjunto com os atingidos. Nessa etapa, a equipe técnica 
especializada da ATI estará em constante diálogo com as pessoas e famílias atingidas em um processo 
co-construtivo na busca de propostas pertinentes e e!cazes ao território. O método para construção 
de projetos e programas com abrangência territorial serão realizados através de grupos focais em cada 
comunidade, tendo como base principal o engajamento da comissão de atingidos e de potenciais líde-
res comunitários engajados em iniciativas coletivas.

Para além dos pontos descritos, é pertinente uma atenção voltada para as atividades culturais das regi-
ões e como suas dinâmicas podem contribuir no processo da Assessoria Técnica e reparação integral. 
É importante ter acesso às ações já previstas na região e construir uma agenda de festividades, feiras, 
atividades culturais e cotidianas do território. Através da integração nesta rotina é possível gerar uma 
comunicação criativa e co-criadora. Ademais, é preciso ter em mente que o processo de reparação em 
si, é desgastante e também violento, de modo que ao longo do tempo, o ímpeto da conquista pelos 
direitos pode ser arrefecido, o que pode provocar distanciamento dos atingidos no próprio processo 
de reparação. Uma vez que o foco da reparação deve ser a centralidade da vítima, cabe também à 
assessoria implementar estratégias de participação e engajamento que possam estar alinhadas com a 
vida cotidiana, ludicidade e lazer de acordo com a especi!cidade de cada comunidade. Tais atividades 
podem ser como jogos, bingo, leilão, participação e incentivo de grupos de atividades como costurei-
ras, jovens, corais. Vale apontar que esses espaços também podem se tornar espaços de referência para 
promoção da participação frente a reparação integral. Ademais a participação e envolvimento com 
essas atividades pode permitir à assessoria técnica o desenvolvimento de uma percepção acerca das 
violações e danos menos palpáveis.

visem o levantamento e monitoramento de conquistas, avanços e violações ao longo do processo, em 
consonância com o princípio da centralidade da vítima. Um exemplo desse instrumento é o monito-
ramento através de vídeos feitos pelos próprios atingidos retratando pontos especí!cos da realidade 
deles. Tal ponto se faz importante por estar alinhado com a proposta de engajamento na garantia de 
direitos. 
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COMUNICAÇÃO SOBRE AS DECISÕES DAS DEMANDAS COLETIVAS 

Os retornos sobre as negociações deverão ser realizados em espaços coletivos, por meio de estratégias 
de comunicação e por meio de interações face-a-face. O direito à informação garante que as famílias 
e comunidades tenham ciência do status do processo de negociação coletiva e das propostas ofertadas 
pela Vale. Somente desta forma eles poderão ser protagonistas do processo de reparação integral.
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Figura 13:  Proposta de "uxo de comunicação para gestão e tratamento de demandas.
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RELACIONAMENTO COM ATORES POLÍTICO INSTITUCIONAIS

Outra ação permanente da ATIR3/NACAB é o relacionamento estratégico com o atores políticos - 
institucionais. A seguir, vamos citar alguns desses atores já identi!cados e descrever a forma de rela-
cionamento que visamos construir.

a) comissão de aTingidos 

No Termo de Referência publicado pelas Instituições de Justiça visando efetivar o direito à assesso-
ria técnica independente às pessoas e comunidades atingidas pelo rompimento da Barragem B1 há 
menções objetivas sobre a legitimidade das Comissões de Atingidos no processo de reparação, sua 
composição e irrestrição. Os seguintes pontos merecem destaque:

3.3.1. As comissões de pessoas atingidas são reconhecidas como interlocutoras legítimas 
no âmbito das questões atinentes à escolha das assessorias técnicas e no processo de repara-
ção integral dos danos sofridos.

3.3.2. As comissões de pessoas atingidas devem buscar em sua composição garantir a par-
ticipação dos diversos grupos de atingidos presentes no seu território, assegu- rando ainda, 
sempre que possível, a paridade de gênero e a inclusão de minorias e de grupos vulneráveis.

3.3.3. As comissões de pessoas atingidas serão abertas à participação de qualquer pessoa 
atingida no território, divulgando-se antecipadamente as suas reuniões.

3.3.4. As comunidades indígenas, quilombolas e tradicionais terão direito à forma ção de 
suas próprias comissões de pessoas atingidas, respeitadas suas formas próprias de organiza-
ção social (DPU; MPF; MPMG; DPMG, 2019, p. 3)

Compreendemos que a legitimidade das Comissões de Atingidos nos processos participativos e de-
liberativos relativos à reparação de danos é inquestionável. Todavia, temos, a partir dos estudos pre-
liminares contextuais à construção do Plano de Trabalho, entendimento de que a formação desses 
coletivos é complexa, pois envolve uma conjunção impelida por uma situação de crise (desastre-cri-
me), que aglutina diversos atores, com papéis, capital social, econômico e vulnerabilidades históricas 
distintas. Não há, ainda, um estudo aprofundado e amplo sobre os territórios atingidos e as comissões, 
mas os dados coletados ao longo dos Campos de Escuta e Validação, além dos monitoramentos com 
as comissões que estão sendo executados sistematicamente nos permitem fazer algumas inferências.
O principal interlocutor da ATIr3/NACAB são as comissões de atingidos formadas pela intervenção 
das Instituições de Justiça no contexto de escolha da assessoria. Portanto, a ATI buscará co-construir 
um processo inclusivo em que as comissões sejam protagonistas nos processos de desenho e implanta-
ção de soluções para reparação de danos. Isso não quer dizer que pessoas e coletivos que não estejam 
representadas nas comissões estarão à parte dos processos decisórios. As estratégias de relacionamen-
to com as comissões, pessoas, famílias, grupos, en!m, com todos que vivenciam os territórios atingi-
dos, já foram descritas nesta seção.
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B) ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Além do relacionamento cotidiano com as comissões, pessoas e comunidades, o NACAB também 
promoverá relacionamento com atores institucionais. Esperamos que o resultado do diálogo institu-
cional seja a construção de um processo integrado, em que as partes estejam devidamente informadas 
e implicadas no processo de reparação. Ao construirmos um processo articulado evitaremos retraba-
lho e acirramento de con"itos, o que favorece a qualidade das negociações, desenho e implementação 
de planos e projetos voltados à reparação.

COMITÊ TÉCNICO CIENTÍFICO - UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS (UFMG)

O Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG tem como objetivo auxiliar de forma técnico - Cientí!ca, o 
Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Belo Horizonte a identi!cação e avaliação dos 
impactos decorrentes do rompimento da Barragem da Mina Córrego do Feijão, tendo como produtos 
o relatório de Avaliação Consolidado e o Plano de Recuperação.

Devido a esse objetivo, é fundamental que haja uma cooperação constante entre NACAB, as outras 
assessorias técnicas, coordenação metodológica do MPMG e Comitê, para que as atividades in loco, 
diagnósticos, e produtos se complementam no processo de reparação dos danos e para que se evite 
sobreposição de atividades, re-trabalhos, coletas de dados duplicados, desgaste dos atingidos e des-
perdícios de recursos.

Além disso, o diálogo constante entre NACAB e Comitê se faz pertinente para que a assessoria técnica 
faça a intermediação entre e o Comitê e os atingidos evitando ruídos de comunicação e entendimentos 
e inviabilidade dos trabalhos.

Nesse sentido, visando a co-construção dos processos, a colaboração entre as instituições, o NACAB 
sugere que seja elaborado um plano de trabalho entre as assessorias técnicas, comitê técnico cientí!co 
e coordenação metodológica do MPMG.

SETOR PÚBLICO

Além das atividades preparatórias de apresentação institucional com o setor público, o NACAB sugere 
um processo contínuo de diálogo, com intuito de alinhar e implantar atividades complementares de 
acompanhamento aos atingidos, principalmente no âmbito da assistência social e saúde. É de extre-
ma importância que os atores públicos que atuam no território conheçam a equipe e os propósitos 
do NACAB, para que possam atuar de forma complementar, quando possível, no acompanhamento 
aos atingidos, principalmente no âmbito da assistência social e saúde. É de extrema importância que 
os atores públicos que atuam no território conheçam a equipe e os propósitos do NACAB, para que 
possam atuar de forma complementar, quando possível.
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fundação culTuRal PalmaRes

A Fundação Cultural Palmares está inserida no contexto de discussão das medidas de reparação dos da-
nos nos territórios quilombolas atingidos. Para articular uma ação integrada, a ATI propõe um canal de 
diálogo aberto e contínuo com a Fundação. É imprescindível que os técnicos demandados pela Fundação 
Cultural Palmares e que atuarão no território estejam em consonância com a atuação do NACAB e que a 
Comunidade Quilombola da Pontinha tenha controle desse processo. Nesse sentido, iremos trabalhar para 
que as atividades de pesquisa e produções técnicas da Fundação sejam acompanhadas pela comunidade, 
sendo papel da ATI fazer a tradução desses materiais para uma linguagem mais adequada à população.

COMITÊ PRÓ-BRUMADINHO

O Comitê Pró-Brumadinho é responsável por coordenar as ações estaduais de recuperação, mitigação, 
compensação dos danos causados a população atingida pelo rompimento da barragem. Para isso, co-
mitê trabalhara de forma interinstitucional e dialogará com a sociedade civil organizada. 

Diante dessa atuação, o dialogo entre NACAB e Comitê Pró-Brumadinho se faz necessário. A asses-
soria técnica poderá apoiar o Comitê no sentindo de quali!car, junto aos atingidos, o entendimento 
sobre seu papel, as ações de mobilização das OITIVAS e as de comunicação. Além disso, as gerências 
e a equipe de especialistas do NACAB estarão disponíveis para colaborar com a equipe do Comitê 
Pró-Brumadinho nas discussões metodológicas de compensação dos danos. 

COORDENAÇÃO METODOLÓGICA FINALÍSTICA DO MPMG

O NACAB entende a importância de uma relação próxima entre a instituição e coordenação me-
todológica do MPMG. Nesse sentido, a Coordenação geral, as gerências e os especialistas vão está 
disponíveis para colaboração nas atividades convergentes, a !m de conseguirem alçarem os melhores 
resultados.  Diante disso, o NACAB entende a importância de se construir um plano de trabalho entre 
a instituição e a coordenação metodológica a !m de se tornarem o trabalho e!ciente. 

ERNST & YOUNG

A Ernst & Young empresa responsável por fazer auditoria !nanceira das assessorias técnicas neces-
sitará ter um diálogo direto e constante com o Nacab. Diante disso, a Coordenação Geral e a equipe 
administrativa estarão disponíveis para contribuírem de forma e!ciente com os trabalhos necessários.

RELAÇÃO COM A VALE S.A

Como resultado do diálogo inicial com a Vale S.A. e Comissões dos Atingidos, o NACAB pretende 
estabelecer acordos de relacionamento com a empresa. Sugere-se que seja realizada uma reunião men-
sal com estes Vale e Pessoas e Comunidades atingidas, com o acompanhamento e assessoramento do 
NACAB, que tenha os seguintes objetivos:
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RELAÇÃO COM MOVIMENTOS SOCIAIS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR 

O NACAB entende a importância de atuar em rede com os diferentes atores interessados no processo 
de reparação, entre eles instituições de terceiro setor e movimentos sociais, pois potencialmente po-
dem agir de forma complementar e contribuir com suas experiências e conhecimentos. Essa relação 
deve ser pautada pelo diálogo que compreenda a dinâmica complexa das comunidades como um 
universo integrado por fenômenos interdependentes e não, simplesmente, por partes dissociadas de 
uma mesma realidade social.

• Apresentação dos resultados de monitoramento das demandas dos atingidos.
• Deliberação sobre a tratativa das demandas dos atingidos.

Considerando a fragmentação da Bacia do Rio Paraopeba em 5 regiões, assessoradas por 3 distintas 
entidades, como forma de generalizar avanços em termos de negociações e também empecilhos con-
tra retrocessos, pretende-se realizar, com periodicidade a ser negociada, reuniões entre a Vale S.A e 
pessoas e comunidades atingidas, com a presença de todas as ATIs atuantes na bacia.

O NACAB recomenda que todas estas reuniões sejam acompanhadas pelas Instituições de Justiça. 
Como diretrizes comuns ao trabalho de todas as ATIs atuantes na Bacia do Paraopeba, e que serão 
seguidas pelo NACAB, destacamos que:

O NACAB não irá se reunir com a Vale S.A sem a presença das pessoas e comunidades atingidas, 
atores centrais do processo de reparação.

Todas as reuniões ordinárias serão comunicadas ao processo judicial com pelo menos sete dias de an-
tecedência e conter ATA, Lista de Presença, Fotos e outras formas de registro, a serem disponibilizadas 
ao processo judicial, Instituições de Justiça e pessoas e comunidades atingidas.

 acomPanhaR e ofeReceR suBsídios Técnicos aos agenTes imPlemenTadoRes 
de soluções locais no PRocesso de RePaRação

As soluções de reparação levantadas pelos atingidos e validadas a partir do estudo de cada proposta, 
são apresentadas aos agentes implementadores, que podem ser a Vale ou agentes públicos gestores de 
cada tipo de solução. Durante o processo de implementação o NACAB tem o papel de Acompanhar e 
Oferecer subsídios técnicos aos agentes implementadores de soluções locais no processo de reparação, 
que inclui acompanhar a execução da solução, produzir relatórios de acompanhamento e manter os 
atingidos informados sobre o andamento.
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moniToRamenTos socioeconômicos e socioamBienTais dos danos e RePaRações

Monitoramento de ativos locais, cadeias produtivas e vocações econômicas. O conjunto de ações 
apresentados abaixo pretende consolidar essa proposta. 

AÇÃO 1

Identificação e cadastro das propriedades rurais atingidas

Faz-se necessário identi!car todas as propriedades afetadas ao longo da faixa do Rio Paraopeba na 
Região 3 (180 km), para se determinar o atingido e sua relação com as propriedades atingidas. Res-
salta-se ainda que, é possível que propriedades ao longo dos a"uentes do rio Paraopeba (Região 3) 
também sejam identi!cadas/cadastradas. Inicialmente, será feita a compilação dos dados já existentes 
e, quando da realização dos trabalhos de campo, serão identi!cados outras propriedades atingidas, 
permitindo sua correlação com o público atingido (proprietário, posseiro, arrendatário, assentados, 
dentre outros). Essas propriedades devem ser identi!cadas/cadastradas e georreferenciadas.

AÇÃO 2

Identificação da população atingida e os prejuízos causados pela interrupção da pesca e extração 

minerária no rio Paraopeba

As ações estão ancoradas em promover um diálogo interinstitucional com outros atores sociais como 
a própria VALE, o governo do Estado, as prefeituras, entre outros, para conhecer e contribuir com pro-
posições e subsídios técnicos a partir dos estudos realizados, bem como de potencializar a capacidade 
dos atingidos em participar de espaços de proposição que tenham a ver com as mudanças das suas 
condições de vida e renda nos processos de reparação. 

Observou-se que muitos usuários diretos do rio Paraopeba tiveram sua atividade geradora de renda 
interrompidas, especialmente, aqueles relacionados à atividade da pesca e atividade minerária (por 
exemplo, extração de areia). Neste caso, faz-se necessário delimitar esse universo populacional, iden-
ti!cá-lo e caracterizar a sua relação econômica com o rio. Além disso, as atividades devem ser geor-
referenciadas, quando possível.

Inicialmente, também será feita a compilação dos dados já existentes e, quando da realização das mo-
bilizações e dos trabalhos de campo, provavelmente outros atingidos serão identi!cados e cadastrados.
Por conseguinte, deve-se de!nir um valor indenizatório (individual/difuso), com base no cadastro so-
cioeconômico e lapso temporal daqueles indivíduos/comunidades que !carão sem a disponibilidade 
da sua fonte de renda. 
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AÇÃO 3

Realização do georreferenciamento e classificação do uso e coberturas das terras das proprieda-

des rurais atingidas.

Com a identi!cação/cadastro das propriedades atingidas, deve-se fazer a sua delimitação por meio do 
georreferenciamento. A partir desta espacialização, obtém-se o quantitativo da área e a classi!cação 
do uso e cobertura das terras (terras agrícolas, área de preservação permanente, "orestas, dentre ou-
tros), sendo construído um Sistema de Informações Geográ!cas - SIG.

Essa espacialização poderá ser obtida por meio de levantamentos topográ!cos já existentes disponibi-
lizados pelos responsáveis pela propriedade rural ou por órgãos o!ciais (Sistema de Gestão Fundiária 
- SIGEF/INCRA ou Cadastro Ambiental Rural - CAR/MMA). Caso não haja, será feito o levantamen-
to topográ!co. Por conseguinte, a de!nição do uso e a cobertura das terras nas propriedades rurais 
devem ser feitas com a coleta de dados primários (in loco) e com dados secundários (por exemplo, 
imagens de satélite). Esses dados cartográ!cos serão processados, e, tratados em ambiente SIG.

AÇÃO 4

Identificação das atividades geradoras de renda nas propriedades rurais e determinação dos res-

pectivos prejuízos causados.

Com a identi!cação e espacialização das propriedades atingidas, serão identi!cadas as atividades ge-
radoras de renda, especialmente, aquelas relacionadas ao impedimento/comprometimento do uso do 
rio Paraopeba. A descrição, quanti!cação e comprovação dessas atividades serão consubstanciadas 
por imagens de satélites, registros agrícolas/pecuários, empréstimos agrícolas, recibos de compra/ 
venda, declarações de técnicos de empresas de assistências técnicas (por exemplo, EMATER), dentre 
outros. Essas atividades devem ter seus prejuízos quanti!cados, sendo o valor indenizatório calculado 
a partir de parâmetros que serão construídos participativamente.
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Monitoramento de Fatores Vulnerabilizantes e de danos (de!nidos a partir dos resultados do 
diagnóstico emergencial)

Monitoramento pode ser compreendido como uma prática de produção, armazenamento, organiza-
ção, síntese, interpretação e endereçamento de informações que tem por objetivo orientar as tomadas 
de decisões acerca de algum fenômeno da realidade. 

Quando fazemos a previsão de monitoramento neste projeto, prevemos esta cadeia de processos para 
algumas dimensões socioeconômicas de interesse, sejam elas relativas a alguma característica popula-
cional ou a alguma dimensão de dano que se manifesta de forma cumulativa e sinérgica ao longo do 
período de execução da Assessoria Técnica Independente. 

A escolha das dimensões socioeconômicas e de danos a serem monitoradas serão determinadas de 
modo indutivo-dedutivo, isto é: (i) a partir da caracterização de aspectos socioeconômicos identi!-
cadas no diagnóstico emergencial; (ii) a partir do que os frameworks em pesquisas em contextos de 
desastres recomendam como eixos de monitoramento ; (iii) a partir dos resultados mais salientes da 
identi!cação de danos necessários para compreensão dos efeitos cumulativos e sinérgicos do rom-
pimento da barragem (levando em consideração aspectos como a incidência da pandemia sobre um 
público já afetado pelo desastre-crime). 

Sendo assim, do ponto de vista operacional teremos: (i) uma rotina de produção, armazenamento, 
organização, síntese, interpretação e endereçamento de informações para subsidiar o processo de 
compreensão dos danos gerados pelo rompimento; (ii) direcionamento orçamento e tempo da equipe 
técnica para isso.

De modo a garantir  que as comunidades tenham informações técnico-cientí!cas claras sobre os da-
nos socioambientais do rompimento torna-se necessário acompanhar de maneira contínua os des-
dobramentos temporais dos danos identi!cados no diagnóstico emergencial e veri!car o processo de 
mitigação desses danos. Para cumprir com esse objetivo, será construído um programa de monitora-
mento de danos socioambientais. Esse programa de monitoramento será dividido em  quatro temas 
centrais, que ocorreram de forma transversal e simultânea.

AÇÃO 5

Determinação do quantum de desvalorização imobiliária nas propriedades rurais atingidas

Com o comprometimento do rio Paraopeba, as propriedades rurais limítrofes com esse curso d’água 
terão seu valor de mercado afetado negativamente. Assim, faz-se necessário se determinar esse quan-
tum de desvalorização imobiliária, sendo possível através de técnicas de engenharia de avaliações de 
imóveis rurais e de glebas urbanizáveis. O valor indenizatório (perda do valor de mercado da proprie-
dade rural) deve ser calculado com base em normas técnicas e literatura especializada.
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O primeiro refere-se ao monitoramento dos danos socioambientais causados pelo rompimento 
sobre os fatores bióticos e abióticos da Região 3. Essa ação tem como objetivo acompanhar e realizar 
análises críticas-comparativas dos dados produzidos por outras instituições, públicas e/ou privadas, 
relacionados aos danos ambientais causados pelo rompimento. Esse acompanhamento possibilitará 
compreender a dinamicidade da situação socioambiental e a evolução e/ou perpetuação dos danos 
resultantes do rompimento da barragem B1 da mina do Córrego do Feijão.

Para construção do objetivo proposto, dividiu-se esse produto em duas etapas que se repetirão a cada 
trimestre. A primeira etapa será composta pelo levantamento de dados secundário produzidos, no 
trimestre anterior, por outras instituições, incluindo neste caso, os dados produzidos pela empresa 
Vale S.A e pelo Comitê Técnico Cientí!co da UFMG. Esse levantamento contínuo atualizará de forma 
sistemática o banco de dados previamente construído na etapa emergencial. 

 Após essa etapa serão realizadas análises críticas-comparativas sistematizadas visando a compreender 
a magnitude dos danos e atualizar as informações já obtidas em outros produtos. Os resultados obti-
dos ainda serão comparados com os dados obtidos via coletas de dados primários previstas no pro-
duto pontual denominado “Análises dos fatores bióticos e abióticos”, realizado de forma mista entre 
a gerência socioambiental, a gerência de qualidade da água e avaliação de risco à saúde,  bem como, 
eventualmente, por  consultorias externas especializadas.

 O segundo tema proposto dentro do programa de monitoramento  é o monitoramento dos con#itos 
por uso e apropriação de recursos naturais causados direta ou indiretamente pelo rompimento.  
Esse monitoramento tem como objetivo promover a atualização contínua do diagnóstico emergencial, 
fornecendo elementos para a mediação dos con"itos. Para construção desse objetivo será realizado 
trimestralmente o levantamento de novos con"itos ou agravamento dos con"itos já caracterizados. 
Para isso serão utilizadas fontes documentais e  levantamentos participativos junto aos atingidos. To-
dos os novos con"itos identi!cados serão caracterizados e classi!cados de acordo com sua magnitude 
e origem. Esses con"itos serão então integrados ao mapeamento quali-quantitativo dos con"itos, pro-
duzido durante a etapa emergencial. Esse produto servirá como instrumento para fomentar políticas 
de mediação efetiva dos con"itos, a gestão participativa do território e a construção coletiva das to-
madas de decisão. 

A terceira micro ação proposta nesta seção é o Monitoramento dos prejuízos e interrupções de abas-
tecimento e captação de água pós-rompimento. Essa ação tem como objetivo acompanhar e analisar 
os desdobramentos temporais das interrupções de abastecimento e captação de água pós-rompimen-
to, além das medidas especí!cas de reparação referentes a esses danos. Para tal, serão realizadas aná-
lises pormenorizadas de prejuízos não levantados na etapa emergencial, desdobramentos sistêmicos 
temporais sobre os prejuízos já identi!cados, considerando os prejuízos diretos do rompimento e os 
possíveis danos casos pelas medidas mitigatórias construídas pela Vale S.A. 

A quarta micro ação proposta é o Monitoramento de riscos de cheias. Esse monitoramento tem 
como objetivo avaliar o comportamento do rio Paraopeba em cenários de cheias com consequente 
extravasamento de sedimentos. A demanda por esse produto partiu de uma preocupação coletiva dos 
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atingidos quanto ao comportamento do rio durante o período chuvoso, identi!cada durante o Campo 
de Escuta. Recentemente, chuvas intensas dentro do bacia do rio Paraopeba inundaram pastos, casas 
e plantações aumentando o sinal de alerta para inundações recordes após o rompimento. 

Para !nalizar esse tópico, a quinta micro ação proposta é de Avaliação de Risco à Saúde. A sistemati-
zação de dados primários e secundários de contaminação ambiental (água, sedimentos, solo, ar, ictio-
fauna, animais de criação e produtos agrícolas) proporcionará a realização de estudo de Avaliação de 
Risco à Saúde. Tal estudo terá como referência as “Diretrizes para elaboração de estudo de avaliação 
de risco à saúde humana por exposição a contaminantes químicos” do Ministério da Saúde, cuja me-
todologia envolve as seguintes: (i). levantamento e avaliação da informação do local; (ii) levantamento 
das preocupações da comunidade; (iii) seleção dos contaminantes de interesse; (iv) mecanismos de 
transporte; (v) identi!cação e avaliação de rotas de exposição; (vi). determinação de implicações para 
a saúde pública; (vii) conclusões e recomendações. 

Desta forma, visando promover o conhecimento quanto ao comportamento desse rio frente ao possí-
vel extravasamento de material depositado no leito para fora da calha, serão realizados uma série de 
estudos hidrológicos e o mapeamento das áreas inundáveis. Todo esse processo passará ainda por uma 
validação e aferição de campo usando como base observações em campo e relatos de inundações de 
atingidos. Os resultados dessa avaliação subsidiarão os atingidos na tomada de decisões referentes à 
reparação integral.

Durante toda etapa de monitoramento as gerências irão trabalhar junto à comunicação na produção 
de informações a serem repassadas aos atingidos. Esta etapa é importante na busca de um processo 
informado e participativo que garanta o protagonismo dos atingidos. É importante salientar que devi-
do ao contexto de pandemia instaurado no Brasil, todas as ações explicitadas anteriormente poderão 
passar por modi!cações metodológicas para adequação ao cenário seguindo todas as recomendações 
sanitárias inerentes à situação. 

acomPanhamenTo Psicossocial e saúde

A proposta da Assessoria Técnica para o aprimoramento do acompanhamento psicossocial e de saúde 
da Região 3 possui como pilares: 

1. Produção de informações detalhadas sobre as populações e territórios diretamente atingidos; 

2. Interlocução com os agentes e instituições dos poderes públicos locais para o atendimento das 
demandas de curto, médio e longo prazos. 

O atendimento à população atingida via equipamentos de atenção básica é uma premissa assumida 
para evitar o efeito perverso da multiplicação, sobreposição ou concorrência em termos de atuação, 
referência e cobertura dos serviços de saúde e socioassistenciais, de responsabilidade da gestão públi-
ca. A abordagem e a relação direta entre assessoria e cidadão, portanto, apenas se dará nos momentos 
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PANORAMA DAS POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 3  

assisTência social  

Um dos mais importantes indicadores para a avaliação da capacidade de atuação dos municípios na 
área da Assistência Social é o IDCRAS (Índice de Desenvolvimento dos Centros de Referência da 
Assistência Social). O índice avalia o escopo e a qualidade do atendimento à população realizado nos 
equipamentos de atenção básica e é composto por três dimensões. A dimensão estrutura física leva 
em consideração as características estruturais e arquitetônicas do edifício, bem como existência de 
diferentes espaços de trabalho, acessibilidade e disponibilidade de recursos para a atuação pro!ssional 
(especialmente computadores e internet). A dimensão Serviços e Benefícios avalia a quantidade de fa-
mílias acompanhadas, disponibilidade de pro!ssionais, execução e oferta de serviços, tempo semanal 
de funcionamento e articulação com a rede. A terceira dimensão, Recursos Humanos, avalia a quanti-
dade e a diversidade do corpo de pro!ssionais do equipamento. O nível de exigência varia segundo o 
porte do município e a escala de pontuação vai de 1 (insu!ciente) até 5 (superior). 

A maioria dos municípios da Região 3 são de Pequeno Porte I (7). Dentre esses, três possuem níveis de 
IDCRAS3 satisfatórios (acima de 4) e quatro possuem notas intermediárias (dentro do intervalo entre 
3 e 4). A situação dos municípios de Porte Médio é bastante distinta, enquanto Pará de Minas pontua 
4,33 no IDCRAS, Esmeraldas possui uma nota baixa e insu!ciente (2,17). O município de Paraopeba 
(Pequeno Porte II) também possui uma nota considerada baixa (2,33).

Os municípios com notas inferiores a 4 são a maioria na Região 3. Em geral, as de!ciências mais 
comuns aos municípios nas faixas 2 e 3 de IDCRAS são a quantidade inadequada de famílias acom-
panhadas, o horário reduzido de funcionamento semanal, a ausência de acessibilidade completa e 
ausência de espaços como salas de reuniões e salas de acolhimento e ainda a carência de pro!ssionais 
e a não existência de, pelo menos, um assistente social e um psicólogo. Dentre todos os municípios 
da Região, Esmeraldas e Paraopeba podem ser apontados como aqueles que demandam um assesso-
ramento prioritário e diferenciado em termos de atenção básica, uma vez que são os únicos que se 
encontram na faixa 2 de IDCRAS.

de diagnóstico e coleta de dados.

Apresentaremos o escopo do acompanhamento psicossocial e saúde em três seções. Na primeira são 
apresentadas as características gerais dos serviços socioassistenciais e de saúde dos municípios da 
Região 3. Esse diagnóstico apresenta dados secundários coletados nas plataformas de informações 
dos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e oferece um panorama das de!ciências e 
potencialidades das gestões públicas municipais nessas áreas. Na segunda seção são apresentadas as 
características gerais do levantamento de informações de atingidos a ser realizado pela Assessoria. Por 
último, são apresentadas as estratégias de atuação junto ao poder público com foco no fornecimento 
de informações que subsidiem o aprimoramento dos serviços.

3 O dado mais recente de IDCRAS refere-se ao ano de 2017. Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index5.php
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DOS CENTROS DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(IDCRAS) – MUNICÍPIOS REGIÃO 3

MUNICÍPIO PORTE

DIMENSÃO 

ESTRUTURA 

FÍSICA

DIMENSÃO 

RECURSOS 

HUMANOS

DIMENSÃO 

SERVIÇOS  

BENEFÍCIOS

IDCRAS 2017 

SINTÉTICO

Caetanópolis 1 2 4 4 3,33

Paraopeba 2 3 2 2 2,33

Papagaios 1 5 5 3 4,33

Maravilhas 1 1 5 3 3

Pequi 1 4 3 3 3,33

Fortuna de Minas 1 5 5 4 4,67

São José da Varginha 1 4 4 2 3,33

Pará de Minas 3 5 5 3 4,33

Florestal 1 5 4 3 4

Esmeraldas 3 2 1,5 3 2,17

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (elaboração própria).

Tabela 8 : Índice de Desenvolvimento dos Centros de Referência de Assistência Social (IDCRAS) – 
Municípios Região 3

No plano da referência especializada em Assistência Social, dado o porte dos municípios da região, 
apenas 3 possuem equipamento e pro!ssionais para esse tipo de atendimento. O IDCREAS (Índice de 
Desenvolvimento dos Centros de Referência Especializada em Assistência Social)4, a exemplo do índi-
ce anterior, tem por objetivo mensurar a capacidade de atuação dos equipamentos. As dimensões são 
também as mesmas, alterando-se basicamente os nomes e especi!cidades dos serviços ofertados e as 
exigências de quantidade e diversidade de pro!ssionais. O município de Pará de Minas alcançou nota 
máxima de IDCREAS (5), o que indica uma excelente capacidade instalada para a oferta de serviços 
especializados no município. Por sua vez, o município de Esmeraldas alcançou nota intermediária de 
3,67 e o município de Paraopeba a nota insu!ciente de 2,67, com destaque negativo para a dimensão 
estrutura física, que recebeu nota 1. 

Por último, vale considerar o indicador de execução !nanceira. Essa taxa leva em consideração o em-
penho do município em executar todo o orçamento federal destinado à Assistência Social. Na Região 
3, quatro municípios deixaram de executaram, no ano de 2017, a totalidade dos valores transferidos. A 
cidade de Maravilhas, que possuía naquele ano um IDCRAS de nota 3, pôde executar apenas 30% do 
orçamento. Caetanópolis e Pequi executaram, respectivamente, 64% e 66% do valor global e São José 
da Varginha executou 87% do orçamento. As di!culdades de execução !nanceira estão geralmente re-
lacionadas com a baixa capacidade de gestão, desde a realização de licitações até a prestação de contas, 

4 O dado mais recente de IDCERAS refere-se ao ano de 2017. Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index5.php
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DOS CENTROS DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (IDCREAS) – MUNICÍPIOS REGIÃO 3

MUNICÍPIO PORTE

DIMENSÃO 

ESTRUTURA 

FÍSICA

DIMENSÃO 

RECURSOS 

HUMANOS

DIMENSÃO 

SERVIÇOS  

BENEFÍCIOS

IDCRAS 2017 

SINTÉTICO

Paraopeba 2 1 4 3 2,67

Pará de Minas 3 5 5 5 5

Esmeraldas 3 4 4 3 3,67

Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social (elaboração própria).

Tabela 9: Índice de Desenvolvimento dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social 
(IDCREAS) – Municípios Região 3 com presença de CREAS.

Reconhecer a heterogeneidade do território e os principais obstáculos à oferta de serviços socioassis-
tenciais con!gura-se como um primeiro passo para o entendimento dos limites e possibilidades de in-
terlocução da  assessoria  junto aos serviços públicos objetivando uma reparação efetiva e sustentável.

passando pela contratação e gestão de pessoal. Não por acaso, todos os municípios com insu!ciência 
de execução registram também notas intermediárias de IDCRAS.

saúde

A realidade da atenção pública municipal à saúde nos municípios da Região 3 não difere muito do 
panorama da política de proteção social. Em geral, nota-se certa heterogeneidade na cobertura da 
atenção primária e na capacidade de atendimento ofertado pelos poderes públicos locais. Observa-se 
ainda gargalos e desa!os signi!cativos para o avanço da agenda da saúde, em especial frente aos novos 
desa!os epidemiológicos decorrentes do rompimento da barragem em Brumadinho.

O indicador aqui analisado para veri!car a linha de base do potencial de atenção do Sistema de Saú-
de nos municípios será o IDSUS (Índice de Desempenho do SUS)5. Segundo o Ministério da Saúde 
(2019), o IDSUS é um conjunto de indicadores simples e compostos, que buscam fazer uma aferição 
contextualizada do desempenho do Sistema de Único de Saúde (SUS) quanto ao cumprimento de seus 
princípios e diretrizes. São priorizados os indicadores de atenção básica à saúde. Por um lado, serão 
considerados os indicadores de acesso potencial obtido, que avalia a cobertura da Estratégia de Saúde 
da Família, a cobertura dos serviços de saúde bucal e a cobertura pré-natal, compreendida como a 
proporção de nascidos vivos de mães que !zeram, pelo menos, 7 consultas de pré-natal.

Por último, a efetividade da atenção básica será mensurada por meio da proporção de internações sensí-

5 Os dados mais recentes do IDSUS referem-se ao ano de 2011. Disponível em: http://idsus.saude.gov.br/mapas.html
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veis à atenção básica (ISAB). Esse indicador serve para analisar a efetividade do cuidado na atenção básica, 
uma vez que avalia o quanto as políticas de atenção básica são capazes de prevenir internações decorrentes 
de condições de saúde controladas e acompanhadas pelas equipes da estratégia de saúde da família. 

O IDSUS nos municípios da Região 3 varia de 5,01 até 9,29, em uma escala de 0 a 10. Os municípios 
melhor posicionados são: Florestal, São José da Varginha, Fortuna de Minas, Maravilhas e Papagaios. 
Na outra ponta, os municípios com maiores di!culdades para a implementação da política de atenção 
básica em saúde, no ano de aferição dos indicadores, foram Paraopeba, Esmeraldas e Caetanópolis. 
Considerar a diversidade de cenários é um passo fundamental para a atuação da assessoria no traba-
lho conjunto com os municípios.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (IDSUS) 

MUNICÍPIOS REGIÃO 3

MUNICÍPIO

ATENÇÃO BÁSICA

ACESSO POTENCIAL OBTIDO

ATENÇÃO BÁSICA

EFETIVIDADE

IDSUS3

COBERTURA 

ESF

COBERTURA 

SAÚDE BUCAL

COBERTURA 

PRÉ-NATAL1 ISAB2

Caetanópolis 10 3,59 6,01 6,22 6,46

Paraopeba 7,4 0 5,96 6,68 5,01

Papagaios 10 10 6,8 10 9,20

Maravilhas 10 10 6,52 10 9,13

Pequi 10 7,36 6,00 8,32 7,92

Fortuna de Minas 10 10 6,57 10 9,14

São José da Varginha 10 10 7,29 9,87 9,29

Pará de Minas 5,82 7,76 8,28 10 7,97

Florestal 10 10 7,04 9,92 9,24

Esmeraldas 3,97 7,07 7,34 6,16 6,14

Fonte: Ministério da Saúde (elaboração própria)
1 Proporção nascidos vivos de mães com 7 ou mais consultas de pré-natal
2 Proporção de Internações Sensíveis a Atenção Básica - ISAB
3 As variáveis selecionadas são uma amostra da quantidade total de componentes do IDSUS com ênfase nos 
indicadores de atenção básica.

Tabela 10: Índice de Desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (IDSUS) para os Municípios 
Região 3.
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execução do Plano de assessoRia juRídica PeRmanenTe

A) Orientação jurídica

A gerência jurídica da ATI tem como dever principal a manutenção do "uxo de informações pertinen-
tes aos processos judiciais que tutelam os interesses dos atingidos. A complexidade da ação coletiva 
já constituiria obstáculo bastante a necessitar interlocução que permita melhor entendimento a quem 
não detém formação jurídica, quanto mais os procedimentos que estão em curso referentes ao caso 
de Brumadinho. Trata-se de gigantesca e complexa reunião de ações civis públicas com valor de causa 
bilionário e altíssimo apelo social, cujo processamento mereceu diversas customizações jurisdicio-
nais,, como a perícia realizada por comitê técnico acadêmico, audiências de instrução mensais, perito 
assistente das partes constituído por ATIs, dentre outros. 

Para a manutenção da participação informada, no que tange aos aspectos jurídicos, relevantes aos 
atingidos será necessário a construção de plano de formação em direitos e garantias constitucionais  
em que os fundamentos das instituições do direito e de noções constitucionais possam ser oportuni-
zados para a sedimentação posterior dos novos conceitos com os quais o convívio comunitário pro-
duzirá sua apropriação linguística própria.  

Concomitante a isso, e de maneira permanente, haverá o fornecimento de informações através de di-
versas mídias, para as quais a gerência jurídica produzirá conteúdo, o acompanhamento de processos 
e acordos judiciais e extrajudiciais e, ainda, a articulação de soluções com órgãos públicos e a empresa 
Vale S.A, dentre outras atividades. 

Importa destacar a singularidade de escopo e !nalidade do trabalho: não se prestará assessoria judi-
cial, e sim jurídica. Dessa forma, múltiplas metodologias e espaços individuais e coletivos permitirão 
um maior aprofundamento na consolidação do de demandas, buscando analisar os danos sofridos de 
maneira técnica e criteriosa, para posterior estratégia de reparação integral.

b) Elaboração de quesitos complementares

Considerando a função de assistente técnico reconhecida judicialmente pelo ilustre magistrado às as-
sessorias técnicas, a atividade de quesitação se dará ao longo da atividade pericial do Comitê Técnico 
Cientí!co da UFMG, direcionada às chamadas em curso, através dos quesitos suplementares, numa 
perspectiva do monitoramento permanente da execução das pesquisas no território. 
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consTRução da maTRiz de danos

a) Construção de diagnósticos consolidados de danos individuais homogêneos, coletivos e difu-
sos, consistente na identi!cação, categorização, mensuração e valoração das perdas e prejuízos 
decorrentes do rompimento da barragem de rejeito de minério de Córrego do Feijão em Bruma-
dinho, MG.  

O NACAB desenvolverá como ferramenta gerencial de informações um sistema informatizado para 
reunião de todos os dados levantados durante a execução do plano de trabalho. A partir dele será pos-
sível o levantamento dos danos individuais homogêneos, coletivos e difusos, ultimando a construção 
derradeira de uma matriz de danos.

A matriz de danos buscará identi!car, categorizar e mensurar as perdas e os danos declarados pelos 
atingidos decorrentes do rompimento da barragem BI, em Brumadinho.

Para isso será contratada uma consultoria capaz de realizar uma pesquisa que irá, a partir das viola-
ções de direitos vivenciados pelos atingidos desde o evento do rompimento da barragem de rejeitos 
até o momento, passando pelas ações de resposta ao desastre e condução das medidas de reparação, 
mapear, analisar e categorizar os danos levantados com o objetivo de propor uma matriz de valoração 
indenizatória, que seja parte do necessário e urgente processo de reparação justa e integral. 

VALORAÇÃO DOS DANOS ECONÔMICOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS DOS ATINGIDOS

Todas essas ações, realizadas de forma coordenada com as Pesquisas Diagnósticas, serão fundamen-
tais para a construção de parâmetros de avaliação e valoração de danos, instrumental de suma impor-
tância para garantir a paridade de forças e a centralidade da vítima no processo de reparação integral.

Quando tratamos de uma situação de crime-desastre, como a que acometeu as pessoas, comunidades 
e municípios da bacia do rio Paraopeba, estamos diante de uma situação sui generis, com raros prece-
dentes, sendo o mais notável, o desastre-crime que atingiu a bacia do Rio Doce em 2015. Tal situação 
de excepcionalidade gera enormes di!culdades não só em relação à identi!cação de pessoas e coletivi-
dades atingidas, mas também dos danos sofridos e suas respectivas indenizações e compensações, em 
especial, pelo caráter dinâmico dos danos, que se expressam de formas variadas, em suas dimensões 
materiais e imateriais, assim como, pela ausência de um plano prévio da Vale S.A de reparação em 
contextos de desastre. Esse processo torna-se ainda mais complexo diante da assimetria de poder exis-
tente entre a ré e as vítimas, que tende a se re"etir na imposição de parâmetros de avaliação e valoração 
de danos pela primeira, complexi!cando ainda mais a situação de sofrimento social, perpetuando 
injustiças sociais e ambientais.

No caso de um desastre como o que lidamos aqui, a consideração do caráter dinâmico e continuado, 
regional e situacional da produção e reprodução dos danos, em suas dimensões materiais e imateriais, 
é imperativo para a construção de parâmetros de avaliação e valoração que sejam justos e tenham a 
vítima em sua centralidade. Os danos são dinâmicos e continuados, porque o desastre não se restrin-
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ge ao dia 25 de janeiro de 2019, se reproduzindo cotidianamente nas diversas situações de prejuízos 
econômicos e sofrimento social que são minimizadas ou potencializadas de acordo com os rumos do 
processo de reparação.

Os danos são regionais porque afetam toda uma região interligada por relações socioecológicas, am-
bientais, laços históricos-culturais e cadeias econômicas que devem ser analisadas a partir de sua par-
ticularidade socioterritorial, dado que interage e condiciona a reprodução dos danos e também o 
processo de reparação. Por !m, os danos são situacionais pois acometem espaços de vida e produção 
reais, compostos por pessoas e coletividades que sentem, traduzem e sofrem o desastre a partir das 
suas histórias individuais e coletivas, projetos de vida e perspectivas de futuro, profundamente abala-
dos pelo contexto de crise.

Nesse sentido, quaisquer parâmetros de avaliação e valoração de danos que se pretenda ser justo e dar 
centralidade à vítima deve, não só considerar o caráter dinâmico, regional e situacional da produção 
e reprodução dos danos, mas também a importância da participação das vítimas em sua construção, 
pois somente a partir delas é possível acessar os múltiplos fatores de danos e sua multidimensionalida-
de, assim como bases concretas de avaliação e valoração dos danos, sobretudo por terem, os atingidos, 
a capacidade de traduzir o ambiente de reparação e as realidades sociais objetivas em que as compen-
sações e indenizações serão efetivadas.

Por !m, em consonância com a ordem jurídica, é fundamental que esses parâmetros sejam também 
construídos a partir de experiências de reconhecimento sociopolítico de direitos e decisões judiciais, 
levando em conta, assim, prerrogativas e jurisprudências observadas em situações semelhantes ao de 
desastre em questão, seja em âmbito nacional, seja em esfera internacional.
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BLOCO 4 : AÇÕES TRANSVERSAIS

As ações transversais descritas a seguir garantirão que o NACAB, em parceria com atingidos, monito-
rem o Plano de Trabalho de forma assertiva, transparente e de modo a gerar informações quali!cadas, 
que sustentem os processos de tomada de decisão e gerem as evidências necessárias para responder à 
sociedade sobre os resultados alcançados no trabalho.

São atividades transversais:

1. Formação/capacitação continuada da equipe;
2. Gestão de Tecnologia e Informação;
3. Controle Social e Accountability;
4. Formação/Capacitação das comunidades 

foRmação/caPaciTação conTinuada da equiPe

a) Treinamento do grupo de pro!ssionais que compõe o projeto

Tendo como eixo central os objetivos estratégicos previstos no plano de trabalho, o engajamento co-
munitário e o conhecimento das diferentes realidades das famílias e comunidades atingidas, o plano 
de formação permanente deve ser sempre revisto e atualizado, para que as equipes técnicas possam es-
tar no mesmo nível de integração e atuação. Serão desenvolvidas ações formativas diversas, bem como 
a produção de materiais educativos e de referências teóricas, que possam subsidiar a visão integral dos 
técnicos do Nacab, que serão disponibilizados para todos os envolvidos. Será de!nido um cronogra-
ma de formações continuadas e permanentes, seja das equipes gerenciais e operacionais. O conjunto 
destas ações buscam promover as competências e habilidades necessárias de forma continuada. Esta 
formação também será especí!ca para algumas habilidades pro!ssionais como treinamento para uso 
das ferramentas de análise de dados, metodologias de promoção do diálogo comunitário, mediação 
de con"itos, entre outros. 

gesTão de Tecnologia e infoRmação

a) Supervisão e Manutenção da estrutura de Hardwares mobilizada no projeto

Esta microação é voltada à garantia, de maneira segura e ágil, das estruturas computacionais neces-
sárias para a execução do projeto a partir da: (i) Construção de inventário dos equipamentos existen-
tes; (ii) Con!guração de painel de controle para monitoramento dos equipamentos do projeto; (iii) 
Supervisão dos quesitos de segurança dos equipamentos mobilizados pelo projeto; (iv) Execução de 
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manutenções pontuais; (v) Solicitação de manutenções; (vi) Aluguel de equipamentos não previstos 
inicialmente, quando necessário; (vii) Contratação de seguros não previstos inicialmente, quando ne-
cessário; (viii) Acompanhamento de manutenções ofertadas por terceiros; (ix) Suporte à equipe técni-
ca em dúvidas pontuais relacionadas à uso de hardware. 

b) Supervisão e Manutenção da estrutura de So$wares mobilizada no projeto

Esta microação é destinada à garantia, de maneira segura e ágil, das aplicações e so&wares necessá-
rias para a execução do projeto a partir da: (i) Construção de inventário das aplicações e so&wares 
mobilizados/contratados; (ii) con!guração de painel de controle para monitoramento dos so&wares 
(validade de licenças e a!ns); (iii) supervisão dos quesitos de segurança dos so&wares e aplicações 
mobilizadas, colocando-as em aderência à políticas de con!dencialidade do projeto; (iv) execução de 
suporte aos pro!ssionais, no uso de so&wares e aplicações; (v) solicitação de manutenção/suporte aos 
fornecedores para temas que não seja possível uma resolução interna; (vi) contratação de so&wares 
e aplicações não previsto inicialmente, quando necessário; (vii) Contratação de outros serviços web, 
quando necessário; (viii) Acompanhamento de suportes ofertadas por terceiros; (x) suporte em dúvi-
das pontuais relacionadas à uso de so&wares. 

c) Gestão da informação e conhecimento produzido no projeto

A gestão de processos e de informações dos trabalhos e ações consiste no estabelecimento de sistemas 
de controle e registro do conjunto de dados e processos, assim como a determinação de procedimen-
tos, para viabilizar o acompanhamento e o desenvolvimento do Plano de Trabalho. Para isto deverá ser 
objeto de contratação o desenvolvimento e/ou implementação de sistema de gerenciamento de dados 
e processos de forma a possibilitar o registro, consulta e gestão das informações relativas à execução 
das atividades previstas e das informações e demandas levantadas junto aos atingidos.

Outros aspectos podem ser destacados como fatores que justi!cam o estabelecimento da gestão de 
processos e das informações. São eles:

• Promover a padronização das informações e eliminar eventuais inconsistências dos dados coletados, 

garantindo sua maior qualidade.

• Quali!car o monitoramento das atividades e acesso à informação pelos atingidos e consequente-

mente o controle social sobre as atividades da Assessoria Técnica Independente.

• Otimizar o tempo gasto para registro das ações por parte das equipes de campo.

• Garantir que as equipes contratadas pelo NACAB atuem subsidiadas por informações atualizadas e 

de qualidade.

• Tornar mais segura a disponibilidade de informações.

• Garantir a segurança e con!dencialidade das informações relativas às atividades do NACAB.
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De toda forma, o sistema deverá, na medida do possível, ser continuamente aperfeiçoado com base 
na experiência de campo e as demandas dos vários atores envolvidos na produção e gerenciamento de 
informações. Algumas funcionalidades serão desenvolvidas para iniciar os trabalhos: 

1. Cadastro de pessoas físicas.
2. Cadastro e gestão de agendas.
3. Gestão de demandas individuais e coletivas.
4. Cadastro e caracterização de territórios.
5. Cadastro e caracterização de projetos.
6. Cadastro de Administradores.
7. Biblioteca e notícias.

Além da equipe técnica do NACAB, as comissões poderão acessar as agendas e notícias. Além do 
sistema desenvolvemos um aplicativo cuja função será informar as comunidades sobre as agendas 
e decisões, além de funcionar como um registro e monitoramento de manifestações e de demandas.

conTRole social e accounTaBiliTy

a) Monitoramento e Avaliação Participativa das Atividades desempenhadas pela ATIR3

Tradicionalmente, estudos de Monitoramento e Avaliação (M&A) correspondem a processos sistêmi-
cos pensados estrategicamente para mensurar o alcance de objetivos e resultados das ações propostas 
no contexto de um projeto. A avaliação pressupõe a construção de evidências capazes de atestar (ou 
não) o alcance dos objetivos do projeto e, portanto, apresentar os seus resultados e possibilidades de 
mudanças. Já o monitoramento é uma ferramenta de reorientação dos processos executivos ou, no 
limite, do planejamento das ações.

Portanto, o NACAB entende que processos de M&A podem signi!car, para os sujeitos envolvidos, 
mais do que um processo de veri!cação de resultados. A proposta, então, é realizar um estudo avalia-
tivo que promova integração, participação e a construção de conhecimento pelos autores envolvidos. 
O NACAB pretende oportunizar que todos os envolvidos re"itam sobre a experiências pessoais e 
coletivas do processo implantado, o que tornará a M&A uma experiência humanizada e, sobretudo, 
participativa.

Outro aspecto que se destaca é que para efeito de isonomia, deverá ser contratada uma consultoria 
independente que possa realizar processos avaliativos de forma isenta dos atores envolvidos no pro-
cesso, sobretudo para elaboração de pareceres comunitários sobre a quali!cação do trabalho desen-
volvido pelo NACAB.

Os objetivos da implantação do sistema de M&A são:

• Quali!car o projeto, revelando novas oportunidades de desenvolvimento do Plano de Trabalho e o 
estabelecimento de processo que permite correção de rotas e inovações.
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• Acompanhar os resultados da equipe técnica por meio de indicadores de desempenho das ações 
e promover re"exão sobre a prática de desenvolvimento da assistência técnica e, assim, quali!car a 
gestão.
• Construir conhecimento sobre o processo pelas comissões, pessoas comunidade e, assim, promover 
o fortalecimento do controle social.
• Construir elementos de diálogo e comunicação, pois os resultados obtidos serão fundamentais para 
subsidiar a comunicação acessível entre os sujeitos que participam do processo de reparação.

A modelagem do sistema de indicadores e a metodologia de M&A será realizada após a contratação da 
assessoria técnica. A priori podemos a!rmar que serão construídos indicadores de processo, quantita-
tivos e qualitativos, que revelarão a e!ciência da execução do plano e de impacto no âmbito da repa-
ração integral. Estes serão acompanhados em tempo real pelos atores envolvidos na governança, uma 
vez que implantamos um sistema de tecnologia que permite tal acompanhamento. Já os indicadores 
de avaliação serão mensurados semestralmente por meio de pesquisas especí!cas da área ambiental, 
socioambiental e social.

Algumas dimensões que deverão ser monitoradas:

• Execução do escopo do Plano de Trabalho.
• Resultados e impactos do processo de reparação.
• Participação das comissões, pessoas e comunidades no processo de deliberação e negociação das 
medidas de reparação.
• Satisfação em relação aos trabalhos de assessoria técnica e comissão de atingidos.
• Envolvimento e engajamento de atores institucionais.
• Satisfação dos atingidos em relação às ações de reparação da Vale.
• Satisfação dos atingidos em relação ao atendimento público, principalmente assistência social e saú-
de.
• Vulnerabilidade social dos atingidos.

O sistema de indicadores será modelado a partir do diálogo da assessoria com as comissões, que deve-
rão in"uenciar sobre a decisão de quais dados serão monitorados. Esperamos, também, a contribuição 
do Comitê Técnico Cientí!co - UFMG nesta elaboração.

Na atuação da Assessoria Técnica Independente, pela diversidade temporal e processualidade carac-
terística, as atividades de avaliação e monitoramento perpassam não só as etapas de responsabilidade 
exclusiva da ATI, a exemplo das entregas e produtos, mas também a etapa em que estes resultantes 
estejam subsidiando o processo de reparação, seja quando apropriados pelas instituições de justiça, 
seja pelas vítimas atendidas, seja pela empresa poluidora-pagadora. Nesse sentido, com o objetivo de 
acompanhar as medidas de reparação, seja em seus aspectos indenizatórios ou reparatórios, o Nacab 
prevê, para além das ações previstas para os 30 meses seguidos da contratação, mais 18 meses dedi-
cados à ações de monitoramento/acompanhamento, de natureza participativa, realizadas a partir do 
diálogo com os atingidos e das considerações prioritárias de suas percepções e avaliações, em soma 
que corresponde à 48 meses de trabalho da ATI. Nesta etapa, a comunicação se manterá, como forma 
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de garantir o compartilhamento de informações, com vistas a manter a participação informada e o 
controle social dos atingidos ao longo da execução das medidas de reparação.

Durante estes 18 meses de monitoramento/acompanhamento o NACAB atuará por meio de suas ge-
rências, coordenações de campo e equipes de base reduzidas.

foRmações/caPaciTações das comunidades

O NACAB entende que o desenvolvimento pessoal e pro!ssional, mobilização, envolvimento e com-
prometimento dos atores locais e equipe técnica passam, necessariamente, por ações de formação e 
capacitação em diversas áreas. Essas ações buscam promover o acesso à variedade de conhecimentos 
técnicos, favorecendo um percurso formativo dos sujeitos sociais atingidos e a construção coletiva e 
autônoma do conhecimento, contribuindo para a melhor atuação da ATI no processo de reparação 
integral.

As metodologias utilizadas pelo NACAB para promoção de formação fundamentam-se na co-cons-
trução - ou construção participativa - de conhecimentos, na medida em que envolvem uma diversi-
dade de atores implicados no processo de desenvolvimento do território. Nos processos de formação 
prezamos pela valorização das experiências e saberes locais, como aspectos fundantes da construção 
do conhecimento. Propomos, assim, a execução de formações críticas que priorizem o empodera-
mento político no exercício da cidadania. Acreditamos que a educação deve ocupar, além dos espaços 
institucionalizados, as redes de fazeres e saberes da vida cotidiana.

Considerando a formação como uma visão integral de produção e construção de conhecimentos, os 
espaços formativos são diversos, desde encontros das comissões, reuniões comunitárias, participa-
ção em pesquisas e diagnósticos, reuniões interinstitucionais, entre outros, são considerados espaços 
formativos. Neles os atingidos vão criando uma consciência das complexidades decorrentes em um 
processo de reparação integral e do fortalecimento da própria identidade territorial, além de uma vi-
são ampla dos  seus direitos. Esta visão crítica e atualizada forjada em processos comunitários, a partir 
de instrumentais da educação popular, são fundamentais para o promover o engajamento e a própria 
consciência crítica. 

Além das formações apresentadas abaixo, ao longo da execução deste Plano de Trabalho, serão levan-
tadas novas demandas formativas especí!cas das comunidades de forma permanente, sistemática e 
contínua. Para realização das formações serão mobilizadas as equipes técnicas internas. A carga ho-
rária das formações será de!nida com os atingidos e a partir das realidades locais e da elaboração de 
um “Plano de Formação das Comunidades”, a ser elaborado com a contribuição de todas as gerências 
e das sugestões e necessidades das comissões. 

Este percurso formativo  será realizado em vários níveis, desde as comissões de atingidos e suas de-
mandas para fortalecimento do seu papel nos processos de reparação, reuniões e assembleias comuni-
tárias, ciclos de estudos e debates, o!cinas e seminários temáticos, entre outros, a partir de um crono-
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grama de ações a ser elaborado. Será constituído um material pedagógico orientador para as equipes 
multidisciplinares, com técnicas de facilitação, ementas de cursos e encontros, dinâmicas de integra-
ção, entre outras, considerando a transversalidade dos diversos temas que envolve o plano de trabalho. 
Alguns temas especí!cos que podem compor o plano de formação cidadã são: 

Capacitação jurídica: fomentar a re"exão sobre as questões jurídicas que tangenciam o processo de 
reparação, o desenvolvimento da capacidade de pautar os direitos conquistados, tendo em vista a bus-
ca pelo empoderamento e a ampliação da autonomia dos atingidos;

Capacitações ambientais: Oportunizar discussões de temas relevantes relacionados à bacia hidrográ-
!ca do rio Paraopeba, dinâmicas hídricas, implicações ecossistêmicas da contaminação hídrica por 
rejeitos de mineração, desequilíbrios ambientais, incluindo desequilíbrios causados pelo aumento de 
resíduos sólidos consequentes de algumas medidas de reparação adotadas pela empresa,conceitos bá-
sicos de produção agroecológica, tecnologias de conservação e aproveitamento dos recursos naturais, 
etc.;

Outras temáticas: os resultados das pesquisas e diagnósticos vão também apontar temas chaves para 
formação, que vão desde as questões de acesso a políticas públicas, educação !nanceira, noções bási-
cas de desenvolvimento, técnicas de comunicação comunitária, ferramentas de elaboração de projetos, 
tecnologias sociais, relações de gênero, entre outros outros, que poderão surgir e ser deliberadas pelas 
comissões dos atingidos e necessidades das equipes técnicas na abordagem territorial.
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BLOCO 5 : AÇÕES PONTUAIS

As ações pontuais são caracterizadas por possuírem começo, meio e !m bem delimitados, intermi-
tentes. Alguns aspectos foram pré-planejados baseados nas demandas dos atingidos que foram siste-
matizadas no campo de escuta. No entanto, outras demandas podem surgir ao longo da execução do 
projeto. Este bloco está organizado nas seguintes macroações:

1. Consultoria Jurídica para fundamentação e reconhecimento de danos;
2.Diagnóstico Ampliado de Caracterização das Famílias e Levantamento de Danos Socioeconômicos, 
Socioambientais e Culturais;
3. Acompanhamento da execução de projetos de restituição e desenvolvimento territorial.

consulToRia juRídica PaRa fundamenTação e ReconhecimenTo de danos

Considerando o rol de danos a serem levantados pela assessoria técnica, a gerência jurídica compre-
ende que muitos destes serão objetos de disputas, eis que a empresa ré contundentemente não os reco-
nhece como passíveis de reparação, tanto por meio de indenização quanto de compensação.

Assim, à medida que essas demandas surjam, serão contratadas consultorias para a realização de pa-
receres técnicos, visando a fundamentação e o reconhecimento de danos.

São alguns deles:

a) Estudo sobre a reparação dos danos morais decorrentes da inviabilização de modos de vida, 
planos e construções coletivas e de futuro.

Realização de pesquisa e estudo doutrinário, normativo-positivo e jurisprudencial que subsidie a 
construção de uma inteligência sobre a possibilidade da reparação dos danos morais decorrentes da 
desconstrução de modos de vida, planos e construções coletivas dos atingidos pelo rompimento da 
barragem; analisar a possibilidade jurídica de reparação em função de disrupções nos sonhos (aspira-
ções) e subjetividades dos atingidos; na frustração de expectativas, planejamentos e projetos de vida, 
cujas interrupções guardem nexo causal com o desastre em Brumadinho.

b) Estudo para mensurar os impactos e perdas nas atividades e cadeias produtivas locais, deriva-
das do evento desastre.

Realização de estudo para mensurar os impactos e perdas nas atividades e cadeias produtivas locais, 
derivadas do evento desastre. Após o estudo será desenvolvida uma tese jurídica para fundamentação 
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desses danos, bem como a necessidade se sua reparação. Será veri!cado o atendimento aos pressupos-
tos doutrinários, normativo-positivos e jurisprudenciais, visando a compensação direta dessas perdas 
e prejuízos conexos aos danos coletivos e difusos às cadeias produtivas atingidas.

c) Estudo relativo aos direitos e garantias fundamentais, precedentes de grandes desastres e cases 
de sucesso na condução jurisprudencial.

Realização de pesquisa de direito comparado e estudo doutrinário, normativo-positivo e jurispruden-
cial que enseje o re!namento da compreensão de aspectos relativos aos direitos e garantias fundamen-
tais de sujeitos atingidos por desastres socioambientais (pessoas físicas e jurídicas), precedentes de 
grandes desastres e casos de sucesso na condução jurisprudencial,  tanto no direito pátrio quanto no 
direito internacional. Posteriormente, a assessoria jurídica realizará uma formação com fundamento 
em princípios da educação popular para explicar compreensivamente o que é uma Ação Civil Pública, 
o funcionamento básico de um procedimento judicial, do juízo e da jurisdição, bem como o papel dos 
autores, do comitê técnico, e por !m o papel e a correlação das assessorias técnicas independentes com 
os titulares do direito postulado.
 
d) Formação de assessores jurídicos populares para atuação pela reparação integral dos atingidos 
em contexto de desastres tecnológicos

Realização da formação de assessores jurídicos populares capacitados para atuar em procedimentos 
que objetivam a reparação integral dos atingidos em contexto de desastres socioambientais e tecnoló-
gicos, com vistas à: a) investigação dos fatos; b) restituição de direitos, bens e liberdades; c) reabilita-
ção física, psicológica e social; d) satisfação das vítimas; e) garantia de não repetição de violações; f) 
indenização compensatória por danos materiais e imateriais, em consonância com o debate teórico 
mundial, a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos e jurisprudência internacio-
nal comparada.

diagnósTico amPliado de caRacTeRização das famílias e leVanTamenTo 
de danos socioeconômicos, socioamBienTais e culTuRais;

A pesquisa da ATI, construída a partir dos atingidos e suas demandas reais, é, em nossa perspectiva, 
instrumento fundamental do controle social por parte dos atingidos, pois permite uma apropriação 
do conhecimento dos processos de afetação dos danos que viabiliza o controle social ao provocar 
equiparação de forças e quali!cação do contraditório num contexto de con"ito caracterizado pela 
forte assimetria de poder entre empresa (ré) e vítimas.

Nossa expectativa é de criar um processo de construção compartilhada do conhecimento em que as 
comunidades e pessoas atingidas tenham participação direta, seja na concepção, seja na elaboração de 
instrumentos, seja na avaliação dos resultados. A construção compartilhada de saber sobre a dinâmica 
de danos é o movimento que viabiliza a apropriação dos conhecimentos necessários para empodera-
mento no processo de reparação.
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A execução e análise do diagnóstico emergencial, previsto para os primeiros seis meses de trabalho, 
permitirá a caracterização das famílias e do território da Região 3. Porém, devido a limitação do 
tempo e das atividades de campo necessários para execução desse diagnóstico, agravado ainda pelo 
contexto da pandemia COVID-19, entendemos que existirão lacunas de informações que devem ser 
preenchidas. A !m de produzir informações que preencham as lacunas identi!cadas e que atendam 
as demandas complementares dos atingidos, será elaborado um Diagnóstico Ampliado de Caracte-
rização das Famílias e Levantamento de Danos Socioeconômicos, Socioambientais, Psicossociais e 
Culturais, cuja pretensão é a construção de dados censitários em nível familiar.

A construção desse diagnóstico será dividida em duas etapas. A primeira etapa refere-se a construção 
do Plano de Pesquisa do Diagnóstico Ampliado de Caracterização das Famílias e Levantamento 
de Danos Socioeconômicos, Socioambientais, Psicossociais e Culturais. Este documento tem como 
objetivo tático organizar e orientar a equipe quanto ao percurso metodológico visando a integração 
intergerencial, otimização de tempo, esforço em campo e dispêndio de recurso. 

Finalizada a etapa de planejamento inicia-se, de fato, a Execução do Diagnóstico Ampliado de Ca-
racterização das Famílias e Levantamento de Danos Socioeconômicos, Socioambientais, Psicos-
sociais e Culturais. As atividades operacionais relacionadas a execução desse diagnóstico serão ela-
boradas pela equipe técnica na construção do Plano de Pesquisa do Diagnóstico Ampliado. Todas as 
pesquisas que irão compor o diagnóstico ampliado estão previstas para iniciar em abril de 2021 com 
o tempo de execução de nove meses. 

Devido a particularidades técnicas, principalmente relacionadas a período de coleta de dados, três es-
tudos de caráter socioambiental não irão compor o Diagnóstico Ampliado, mas sim, serão realizados 
de forma paralela. A de!nição dos fatores a serem analisados nesses estudos considerou, principal-
mente, as manifestações e preocupações reforçadas pelas pessoas das comunidades atingidas durante 
os Campos de Escuta e de Devolutiva, apresentadas no Capítulo “Danos apontados pelos atingidos 
durante o Campo de Escuta”. Além disso, utilizou-se como base os impactos já relatados em outros 
casos onde há a contaminação por rejeito de minério de ferro. São eles:

Estudos regionais sobre disponibilidade hídrica subterrânea e super!cial

Apesar das ações mitigatórias adotadas pela Vale. S.A terem proporcionado certa segurança hídrica às 
comunidades e pessoas que utilizavam a água diretamente do rio Paraopeba ou via poços artesianos 
em suas margens, ainda não se sabe quais serão os efeitos do rompimento a médio e longo prazo e 
quais são os riscos para a segurança hídrica regional. Visando contornar essa situação, torna-se funda-
mental caracterizar a disponibilidade hídrica da Região 3, considerando o acesso aos recursos hídricos 
e usos da água por parte das comunidades atingidas. Essa caracterização permitirá a identi!cação de 
potencialidades para alternativas de abastecimento e captação de água e subsidiar políticas públicas 
para garantia da segurança hídrica a curto, médio e longo prazo. 

Para construção desse objetivo serão realizadas modelagens hidrológicas e hidráulicas baseadas em 
características naturais da paisagem, dados pluviométricos e "uviométricos,  uso e cobertura do solo 

Num. 120007818 - Pág. 122Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 124Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

123

e as vulnerabilidades existentes. Ambos os modelos permitiram a construção de cenários !dedignos 
para os casos de escassez e abundância que poderão orientar medidas reparatórias e/ou consultivas 
visando a garantia da segurança hídrica dos atingidos. Todo esse processo será aferido e validado com 
auxílio de dados coletados em campo e/ou dados secundários. Os relatórios e estudos provenientes 
desse tópico serão discutidos com os atingidos do território e com as partes interessadas, estabelecen-
do, também, uma interface de diálogo com o Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG com auxílio da 
Gerência de Participação Social, Engajamento e Comunicação. 
 
Análises de fatores bióticos e abióticos 

Apesar do levantamento e sistematização de danos ambientais via dados secundários serem extrema-
mente úteis para construção de um panorama geral da situação, sua utilização, em alguns casos, não 
é capaz de responder a danos pontuais. Isso acontece, pois normalmente a de!nição dos pontos de 
coleta/amostragem de órgãos institucionais e de pesquisa visam compreender a situação mais ampla 
do dano, sem dar o devido detalhamento a particularidades locais.
 
Desta forma, para se obter respostas a demandas locais e emergencial, antecipando inclusive as cha-
madas do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG, e subsidiar tomadas decisões locais são necessárias 
coletas e análises de dados primários. Esses dados deverão ser capazes de propiciar uma compreensão 
da realidade, sobretudo, em escala local, destacando assim as suas peculiaridades. Ademais, a coleta 
e análise de dados primários são a principal forma de garantir aos atingidos uma fonte con!ável aos 
olhos das comunidades. Neste contexto, as análises de fatores bióticos e abióticos terão como objetivo 
tático levantar dados primários e analisar comparativamente os dados obtidos com dados secundários 
visando a elucidação do cenário de contaminação ambiental na Região 3. 

Água e sedimentos: sabe-se que a água foi o bem ambiental mais impactado, uma vez que todo o 
material advindo do rompimento e aquele que foi sendo acumulado com a passagem da onda de re-
jeitos de minério de ferro pelo caminho per correu/percorre e se depositou/deposita nos leitos "uviais, 
primordialmente no rio Paraopeba. O rio Paraopeba cons titui e constituía fonte primordial de vida 
para as pessoas que a ele têm/tinham acesso: fonte de abastecimento de água para consumo humano; 
fonte de alimentos por meio da pesca; fonte de água para produção agrícola (irrigação) e pecuária 
(dessedentação de animais); meio de lazer e turismo; etc. Todos estes aspectos foram reforçados pelas 
pessoas das comunidades atingidas durante os Campos de Escuta e de Devolutiva. Da mesma forma, 
também durante esses encontros, as comunidades expressaram receios quanto ao uso da água do rio 
após o rompimento da barragem, visto que não se conhecem os reais impactos sobre a qualidade da 
água e os riscos de sua utilização. A insegurança quanto ao uso da água se estende aos poços, cister-
nas, lagoas marginais, a"uentes e ou tras fontes próximas ao rio Paraopeba, pois não se sabe ainda 
se há contaminação a partir do material presente no rio, seja por contato direto ou por in!ltração 
e percolação pelo solo. Desta forma, torna-se imperioso que as comuni dades tenham informações 
técnico-cientí!cas claras sobre a qualidade da água e sobre a segurança da continuidade dos usos dos 
recursos hídricos a que tinham acesso, seja porque, por receio, as pessoas já se viram compe lidas a 
buscar outras fontes, seja porque, por falta de alternativa, continuam a usar as mesmas fontes.
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Há, portanto que se compor um banco de dados robusto sobre a qualidade da água da área afetada, 
que permita um diagnóstico !dedigno da situação, através de uma rede amostral que propicie a apre-
ensão da realidade, sobretudo, em escala local, destacando-se as peculiaridades de cada localidade 
em seu contexto regional e que seja ao mesmo tempo con!ável aos olhos das comunidades. Assim, é 
necessário que se tenham dados primários em mãos, isto é, reunidos em programa de monitoramento 
- coleta de amostras e análises da qualidade da água e sedimentos - realizado por ini ciativa e sob a res-
ponsabilidade da ATI-R3, através de demandas levantadas pelos atingidos, mas que tenha em vista o 
diálogo e a interface com a produção de dados do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG, não somente 
para sua aferição em escalas que proporcionem maior nível de detalhe, mas que se somem ao banco 
de dados o!cial do processo.

Nas amostras de água coletadas ao longo do Rio Paraopeba e seus a"uentes serão realizadas análises 
para parâmetros especi!cados na Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG N.º 1, de 05 
de Maio de 2008. O programa de monitoramento deverá cobrir ainda outras fontes de abastecimento a 
serem apontadas pela comunidade, cujas análises deverão, essencialmente, veri!car a potabilidade da 
água. Os pontos de amostragem devem ser selecionados em de!nitivo em conjunto com os atingidos, 
mas adianta-se que deverão compor malha representativa de toda a calha do Rio Paraopeba presen te 
na Região 3 e incluirão pontos próximos às comunidades atendidas pela ATI-R3. Pretende-se desta 
forma perceber a dinâmica da qualidade da água ao longo deste percurso de cerca de 180 km do Rio 
Paraopeba, identi!car usos possíveis, prejudicados ou comprometidos da água, bem como identi!car 
perigos mais imediatos às comunidades usuárias dos recursos hídricos.

Como referido, o programa de monitoramento da qualidade da água deverá cobrir ainda outras fontes 
de abastecimento a serem apontadas pela comunidade como, por exemplo, a"uentes, poços, cisternas, 
lagoas marginais e reservatórios de água próximos à calha do rio Paraopeba. Prevê-se que a etapa 
inicial desse programa seja retroalimentadora, ou seja, forneça resultados em termos quantitativos - 
quais e quantas fontes de água - e qualitativos - que parâmetros monitorar, que nortearão posteriores 
análises de qualidade da água.

Adicionalmente, devido à deposição no fundo do rio dos rejeitos de minério de ferro provenientes do 
rom pimento e suas contínuas remobilizações, serão necessárias, também, análises do sedimento na 
calha do rio Paraopeba, objetivando a detecção de metais e metalóides. 

Solo: Uma das principais atividades socioeconômicas da Região 3 é a agropecuária. Nesse cenário, du-
rante o Campo de Escuta, os produtores rurais externalizaram sua preocupação com a contaminação 
trazida pelos rejeitos de minério de ferro após o rompimento da barragem B1 através do rio Paraope-
ba. Essa preocupação foi potencializada com os eventos extremos do último período chuvoso (2019-
2020), quando as enchentes do rio Paraopeba alcançaram proporções recordes, inundando áreas pro-
dutivas e acarretando problemas e danos ambientais e socioeconômicos. Dessa forma, é fundamental 
a realização de análises pedológicas que contemplem um prazo emergencial, antecipando inclusive as 
chamadas do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG, para avaliação de contaminantes provenientes do 
rompimento. Os resultados desses levantamentos serão pe riodicamente compartilhados, comparados 
com outras fontes e discutidos com os atingidos, tendo em vista os riscos ambientais e à saúde huma-
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na, bem como as repercussões socioeconômicas, a garantia da qualidade dos produtos agrícolas e a 
necessidade de adoção de medidas mitigadoras.

Ar: O extravasamento periódico das águas do rio Paraopeba, com consequente secagem dos sedi-
mentos depositados nas margens, deve ser alvo de avaliações, uma vez que parte desse material é 
proveniente do rejeito tóxico da barragem B1 da mina do Córrego do Feijão. Nos períodos de seca, a 
exposição da população ribeirinha da Região 3 a esse material particulado em suspensão pode oca-
sionar uma série problemas dermatológicos, respiratórios, alérgicos, o&almológicos, etc. Ademais, 
esse material particulado, mobilizado pela ação dos ventos, pode se acumular em solos com cultivos 
de produtos agrícolas, e subsequentemente, os contaminantes presentes nesse particulados podem ser 
absorvidos, levando a uma nova rota de exposição das populações locais. Assim, durante o período 
de seca, é de suma importância a caracterização química do material particulado em suspensão com 
amostragens de poeira domiciliar e outros pontos de interesse. Os resultados dessas análises serão 
compartilhados com atingidos da Região 3, objetivando a adoção das medidas mitigadoras que se 
!zerem necessárias. 

Ictiofauna: A Região 3 é notadamente reconhecida por desenvolver atividades de pesca, tanto com 
atividades meios (ex.: venda de iscas, aluguel de sítios para a prática de pesca, etc.) quanto atividades 
!ns (ex.: pescaria). Nesse sentido, os rejeitos tóxicos provenientes do rompimento da barragem B1 e 
que estão depositados ao longo da calha do rio Paraopeba apresentam grande potencial de contami-
nação para o pescado consumido na região. A presença de contaminantes na água e peixes, além de 
provocar o fenômeno de magni!cação tró!ca (acúmulo progressivo de substâncias de um nível tró!co 
para outro ao longo da cadeia alimentar) e seus consequentes prejuízos ecossistêmicos, também pode 
resultar, a médio e longo prazos, no processo de bioacumulação, ou seja, na absorção de substâncias 
e compostos químicos pelos seres vivos. A biocumulação, por sua vez, pode desencadear o surgimen-
to de doenças crônicas graves, afetando diretamente a qualidade da vida daquelas pessoas que, por 
necessidade ou desconhecimento, consomem os peixes contaminados. É fundamental a realização 
de análises que contemplem um prazo emergencial, antecipando inclusive as chamadas do Comitê 
Técnico-Cientí!co da UFMG. Tendo em vista esse panorama, serão previstas análises toxicológicas e 
patológicas na ictiofauna local para avaliação da presença de contaminantes (ex.: metais, metaloides 
e compostos orgânicos tóxicos). Os resultados dessas análises serão compartilhados com atingidos da 
Região 3, objetivando a adoção das medidas que se !zerem necessárias. 

Animais domésticos: O rompimento da barragem B1 despejou cerca de 12 milhões de metros cúbi-
cos de rejeitos tóxicos na bacia hidrográ!ca do rio Paraopeba, com danos para a segurança hídrica 
e a biodiversidade. O monitora mento independente do nível de toxicidade nos animais domésticos 
se faz necessário para atender a uma demanda especí!ca apontada pelos atingidos durante o Campo 
de Escuta, muitos dos quais têm como principais fontes de atividades agropecuárias. Dessa forma, é 
fundamental a realização de análises que contemplem um prazo emergencial, antecipando inclusive as 
chamadas do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG. As análises permitirão traçar um quadro de pos-
síveis focos e níveis de contaminação animal por metais e metaloides, com re"e xos sobre as questões 
de viabilidade e escoamento da produção agropecuária regional. A periodicidade, seleção e universo 
amostral dessas análises devem ser estabelecidas pela consultoria externa independente a ser contrata-
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da sob orientação da equipe permanente da ATI-R3 e em atendimen to às demandas dos atingidos. Os 
resultados dessas análises serão sistematizados pela equipe perma nente da ATI-R3 e compartilhados 
com os atingidos em linguagem clara e objetiva. Da mesma forma que outros estudos propostos, os re-
sultados dessas análises também poderão fornecer mais subsídios para as ações de reparação integral 
dos danos socioambientais na Região 3.

Produtos agrícolas: Da mesma forma que é prevista neste Plano de Trabalho uma avaliação toxicoló-
gica e patológica de animais domésticos, serão realizadas análises toxicológicas de produtos agrícolas, 
os quais representam uma das principais atividades econômicas da Região 3. A necessidade dessas 
análises se fundamenta na presença dos rejeitos tóxicos provenientes do rompimento tanto na água do 
rio Paraopeba, solo, ar e sedimentos. É fundamental a realização de análises que contemplem um prazo 
emergencial, antecipando inclusive as chamadas do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG. As análises 
permitirão traçar um quadro de possíveis focos e níveis de contaminação animal por metais e meta-
loides, com re"e xos sobre as questões de viabilidade e escoamento da produção agrícola regional. A 
periodicidade, seleção e universo amostral dessas análises serão estabelecidas pela consultoria externa 
independente a ser contratada sob orientação da equipe permanente da ATI-R3 e em atendimen to às 
demandas dos atingidos. Os resultados dessas análises serão sistematizados pela equipe perma nente 
da ATI-R3 e compartilhados com os atingidos em linguagem clara e objetiva, objetivando a adoção 
das medidas que se !zerem necessárias. 

Estudo sobre riqueza de espécies da ictiofauna 

Apesar da análise de dados secundários produzidos por outras instituições fornecer um panorama 
geral dos efeitos adversos do rompimento da barragem B1 sobre a ictiofauna e impactos sobre a eco-
nomia local do setor da pesca (lazer e/ou comercial), fazem-se necessários levantamentos primários 
acerca da diversidade, distribuição e riqueza da ictiofauna do rio Paraope ba, tendo como foco a ex-
tensão do rio na Região 3 e a"uentes de interesse que possam servir para análises comparativas. Para 
tanto, será contratada uma consultoria exter na que realizará campanhas de coleta durante as estações 
chuvosas e secas ao longo do período de execução deste Plano de Trabalho. Os resultados obtidos 
serão analisados e comparados com os dados secundários produzidos por outras organizações e pre-
sentes na literatura especí!ca para região, visando a produção de um relatório técnico.  Os resultados 
desse estudo serão compilados pela equipe permanente da ATI-R3 e compartilhados periodicamente 
com os atingidos em linguagem clara e objetiva, servindo ainda para a proposição de medidas de re-
paração integral a serem implementadas.

acomPanhamenTo da execução de PRojeTos de ResTiTuição e fomenTos de  
desenVolVimenTo TeRRiToRial

Construção participativa e mapeamento de soluções para os problemas previamente identi!cados 
como:

1. Programa territorial de segurança e soberania alimentar e nutricional;
2. Ações de gestão e segurança hídrica;
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3. Construção participativa de alternativas de desenvolvimento territorial;
4. Construção de diagnóstico de espécie da sociobiodiversidade.
5. Diagnóstico de viabilidade econômica de projetos de desenvolvimento territorial

VALIDAÇÃO DAS SOLUÇÕES PROPOSTAS JUNTO AOS ATINGIDOS

Considerando que o papel primordial do trabalho da assessoria técnica independente é garantir a 
participação informada dos atingidos, a ação nesta fase se estrutura em pautar para que os dados 
técnicos de proposições de reparação de danos coletivos e difusos possam ser compreendidos pelas 
comunidades. Estas proposições estão desde os aspectos de políticas públicas especí!cas e de diferen-
tes áreas temáticas, mas também de iniciativas construídas pelas próprias comunidades. Tendo como 
referencial a matriz de danos identi!cados e mensurados, as ações visam apresentar dados técnicos 
compreensíveis para que os mesmos possam decidir, participar, propor soluções e demandas. Serão 
diversas iniciativas locais de encontros formativos, estudos, o!cinas para construção de soluções de 
desenvolvimento a partir de modelos sustentáveis que valoriza a experiência local, a produção coleti-
va, as rede de integração e comercialização, entre outros. 

Frente a realidade de vulnerabilidade de muitas famílias, propomos também contribuir para que as 
comissões possa estabelecer medidas de proteção e bem estar, como iniciativas voltadas para assegurar 
a segurança alimentar e nutricional, a segurança hídrica e saneamento, novas alternativas econômicas 
de produção e consumo, a valorização dos produtos da sociobiodiversidade,  produção agroecológica, 
manejo sustentável da agropecuária, o turismo de base comunitária, entre outros. Para o conjunto 
dessas ações, pretende-se realizar diagnósticos especí!cos, voltados para conhecer o potencial de de-
senvolvimento local, bem como devolver para as comunidades os estudos produzidos no âmbito das 
quesitação. 

Entre as ações previstas, está a contratação de uma consultoria externa, para que possa contribuir com 
uma análise de estudos de viabilidade econômica das proposições apresentadas, seja de entidades pro-
ponentes como a VALE e o Comitê Pró Brumadinho,   bem como de políticas externas de fomentos a 
projetos de desenvolvimento territorial. Todas estas propostas serão submetidas para que os atingidos 
possam tomar decisões que assegurem o seu protagonismo em todas as etapas de reparação integral. 
Estas ações visam também disseminar o desenvolvimento de tecnologias sociais que ajudem a poten-
cializar as capacidades de gestão em favor dos direitos dos atingidos e do ecossistema e que assegurem 
a garantia, a ampliação e a efetividade de direitos fundamentais, numa perspectiva de transformação 
social. O diálogo permanente e a cooperação com os outros atores sociais de atuação no âmbito dos 
territórios, sobretudo com os gestores públicos, devem ser pautados pela garantia de políticas públicas 
efetivas que atuem para reduzir a degradação ambiental, a produção sustentável e promova a racio-
nalização no uso dos recursos naturais, a não utilização de agrotóxicos nos processos produtivos, a 
comercialização em redes de produção, entre outros. Embora ainda não esteja previsto o acompanha-
mento da ATI no processo de implementação dos projetos de reparação, reiteramos que monitora-
mento contínuo e a avaliação dos resultados são fundamentais para correção de rumos e comunicação 
de resultados.
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A seguir apresentamos a composição pro!ssional da equipe que vai executar as atividades descritas 
nesse Plano de Trabalho. A equipe transversal vai atender todos os município e !cará sediada em Belo 
Horizonte e Viçosa. Já as equipes de campo, !carão !xas nas bases de Paraopeba, Pará de Minas e 
Esmeraldas. O organograma da equipe, conforme apresentado, será construído para que a comunida-
de !que no centro de tomada de decisão. A integração entre áreas temáticas também será central no 
processo.

Os pro!ssionais escolhidos deverão assinar termo de compromisso no qual se comprometem a atuar 
com isenção e independência técnica de forma a alcançar o melhor interesse dos atingidos.

Assim, não resta dúvida de que haverá total interesse dos pro!ssionais da Equipe Técnica em corres-
ponder às expectativas das populações da região 3, pois a elas coube o direito de escolha da organiza-
ção para prestar assessoria e a elas também caberá a decisão de interromper o processo caso esta não 
esteja atuando conforme os interesses e direitos das pessoas atingidas.

O NACAB ressalta que os processos de seleção dos pro!ssionais seguirão o estabelecido no Termo 
de Referência, nas Orientações para Contratação, nas Regras de Chamamento e o Regulamento de 
Princípios, Compras e Contratações (RPCC). Para os cargos em que não há ainda de!nição do pro!s-
sional, são apresentados, na tabela após o organograma, os requisitos necessários à contratação.

EQUIPE E GOVERNANÇA
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ADMINISTRATIVO

COMISSÕES, 

PESSOAS E 

COMUNIDADES
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Continua ...

Tabela 11: Descrição da equipe com quantitativo de pro!ssionais por cargo.

DESCRIÇÃO EQUIPE

QUANT. DESCRIÇÃO DOS CARGOS

1 Coordenador Geral - COGER - Via FACEV
1 Gerência Geral - COGER
1 Gerência Administrativo Financeira - COGER
1 Gerência de Participação Social, Engajamento e Comunicação- COGER
1 Gerência Jurídica - COGER
1 Gerência de Qualidade da Água e Avaliação de Riscos à Saúde
1 Assessoria para Coordenação Geral
1 Assessoria Jurídica
1 Gerência Socioambiental
1 Gerência de Socioeconomia 
2 Gerência de Agroecologia e Desenvolvimento Territorial 
1 Especialista Pleno qualidade da água e avaliação de riscos à saúde
1 Especialista Sênior em Agroecologia e Desenvolvimento Territorial
1 Especialista Pleno em Agroecologia
1 Especialista Sênior em Socioeconomia
1 Especialista Pleno em Socioeconomia
4 Especialista Pleno em Participação Social, Engajamento e Comunicação
1 Especialista Sênior Agroecologia e Desenvolvimento Territorial
1 Especialista Pleno em Agroecologia e Desenvolvimento Territorial 
1 Especialista Sênior Socioambiental
3 Especialista Pleno Socioambiental 
1 Assessoria de Comunicação
2 Especialista Pleno do Núcleo de Coordenação Jurídica
1 Coordenação Administrativa e Financeira
3 Coordenadores de Campo da Área Jurídica - Transversal
1 Assessor II de Dados 
2 Analista Sênior Agroecologia e Desenvolvimento Territorial
2 Assessor III Qualidade da água e avaliação de riscos à saúde
1 Assessor III em Participação Social, Engajamento e Comunicação
1 Analista Sênior de Gestão da Informação 
1 Analista Pleno Tecnologia da Informação
7 Analista Pleno Participação Social, Engajamento e Comunicação
1 Gestor Redes Sociais Junior
1 Designer Junior
1 Designer Pleno
1 Assessor II - Jurídico

15 Analista Pleno - Jurídico
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DESCRIÇÃO EQUIPE

QUANT. DESCRIÇÃO DOS CARGOS

1 Assessor I Jurídico 
1 Analista Pleno Jurídico - 20h
1 Assessor I- Jurídico

24 Analista Júnior - Jurídico
1 Analista Sênior - Ciências Agrárias - 20h
6 Analista Sênior - Ciências Agrárias
6 Analista Pleno - Ciências Agrárias

15 Analista Junior - Ciências Agrárias
1 Assessor III- Ciências Sociais
3 Analista Sênior - Ciências Sociais
2 Analista Sênior Ciências Sociais
1 Analista Pleno - Ciências Sociais (humanas)

63 Analista Pleno - Ciências Sociais (humanas)
9 Analista Júnior - Ciências Sociais
9 Analista Pleno - Socioambiental

18 Analista Júnior - Socioambiental
1 Assessor de RH
1 Assessoria de compras e licitações
1 Secretaria Executiva
4 Supervisor Administrativo
1 Assessor Financeiro 20h
1 Assistente de Tecnologia da Informação
5 Serviços Gerais
1 Office boy
5 Estagiário
1 Assessor de TI
1 Assessoria Designer

251 TOTAL
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equiPe de aTuação TRansVeRsal: cooRdenação geRal e geRenTes

A equipe de atuação transversal será construída a partir da contratação de pro!ssionais com expertise, 
também com experiência comprovada, compatível com a exigência de cada atribuição. Em decorrên-
cia da amplitude da Região 3, a gerência e comitê gestor irão trabalhar de forma articulada e transver-
sal ao trabalho das equipes técnicas exclusivas ao campo. A complexidade do processo de reparação 
justi!ca uma equipe produtora de inteligência por temática de ação, reduzindo a demanda por con-
sultorias especializadas para a realização do trabalho. A experiência da equipe em outros processos 
de reparação indica que a qualidade da assessoria técnica aumenta na medida em que se internaliza 
e !deliza a produção de inteligência investida nos processos de conhecimento da realidade social, de 
formatação participativa de projetos e de programas de desenvolvimento.

A !m de garantir um acesso facilitado aos demais atores envolvidos no processo de reparação, tal 
como as Instituições de Justiça, a 6ª Vara da Fazenda Pública e da Vale S.A, e também de serviços de 
natureza diversa e recursos humanos de alta quali!cação, a coordenação geral, gerentes e coordena-
dores e analistas !caram sediados nos Escritórios Gerenciais em Belo Horizonte, capital do estado que 
mantém uma distância de 100 Km de Paraopeba, 84 km de Pará de Minas e 57 km de Esmeraldas e 
Viçosa, onde está localizada a sede do NACAB e a equipe da gestão, incluindo a Diretoria da institui-
ção além da Gerência de Qualidade de Água  Avaliação de Risco à Saúde. Apesar das bases serem  em 
BH e Viçosa, atuarão de forma ativa e transversal junto à equipe de campo e comunidades, comissões 
e pessoas atingidas. Serão contratados em regime de CLT, em função de con!ança, uma vez que as 
funções requerem maior "exibilidade em sua execução em relação á trânsito e horários com demanda 
diurnas e/ou noturnas. Os pro!ssionais, de per!l coordenativo, devem estar em plena sintonia e trân-
sito com os Escritórios Centrais e territórios atingidos.

Conforme organograma apresentado, às equipes de atuação transversais serão organizadas em 3 níveis 
hierárquicos;

• Coordenação Geral
• Comitê gestor
• Gerências de área

O modelo de governança da ATI ainda será de!nida em um processo de construção coletiva e contará 
com a contribuição das comunidades, na medida do possível.

cooRdenação geRal

A Coordenação Geral será formada pelo Coordenador Geral, Gerência Geral, Gerência Jurídica, Ge-
rência de Participação e Engajamento e Gerência Administrativa - Financeira. Terá a função de coor-
denar e deliberar sobre todo o processo de execução da ATI.
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Descrição das atividades:

• Coordenar, acompanhar o planejamento e articular as equipes frente aos trabalhos e entregas dos 
produtos previstos;

• Promover a articulação interinstitucional entre os diversos atores envolvidos, acompanhando efe-
tivamente o trabalho a ser desenvolvido pela FACEV e auditora indicada pelo Juízo (Ernst & You-
ng), bem como o trabalho de coordenação metodológica em apoio às Instituições de Justiça, a ser 
desenvolvido por instituição ainda não de!nida;

• Participar de reuniões com as instâncias do poder público, empreendedores, grupos e comunida-
des envolvidas;

• Fornecer diretrizes gerais à execução do trabalho e atuar na promoção da execução e elaboração 
de estratégias de atuação da equipe;

• Participar da capacitação e avaliação periódica das equipes técnicas.

Pro!ssional Responsável:

Gumercindo Souza Lima.

Possui graduação em Engenharia Florestal pela Universidade Federal de Viçosa (1984), Especialização 
em Primatologia (Conservação em Áreas de Grande Impacto Ambiental), pela Universidade de Brasília 
(1987), Mestrado em Engenharia Florestal, pela Universidade Federal do Paraná (1991) e doutorado em 
Ciências Florestais, pela Universidade Federal de Viçosa (2003). Atualmente é Professor Associado da 
Universidade Federal de Viçosa. Tem experiência na área de Recursos Florestais e Engenharia Flores-
tal, com ênfase em Conservação da Natureza e atuação em Pesquisa e Extensão nas áreas de Criação e 
Manejo de Unidades de Conservação, Conservação Ambiental, Proteção Integral e Uso Sustentável dos 
Recursos Naturais, Política e Licenciamento Ambiental. Tem experiência em Gestão e Administração 
Pública, tendo exercido os cargos de Diretor do Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG), Pró-Reitor 
de Extensão e Cultura da Universidade Federal de Viçosa (UFV), Diretor Geral do Centro de Ensino e 
Extensão, Presidente da Fundação Artístico e Cultural da UFV (FACEV), Diretor Cientí!co do Centro 
Brasileiro para a Conservação da Natureza (CBCN) e Secretário Executivo do Núcleo de Assessoria às 
Comunidades Atingidas por Barragens (NACAB). É membro de Conselho editorial de 02 Periódicos 
Cientí!cos. Atualmente é coordenador Cientí!co do Polo de Excelência em Florestas (SECTES/MG). 
Autor/Editor de 06 livros, de 112 artigos cientí!cos em periódicos nacionais e estrangeiros e publicações 
em Congressos e Simpósios.
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geRência geRal

Descrição das atividades:

• Garantir a integração e articulação metodológica das gerências temáticas;

• Promover a interligação entre gerências temáticas e Coordenação Geral, seja individualmente, seja 
através do Comitê Gestor;

• Acompanhar e !scalizar a execução de produtos e ações das gerências temáticas, a partir das di-
retrizes da Coordenação Geral;

• Acompanhar o trabalho e contribuir de forma colaborativa com a Coordenação Metodológica 
Finalística das Instituições de Justiça

• Atuar na elaboração e execução das estratégias operacionais junto à Coordenação Geral;

Pro!ssional Responsável:

Frederico Magalhães Siman
 
Cientista Social (PucMinas, 2011), especialista em Estudos e Avaliação de Impactos Ambientais em Mi-
neração e Grandes Empreendimentos (PucMinas, 2015), mestre pelo Programa de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRRJ, 2015), doutorando pelo Programa de Pós-
-graduação em Extensão Rural (UFV). Desde 2010 desenvolve pesquisas acadêmicas socioambientais, 
por meio de metodologias qualitativas variadas, publicando artigos e trabalhos cientí!cos sobre as se-
guintes temáticas: agricultura familiar e camponesa, integração entre agricultura e indústria, con"itos 
socioambientais e grandes empreendimentos, povos e comunidades tradicionais, mudança agroambien-
tal. É consultor em políticas de patrimônio cultural, em especial de natureza imaterial, desenvolvendo 
pesquisas e estratégias de valorização e salvaguarda para manifestações e celebrações populares diversas. 
Desde 2015 atua como consultor ambiental em estudos e avaliação de impactos ambientais de grandes 
empreendimentos, planejamento e gestão socioambiental e análises de con"itos ambientais. Nos últimos 
anos tem se dedicado a consultorias para o terceiro setor focadas em denúncias de violações de direitos 
humanos e ambientais pelas atividades minerárias e em processos de reparação que envolvem Assesso-
rias Técnicas Independentes. Coautor do “Dossiê-denúncia: ameaças e violações ao direito humano à 
água no Quadrilátero Ferrífero Aquífero de Minas Gerais”, publicado pelo MovSam em 2018, e co-co-
ordenador do Dossiê “Con"itos ambientais e violações dos direitos humanos em contexto de grandes 
empreendimentos”, publicado pela Rever/UFV. Coordenador e professor do Curso de Pós-graduação em 
Estudos de Impactos e Licenciamento Ambiental do IEC/PUCMINAS. Atualmente é consultor parceiro 
da Troca Gestão Social.

Num. 120007818 - Pág. 134Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 136Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

135

comiTê gesToR 

O Comitê gestor será formado pelas Gerências de Área e Cordenação Geral. terá a função de apoiar a 
Coordenação Geral, em caráter consultivo.

Descrição das atividades:

• Colaborar para articulação metodológica das diversas áreas temáticas a partir das diretrizes da 
Coordenação Geral e da Coordenação Metodológica das Instituições de Justiça.

• Colaborar na construção de soluções e aperfeiçoamentos metodológicos e operacionais da ATIR3 
do Nacab.

• Participar da capacitação, planejamento e avaliação periódica do trabalho das equipes técnicas.

geRências TemáTicas  
As gerências serão subdivididas em 8 áreas temáticas e 9 pro!ssionais. Dentre as funções que exerce-
rão as principais, são: i) suporte técnico das equipes de analistas, tanto os locados em BH, quanto em 
campo.

geRência adminisTRaTiVa e financeiRa   - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

• Promover a integração das ações entres as áreas !nalística e meio ( ou físico e !nanceiro)
• Orientar, acompanhar e !scalizar as atividades relacionadas ao setor.
• Atuar nas ações de PMA - Planejamento, Monitoramento e Avaliação das estratégias junto à Coor-
denação Geral
• Liderar a elaboração dos relatórios !nanceiros
• Acompanhar contador e auditores

Gerente:

Marluce de Souza Abduane

Contadora, (FACCO, 1993), Administradora de Cooperativas (UFV, 2002), especialista em Coopera-
tivismo de Crédito (UFV, 2006). Desde 1996  atua no terceiro setor, na área administrativo-!nanceira 
do Centro de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA-ZM), ocupando os cargos de Assistente 
Financeira, Gerente Financeira, Gerente de Projetos, Coordenadora Administrativo-Financeira, com-
pondo a Comissão Executiva junto com a Coordenação Técnica por 7 anos e  também foi Coordena-
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geRência de socioeconomia - 1 PRofissional

dora Técnica de projetos da organização, dentre outras ações cumulativas. Neste período acompanhou 
e participou de ações da entidade relacionadas ao tema agroecologia,  educação ambiental, luta por 
direitos, contribuindo para a promoção da autonomia e dos direitos e empoderamento das mulheres e 
jovens, da igualdade de gênero, da defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural, junto a organi-
zações de agricultores, agricultoras, povos e comunidades tradicionais, quilombolas, movimentos po-
pulares, universidades e instituições de pesquisa e extensão. Foi bolsista ATP-A no projeto de pesquisa 
“Fortalecendo as Experiências Agroecológicas na Zona da Mata de Minas Gerais. Coordenação: Irene 
Maria Cardoso. Objetivo Geral: Promover a sustentabilidade a partir da construção e disseminação 
do conhecimento em agroecologia a partir dos saberes construídos em conjunto com os agriculto-
res(as), criando condições para aumentar a sustentabilidade dos sistemas de produção e ampliar as 
estratégias de desenvolvimento local sustentável implementadas pelas organizações dos(as) agriculto-
res(as).Atividades: preparação e realização das o!cinas agroecológicas” e EXP1 no  projeto   Comércio 
justo e solidário: potencializando práticas cooperativas e fortalecendo a Cooperativa de Produção da 
Agricultura Familiar Solidária de Espera Feliz-MG. . Coordenação: Marcelo Miná Dias. Objetivo Ge-
ral: oferecer apoio e responder a demandas de agricultores familiares organizados na Cooperativa de 
Produção da Agricultura Familiar e Solidária do município de Espera Feliz-MG (Coofeliz).    Ambos 
projetos  de pesquisas vinculados à UFV. Foi consultora do Centro de Agricultura Alternativas do 
Norte de Minas – CAA-NM  na execução do Projeto Nutre Minas, referente a chamada de ATER n° 
92/2010 na Zona da Mata mineira. E participou junto ao Instituto Universo Cidadão da coordenação 
do projeto Ponto de Cultura Núcleo de Arte VIVA – NAVI, desenvolvendo atividades de gestão, coor-
denando o!cinas e acompanhando os grupos produtivos.

Descrição das atividades:

• Orientar os especialistas  de aspectos socioambientais, proteção social e Relações Institucionais e 
Comunitárias.

• Acompanhar todos os produtos e entregas da área.

• De!nir junto à equipe, as estratégias de atuação e do monitoramento e avaliação das ações da área.

• Promover formações e capacitações em temáticas da área.

Gerente:

Maurício Botrel

Mestre em Sociologia e bacharel em Ciências Sociais pela UFMG, doutorando em Sociologia pela 
UFMG e pesquisador-fundador do Grupo Interdisciplinar de Pesquisas em Análise de Redes Sociais 
da UFMG (GIARS). Possui experiência docente superior, na área da educação e em direitos humanos, 
além de ter realizado diversas pesquisas e realizado consultorias em diferentes áreas, tais como socio-
logia econômica e das organizações, sociologia da ciência e do conhecimento, avaliação de políticas 
públicas, mapeamentos de ativos e metodologias de pesquisa com especialização em análise de redes 
sociais. Atualmente é consultor e Diretor de Projetos do Instituto Troca, organização da sociedade 
civil que fundou em 2017.
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geRência de PaRTiciPação social, engajamenTo e comunicação - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

• Orientar a equipe técnica quanto aos assuntos relacionados a participação, relações institucionais 
e comunitárias.

• Garantir os espaços de participação social aos atingidos e atingidas.

• Orientar o relacionamento institucional com os atores estratégicos locais.

• Garantir e monitorar o "uxo de tratamento de demandas.

• Organizar e orientar às estratégias mobilização.

• Promover a integração e alinhamento entre as ações previstas neste Plano de Trabalho e as ativi-
dades realizadas em campo.

• Acompanhar todos os produtos e entregas da área.

• Promover formações e capacitações em temáticas da área.

Gerente: 

Francisca Schaich Prates.

Mestre em Ciências da Educação pela UFMG, licenciada e bacharel em Ciências Sociais pela mesma 
instituição. Iniciou sua trajetória pro!ssional como consultora, em 2002, nas áreas de segurança públi- 
ca, educação e cultura. Atuou como consultoria no Ministério da Educação, como Professora Substi- 
tuta de Sociologia da Educação na FAE-UFMG, pesquisadora do Museu de Artes e Ofícios, Ouvidoria 
de Polícia, e CEDEPLAR/UFMG. Em 2007 sua trajetória se voltou ao mercado, à gestão socioambien-
tal de grandes empresas, institutos e fundações empresariais, onde trabalhou como analista de ne- 
gócios sustentáveis da PwC – Chile. Entre 2010 e 2017 trabalhou como coordenadora de projetos em 
consultorias, onde atuou em vários projetos de grande porte de mineração, siderurgia, energia eólica e 
logística. Em 2016 fundou a Troca Gestão Social, empresa onde diversi!cou sua atuação, assessorando 
OSCs no desenvolvimento de captação de recursos, monitoramento de processos e implantação de 
negócios de impacto. Na TROCA quali!cou sua trajetória como consultora em processo de gestão de 
crise, gestão social em territórios atingidos por crimes ambientais e negociação de con"itos. Atuou em 
processo em 100% dos territórios atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão e no contexto 
do con"ito ambiental de Conceição do Mato Dentro.

Suas principais competências: desenho e implantação de desenvolvimento socioeconômico, mapeamen-
to e engajamento de comunidades, gestão de projetos socioambientais, desenvolvimento de metodolo-
gias e procedimentos de treinamentos e capacitação de pessoas, confecção de sistema de indicadores 
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chaves para a gestão social, desenho e implantação de política de investimento social privado, estrutu-
ração e realização de diagnósticos socioeconômicos, socioambientais e organizacionais, gestão de crise, 
articulação e mobilização comunitária e desenhos de estratégias para reparação integral de danos.

Descrição das atividades:

• Coordenar e elaborar as estratégias de intervenção participativa nos territórios visando identi!car 
e mensurar danos coletivos sofrido pelas comunidades atingidas, monitorando ações de reparação 
integral e de formulação de novas estratégias para promover a transição econômica;

• Capacitar as equipes técnicas locais quanto às estratégias de atuação, com construção do plane-
jamento estratégico, monitoramento das ações desenvolvidas, resultados e prognósticos de inter-
venção participativa local;

• Promover atividades formativas de capacitação técnica sobre desenvolvimento local, transição 
econômica, gestão comunitária, gestão !nanceira, sistemas agro"orestais, agroecologia, planeja-
mento agroecológico territorial, cadeias produtivas e da sociobiodiversidade, entre outros; pau-
tando-se pelos princípios da educação popular, visando subsidiar as comissões e lideranças para 
uma participação quali!cada nos espaços de tomada de decisões;

• Subsidiar com informações técnicas do território o trabalho das diferentes comissões e equipes de 
intervenção local sustentável dos territórios;

• Produzir informações acerca das iniciativas locais e do andamento do projeto;

• Elaborar propostas de alternativas econômicas viáveis e projetos especí!cos voltados para o de-
senvolvimento territorial e a produção agroecológica, considerando as diversas cosmovisões da 
relação entre as comunidades e o rio.

• Fazer o levantamento das comunidades tradicionais de terreiros, os danos imateriais sofridos por 
elas e propor ações de reparos.

geRência de agRoecologia e desenVolVimenTo TeRRiToRial - 2 PRofissionais
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Gerentes:

Luciano Marcos Pereira da Silva 

Graduado em comunicação social/jornalismo pelo Centro Universitário de Belo Horizonte-UNI-BH, 
possui especializações de “Desenvolvimento local territorial com ênfase em gênero, gestão de organi-
zações sociais, mobilização social, economia solidária e cooperativismo, antropologia aplicada”. Atua 
como consultor técnico das associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis do Brasil, 
consultor técnico de projetos de desenvolvimento da Agência de cooperação Internacional DKA-Áus-
tria no Brasil e América Latina, pesquisador do tema da economia da funcionalidade e cooperação em 
colaboração com o Laboratório ATEMIS da Escola de Economia Paris I da França. Como educador 
social, atua há mais de 25 anos junto às Comunidades indígenas, Grupos comunitários, juventude, 
comunidades atingidas por desastres ambientais ou perda territorial. É um dos criadores do ORIS – 
Observatório da Reciclagem Inclusiva e Solidária, atuando na promoção da cooperação acadêmica 
com entidades de assessoria técnica. Participa como delegado convidado do Fórum Mundial de Res-
ponsabilidade da Região Hauss Der France, responsável coordenação da transição econômica. Junto 
ao INSEA atua na como coordenador de projetos e equipes.

Marília Andrade Fontes

Graduada em Engenharia Florestal pela Universidade Federal de Viçosa. Mestre em Agroecossistemas 
e Doutora em Geogra!a  pela Universidade Federal de Sergipe. Atuou oito anos com assessoria técnica 
em área de reforma agrária com ênfase em agroecologia e quatro anos como assessora de desenvolvi-
mento territorial. Tem experiência como docente, ministrando aula para nível técnico e superior. Foi 
pesquisadora colaboradora na Embrapa Tabuleiros Costeiros com pesquisa participativa na temática 
de agroecologia, desenvolvimento territorial e autonomia camponesa. Foi consultora da ONU/PNUD 
em projetos de desenvolvimento rural por dois anos. Atualmente faz parte do Conselho Latino-ame-
ricano de Ciências Sociais - CLACSO, integrando o grupo de pesquisa denominado Crítica ao Desen-
volvimento Rural e da Associação Brasileira de Agroecologia - ABA, onde compõe os dois grupos de 
pesquisa: Construção do Conhecimento Agroecológico; Campesinato e Soberania Alimentar. 

geRência socioamBienTal - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

• Propor, planejar e acompanhar os estudos, diagnósticos e monitoramentos  socioambientais a 
serem realizados na Região 3 no âmbito executivo deste Plano de Trabalho;

• Coordenar e orientar a equipe técnica  das áreas socioambiental e agrárias;

• Planejar a capacitação da equipe técnica das áreas socioambiental e agrárias;

• Planejar a capacitação das comissões e comunitários em relação à área socioambiental e agrárias;
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• Orientar plano de coletas, amostragem e metodologias de análises ambientais a serem realizadas 
por consultorias a serem contratadas no âmbito deste Plano de Trabalho;

• Elaborar relatórios técnicos !nais das atividades realizadas pela equipe técnica das áreas socioam-
biental e agrárias, além de examinar materiais de comunicação correlatos a essas áreas de atuação 
que vierem a ser produzidos no âmbito deste Plano de Trabalho;

• Articular junto a órgãos ambientais, instituições de justiça e Vale S.A. a proposição e execução de 
medidas de reparação socioambiental;

• Estabelecer diálogo permanente com o Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG, objetivando a oti-
mização e cooperação nos trabalhos a serem executados pela ATI e comunidade acadêmica;

• Analisar os estudos socioambientais relativos à Região 3 a serem realizados por outras instituições, 
tais como aqueles oriundos do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG;

• Construir e planejar a metodologia de compartilhamento com os atingidos dos resultados de es-
tudos socioambientais e propostas de reparação apresentadas pela Vale S.A.;

• Contribuir com informações e discussões socioambientais que promovam a elucidação de plane-
jamentos e critérios para execução de programas de apoio emergencial;

• Articular, com outras gerências de eixos deste Plano de Trabalho, ações e propostas em prol dos 
atingidos, tendo em vista a reparação integral dos danos;

• Participar de reuniões com a Vale S.A. e instituições de justiça, cujas pautas estejam direcionadas 
à reparação socioambiental;

• Orientar e acompanhar processos de contratações e compras relativas às áreas socioambiental e 
agrárias.

Gerente:

Irla Paula Stopa Rodrigues

Bióloga, graduada pela Universidade Federal de Minas Gerais. Consultora e pesquisadora nas áreas de 
Sustentabilidade, Economia Solidária, Tecnologias Sociais e da metodologia da Pesquisa-Ação. Atua 
em projetos de desenvolvimento local sustentável, particularmente no apoio da sustentabilidade de 
empreendimentos econômicos solidários relacionados ao extrativismo e manejo de recursos naturais. 
Pesquisadora do “Projeto Minhocuçu”, realizado em parceria entre Instituto Sustentar e Universida- 
de Federal de Minas Gerais (UFMG), nas linhas de diagnóstico socioeconômico, socioambiental e 
pes-quisas ecológicas. Consultora nas diversas linhas do “Projeto Pequi”, realizado pelo Instituto Sus- 
tentar em parceria com o laboratório de Sistemas Socioecológicos da UFMG, o Instituto, Sociedade, 
População e Natureza (ISPN) e o Centro de Agricultura Alternativa (CAA/NM), realizando atividades 
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de pesquisa ecológica, pesquisa na área socioambiental, facilitação de reuniões, moderação de con- 
"itos, captação de recursos, mobilização comunitária e construção de metodologias participativas de 
pesquisa. Assessoria técnica da ONG Casa de Gentil Cultura & Convívios no projeto “Construindo o 
Futuro” atuando na busca por alternativa de renda por meio da oferta de cursos de capacitação para 
jovens em condições de vulnerabilidade socioeconômica. Atuação em projetos de educação ambiental 
formal e não formal prestando consultorias para a UFMG e o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio - Floresta Nacional de Paraopeba), incluindo a produção de materiais 
visuais. Apresenta experiências em ações relacionadas à gestão de áreas protegidas, sistemas socioe- 
cológicos, manejo e gestão adaptativa e participativa de recursos naturais, ferramentas participativas 
e outras áreas relacionadas à conservação da natureza. Consultora da empresa Bicho do Mato Meio 
Ambiente na construção da elaboração do “Plano de Ação para Conservação da Biodiversidade Ter-
restre do rio Doce”. Consultora da Fundação Biodiversitas no projeto “Planejamento Sistemático da 
Conservação e da Restauração da Biodiversidade e dos Serviços Ecossistêmicos dos Biomas Cerrado, 
Caatinga e Mata Atlântica em Minas Gerais”, desenvolvido pelo consórcio denominado “Consórcio 
Áreas Prioritárias Minas Gerais” e o Instituto Estadual de Florestas (IEF).

geRência juRídica - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

• Exercer a Coordenação Jurídica dos trabalhos da ATI;

• Elaborar pareceres quando necessário;

• Liderar as interlocuções com os órgãos e representantes do Ministério Público, Instituições de 
Justiça e área Jurídica da Vale;

• Coordenar a equipe que vai realizar o acompanhamento de atingidos em processos de negociação, 
estipulando as diretrizes dos atendimentos;

• Coordenar e orientar o trabalho do gerente jurídico e do coordenador jurídico de campo;

• De!nir as soluções e forma de atuação para as demandas coletivas e difusas;

• De!nir estratégias internas de atuação da equipe jurídica no acompanhamento das negociações 
individuais dos atingidos;

• De!nir, juntamente com as demais coordenações, estratégias gerais de atuação para a ATI na bus-
ca de reparação integral aos danos individuais, coletivos e difusos.
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Gerente:

Alexandre Chumbinho 

Advogado inscrito na OAB/MG  sob o nº 152.287. Graduado em Direito pelo Centro Universitário 
Metodista Izabela Hendrix (2013). Tem experiência na área agrária, com ênfase em Extensão Rural, 
atuando principalmente nos seguintes temas: desenvolvimento rural sustentável, comunidades rurais, 
agroecologia, movimentos sociais populares, políticas públicas e terceiro setor, direitos e garantias 
fundamentais, cidadania e participação popular. Atuou como Secretário Nacional de Desenvolvimen-
to Regional do Ministério da Integração Nacional, como Secretário de Desenvolvimento Agrário do 
Governo de Minas Gerais e foi Diretor da Fundação Rural Mineira - Ruralminas.

geRência de qualidade da água e aValiação de Risco à saúde - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

•  Propor, planejar e acompanhar os estudos, diagnósticos e monitoramentos a serem realizados na 
Região 3 no âmbito executivo deste Plano de Trabalho e pertinentes à esta Gerência

•  Coordenar e orientar a equipe técnica da área de qualidade da água e avaliação de risco à saúde;

•  Planejar a capacitação da equipe técnica;

•  Planejar a capacitação das comissões e comunitários em relação de qualidade da água e avaliação 
de risco à saúde;

•  Orientar plano de coletas, amostragem e metodologias de análises ambientais a serem realizadas 
pelos serviços a serem realizados/ contratados no âmbito deste Plano de Trabalho e pertinentes à esta 
Gerência

•  Elaborar relatórios técnicos !nais das atividades realizadas pela equipe técnica, além de examinar 
materiais de comunicação correlatos a essas áreas de atuação que vierem a ser produzidos no âmbito 
deste Plano de Trabalho e pertinentes à esta Gerência;

•  Articular junto a órgãos ambientais, instituições de justiça e Vale S.A. a proposição e execução de 
medidas de reparação ;

•  Estabelecer diálogo permanente com o Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG, objetivando a otimi-
zação e cooperação nos trabalhos a serem executados pela ATI e comunidade acadêmica;

•  Analisar os estudos relativos à Região 3 a serem realizados por outras instituições, tais como aqueles 
oriundos do Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG;

Num. 120007818 - Pág. 142Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 144Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

143

•  Construir e planejar a metodologia de compartilhamento com os atingidos dos resultados de estu-
dos sobre qualidade da água e avaliação de risco à saúde e propostas de reparação apresentadas pela 
Vale S.A.;

•  Contribuir com informações e discussões que promovam a elucidação de planejamentos e critérios 
para execução de programas de apoio emergencial;

• Articular, com outras gerências de eixos deste Plano de Trabalho, ações e propostas em prol dos 
atingidos, tendo em vista a reparação integral dos danos;

•Participar de reuniões com a Vale S.A. e instituições de justiça, cujas pautas estejam direcionadas à 
reparação relacionada aos temas pertinentes à esta Gerência

•  Orientar e acompanhar processos de contratações e compras relativas às áreas e temas pertinentes 
à esta Gerência.
Gerente:

Rafael Kopschitz Xavier Bastos

Graduação em Engenharia Civil, Universidade Federal de Juiz de Fora (1980); Especialização em En-
genharia de Saúde Pública, Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Ja-
neiro, 1981; Doutorado (1992) e pós-doutorado (2010) em Public Health Engineering - University 
of Leeds, UK. Pesquisador do CNPq. Professor Titular da Universidade Federal de Viçosa (UFV), 
Departamento de Engenharia Civil.

É membro do Conselho editorial de 04 Periódicos Cientí!cos. Autor/Editor de 30 livros / capítulos 
de livros, de 45 artigos cientí!cos em periódicos nacionais e estrangeiros e de 100 trabalhos comple-
tos em anais de congressos. Atua na graduação do curso de Engenharia Ambiental, onde ministra as 
disciplinas “Qualidade da Água” e “Tratamento de Água”, e na Pós Graduação em Engenharia Civil, 
ministrando, entre outras, a   disciplina  “Qualidade da Água e Avaliação de Risco à Saúde”.  Orien-
tação de 60 estudantes de pós-graduação (mestrado e doutorado), de 60 estudantes de graduação em 
trabalhos de conclusão de curso, orientação de 90 estudantes de graduação em Iniciação Cientí!ca.
Atua, principalmente, nos seguintes temas: tratamento e qualidade da água para usos múltiplos, tra-
tamento de águas residuárias e reúso da água, tratamento e uso de lodos de esgotos e de estações de 
tratamento de água, avaliação de risco à saúde.

Consultor / assessor do Ministério da Saúde, Organização Pan-americana da Saúde, Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e  a Agricultura 
(FAO) em temas relacionados à qualidade / segurança da água para consumo humano e para produ-
ção de alimentos. Membro do Water Quality and Health Technical Advisory Group da OMS (2015-). 
Membro do FAO /WHO Expert Group on Microbiological Risk Assessment on the safety and quality 
of water used in food production and processing (2018-). Desde 2000 atua na coordenação do Grupo 
Técnico Assessor do Ministério da Saúde responsável pela revisão da norma brasileira de qualidade 
da água para consumo humano.
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Foi responsável pela Divisão de Água e Esgotos da UFV, incluindo a operação da estação de tratamen-
to de água da UFV (1997 – 2016). Coordenou a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
de Viçosa -MG (2009-2011). Foi Vice-presidente do Conselho Municipal de Saúde de Viçosa-MG 
(1998-2000) e membro do Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente, Viçosa-
-MG (2000-2002). Foi vereador (2000-2004), tendo presidido a Comissão de Finanças e Orçamento 
e a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Viçosa- MG. Como vereador, foi relator 
dos projetos de lei que instituíram o Código de Saúde e o Código de Meio Ambiente de Viçosa-MG. 
É membro do Conselho Gestor da Área Proteção Ambiental da bacia do ribeirão São Bartolomeu, 
Viçosa- MG (2019-). Membro do Grupo Coordenador do Specialist Group on Water Safety Planning 
da International Water Association. Sócio fundador e presidente do Conselho Deliberativo do Núcleo 
de Assessoria às Comunidades Atingidas por Barragens (NACAB).

A seguir serão descritas as atividades esperadas para o corpo de especialistas, analistas e coordenações 
que compõem as gerências.

esPecialisTas, cooRdenações e analisTas

Como apoio às gerências serão contratados especialistas, analistas e coordenadores para cada uma 
das áreas temáticas. Estes pro!ssionais serão locados em Belo Horizonte e Viçosa, contudo atuarão de 
forma ativa e transversal junto à equipe de campo e comunidades, comissões e pessoas atingidas. Os 
especialistas serão contratados em regime de CLT, em função de con!ança, uma vez que as funções 
requerem maior "exibilidade em sua execução em relação á trânsito e horários com demanda diurnas 
e/ou noturnas. A seguir descrevemos a quantidade de pro!ssionais e a descrição de suas atividades: 

Descrição das atividades:

• De!nir junto à equipe e às comunidades atingidas, as estratégias de comunicação;

• Fazer a interlocução com as outras gerências para garantir a comunicação como um processo 
transversal;

• Organizar e orientar a equipe comunicação;

• Criação e veiculação de materiais de comunicação que fomentem a participação informada e 
ativa dos atingidos no processo de garantia dos direitos;

• Acompanhar todos os produtos e entregas da área.

assessoRia em comunicação - 1 PRofissional
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esPecialisTas sênioR e Pleno em PaRTiciPação social, engajamenTo e comunicação - 4 PRofissionais

Descrição das atividades:

• Elaborar as estratégias de abordagem dos atores institucionais.

• Orientar os coordenadores das equipes de campo e analistas responsáveis pela interação com 
atores institucionais.

• Articular as comissões de atingidos e outros atores institucionais em encontros de constru-
ção de estratégias de negociação e pleitos.

• Apoiar a gerência de  comunicação na supervisão dos técnicos de comunicação dos escri- 
tórios de campo.

• Cuidar da uniformidade da identidade visual e de imagem da ATI.

• De!nir os modelos grá!cos e de linguagem dos produtos a !m de garantir a qualidade.

• Elaborar, junto à equipe, as estratégias de comunicação comunitária, prezando sempre pela 
importância da compreensão dos atingidos e atingidas de tudo o que for produzido pela ATI.

• Criar tecnologias sociais que possam facilitar as relações de comunicação entre todos os 
atores envolvidos.

Leonardo Vilaça Dupin.
 
Jornalista com doutorado completo em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas, 
UNICAMP, com bolsa doutorado sanduíche na École des Hautes Études en Sciences Sociales (Uni-
versité Paris-Panthéon-Sorbonne). Mestre em Extensão Rural, na linha pesquisa Identidades e Re-
presentações Coletivas, pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). Tem experiência em execução 
de programas de pesquisa e extensão interdisciplinares em temas como con"itos socioambientais, 
reforma agrária, atingidos por barragens, agroecologia, dentre outros.
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esPecialisTa sênioR e Pleno em socioeconomia e culTuRa -  2 PRofissionais

Descrição das atividades:

• Acompanhar e dialogar com a equipe técnica envolvida em levantamento de dados primá-
rios e secundários sobre danos e aspectos socioambientais, econômicos e culturais dos gru-
pos e comunidades atingidas.

• Elaboração de pareceres técnicos e outros produtos estratégicos que possam subsidiar as 
negociações e atendimentos dos atingidos e atingidas.

• Dialogar com o Comitê Técnico-Cientí!co da UFMG em matéria de estudos e relatórios 
técnicos das áreas socioambiental, econômica e cultural.

• Propor e realizar formações em matéria de aspectos socioambientais, econômicos e culturais.

esPecialisTas sênioR e Pleno em desenVolVimenTo TeRRiToRial – 3 PRofissionais

Descrição das atividades:

• Construir instrumentais metodológicos de abordagem, estudos e pesquisas para intervenção 
local para promoção de desenvolvimento econômico;

• Desenvolver estudos e pesquisas de viabilidade econômica de diferentes cadeias produtivas 
das comunidades, com proposição de novas alternativas econômicas de geração de trabalho 
e renda, preservação ambiental e recuperação de áreas degradadas, melhoria das condições 
de vida dos atingidos;

• Promover iniciativas locais que despertam a capacidade dos indivíduos e comunidades para 
tornar efetivos o uso dos recursos a eles destinados;

• Construção de projetos de desenvolvimento local, com estudos de viabilidade econômica das 
iniciativas, estratégias de implementação e de fortalecimento do empreendedorismo;

• Promover estudos de proposições e integração de políticas públicas que garantam o desen-
volvimento local territorial a partir dos eixos de intervenção;

• Construir de forma participativa propostas de projetos locais de desenvolvimento econômi-
co e de mitigação dos danos ambientais na bacia hidrográ!ca do rio Paraopeba.
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esPecialisTa sênioR e Pleno socioamBienTal - 4 PRofissionais

Descrição das atividades:

• Compilar os estudos e diagnósticos ambientais a serem realizados na Região 3 no âmbito 
executivo deste Plano de Trabalho;

• Orientar equipe de campo das áreas socioambiental e agrárias;

• Elaborar relatórios técnicos parciais das atividades realizadas pela equipe técnica das áreas 
socioambiental e agrárias;

• Planejar ações de campo a serem executadas pela equipe das áreas socioambiental e agrárias;

• Capacitar a equipe técnica das áreas socioambiental e agrárias quanto às estratégias de atua-
ção, com construção do planejamento estratégico e monitoramento das ações desenvolvidas 
e resultados;

• Pesquisar, analisar e compilar os estudos ambientais relativos à Região 3 a serem realizados 
por outras instituições;

• Propor metodologias de coleta de dados e análises comparativas e estatísticas dos resultados 
de estudos ambientais produzidos por outras instituições;

• Assessorar a Gerência Socioambiental na proposição ações e medidas em prol dos atingidos, 
tendo em vista a reparação integral dos danos;

• Compartilhar periodicamente com os atingidos os resultados dos estudos e diagnósticos am-
bientais e propostas de reparação ambiental apresentadas pela Vale S.A

esPecialisTa Pleno em qualidade da água e Risco a saúde - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

•  Assessorar a Gerência de Qualidade da Água e Avaliação de Risco à Saúde no planejamento 
execução das ações previstas no âmbito desta gerência bem como na proposição de medidas em 
prol dos atingidos, tendo em vista a reparação integral dos danos;

•  Planejar ações de campo a serem executadas pela equipe nas áreas e temas pertinentes à esta 
Gerência  

•  Orientar as equipes de campo das áreas e temas pertinentes à esta Gerência;

Num. 120007818 - Pág. 147Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 149Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

148

• Capacitar a equipe técnica das áreas e temas pertinentes à esta Gerência quanto às estratégias 
de atuação, com construção do planejamento estratégico e monitoramento das ações desenvol-
vidas e resultados;

•  Pesquisar, sistematizar e analisar estudos e dados secundários relativos à Região 3, realizados 
/ produzidos por outras instituições em temas pertinentes à esta Gerência.

•  Compilar, sistematizar e analisar os resultados de estudos realizados na Região 3 no âmbito 
executivo deste Plano de Trabalho e em temas pertinentes à esta Gerência.

•  Elaborar relatórios técnicos parciais das atividades realizadas pela equipe técnica das áreas e 
temas pertinentes à esta Gerência;

•  Compartilhar periodicamente com os atingidos os resultados dos estudos realizados no âm-
bito desta gerência, bem como as propostas de reparação ambiental apresentadas pela Vale S.A

esPecialisTas Pleno do núcleo de cooRdenação juRídica - 2 PRofissionais 
•Assessorar a Gerência Jurídica no planejamento, execução, monitoramento e avaliação das 
ações estabelecidas neste Plano de Trabalho, bem como propor soluções para demandas que 
venham a surgir no curso do trabalho;

•Construir a capacitação da equipe da assessoria jurídica, garantindo formação em aspectos vol-
tados à melhor adequação para a garantia dos direitos dos atingidos;

•Analisar e sistematizar os dados levantados em campo pelos assessores jurídicos e o restante da 
equipe;

•Produzir relatórios sintetizando o desenvolvimento dos trabalhos da assessoria jurídica em 
campo;

•Realizar pesquisas sobre os temas correlatos às atividades desenvolvidas pela Gerência Jurídica, 
para lapidar o trabalho e adequá-lo às necessidades e demandas dos atingidos;

•Desenvolver formações e outras formas de comunicação com os atingidos da Região 3, garan-
tindo a participação informada no processo;

•Fomentar a autonomia dos atingidos em relação à busca de seus direitos, a partir da construção 
coletiva com a equipe que atuará em campo.
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cooRdenação de camPo da áRea juRídica - 3 PRofissionais 
•Analista diretamente, sob orientação da coordenação jurídica geral, o trabalho dos analistas 
jurídicos de campo;

•Elaborar pareceres quando necessário;

•Comparecer em reuniões com representantes do Ministério Público, Instituições de Justiça e 
área Jurídica da Vale quando solicitado pela Coordenação Jurídica Geral;

•Estar presente diretamente, nos três núcleos de atuação da ATI, para supervisão dos trabalhos e 
repassar todos os andamentos para a Coordenação Jurídica Geral;

•Centralizar e organizar as demandas jurídicas individuais e coletivas advindas dos 03 núcleos 
de atuação de ATI;

•De!nir, em conjunto com os a equipe de campo, as soluções e forma de atuação para as deman-
das individuais;

•Fazer relatórios periódicos de suas atividades e repassar para a Coordenação Jurídica Geral.

•Coordenar e supervisionar, sob orientação da gerência, o trabalho dos advogados que farão os 
atendimentos jurídicos em campo;

•De!nir, em conjunto com o Gerente Jurídico, as soluções e forma de atuação para as demandas 
individuais;

•Repassar as estratégias e orientações do Gerente Jurídico para os advogados sob sua super- vi-
são;

•Fazer relatórios periódicos de suas atividades e das atividades dos advogados a ele vinculados, e 
repassar para o Gerente Jurídico.

cooRdenação adminisTRaTiVa e financeiRa - 1 PRofissional
• Suporte à Gerência Administrativo-Financeira;

• Registro das informações no sistema Conveniar;

• Elaborar os relatórios !nanceiros do projeto;

• Elaborar a prestação de contas e apresentar ao !nanciador e à diretoria;

• Acompanhar a evolução dos saldos com o objetivo de monitorar e fornecer  informações 
para a coordenação geral 

Num. 120007818 - Pág. 149Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 151Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

150

•   Solicitar pagamentos e cobranças;

•   Encaminhar solicitações de fornecimento e compras;

•   Monitorar a aquisição de bens imobilizados;
 
•  Contratar e monitorar seguros.

analisTa sênioR de gesTão da infoRmação - 1 PRofissional

Descrição das atividades:

• Gerenciar o processo de gestão de informação intra-equipe, com a !nalidade de garantir a 
transparência, equidade e uniformidade do processo e do tratamento das informações.

• De!nir formas de gerenciamento de dados.

• Elaborar treinamentos para desenvolver as habilidades de gestão de dados e informações pela 
equipe, em forma de manuais e treinamentos presenciais.

Descrição das atividades :

• Coordenar a equipe de analistas de dados de campo, desenvolvendo metodologias e ferramen-
tas para levantamento de dados primários e secundários.

• Compilar e analisar dados primários e secundários produzindo banco de dados;

• Elaborar relatórios analíticos de forma a subsidiar as demais equipes na de!nição de ações. 

assessoR ii de dados - 1 PRofissional
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AUDITORIAS E RELATÓRIOS PARA 

ACOMPANHAMENTO EXTERNO

De acordo com o Termo de Referência, as entidades responsáveis pela assessoria técnica devem prever 
a realização de auditorias contábil-!nanceira e !nalística, que deverá ser exercida por entidade: (I) ex-
terna e independente em relação à entidade escolhida e à Vale; (II) legalmente habilitada no Conselho 
Regional de Contabilidade para exercício de auditoria externa; (III) ter atuado como auditora externa 
por pelo menos 05 (cinco) anos; (IV) atuar conforme os regramentos próprios das ciências contábeis. 
As auditorias se con!guram como mecanismo de exame comprobatório relativo às atividades contá-
beis e !nanceiras de uma empresa ou instituição, bem como ferramenta de gestão por meio da qual 
são realizadas conferências com o objetivo de identi!car se as ações e os procedimentos adotados por 
uma determinada empresa estão em conformidade com a legislação em vigor e em conformidade com 
o escopo de trabalho desenhado e aprovado para execução. Para o caso deste plano de trabalho espe-
ci!camente, está sendo considerado o cenário de que as auditorias serão todas externas e que, para 
as auditorias contábeis/ !nanceiras, já há previsão de gestão pelo Juiz, com indicativo de instituição e 
mecanismos de realização por parte dele, a serem repassados às instituições que prestarão a assessoria 
técnica para organização e atendimento.

         cooRdenação e acomPanhamenTo meTodológico/finalísTico

O acompanhamento metodológico/!nalístico das atividades previstas neste plano de trabalho será de 
realizado pelas Instituições de Justiça, por meio do auxílio de entidade sem !ns lucrativos a ser desig-
nada especi!camente para este !m (Entidade Coordenadora). A designação da Entidade Coordena-
dora ocorrerá após homologação judicial de Termo de Compromisso especí!co entre as Assessorias 
Técnicas Independentes e as Instituições de Justiça, no qual serão detalhadas as respectivas atribui-
ções. O NACAB participará de reuniões periódicas entre as demais Assessorias Técnicas, a Entidade 
Coordenadora e as Instituições de Justiça, tendo em vista a necessidade de alinhamento e coerência 
metodológicos na promoção da e!ciência e na produção de dados e resultados entre todas as entida-
des de ATI atuantes na Bacia do Rio Paraopeba.

Os custos relativos à execução das atividades de acompanhamento metodológico serão previstos no 
orçamento de cada um dos Planos de Trabalho das 05 (cinco) regiões, em parcelas semestrais, e espe-
ci!cados em rubrica percentual incidente sobre o valor base de cada Plano de Trabalho, denominada 
“Coordenação e Acompanhamento Metodológico/Finalístico”. Caberá ao NACAB transferir integral-
mente os valores recebidos nesta rubrica para conta bancária especí!ca da Entidade Coordenadora, 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados: (I) da designação da Entidade Coordenadora pelas Ins-
tituições de Justiça, após o recebimento da parcela inicial; (II) do recebimento das parcelas semestrais 
subsequentes.
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APRESENTAÇÃO DO CRONOGRAMA

O cronograma apresentado foi organizado de acordo por produtos que serão entregues pela assesso-
ria em cada uma das etapas previstas para o trabalho: ações preparatórias, ações emergenciais, ações 
permanentes, ações transversais e ações pontuais. O formato de entrega destes produtos pode variar, 
o que também será descrito na planilha abaixo. Ressaltamos que os cronogramas de alguns produtos 
são estimados e poderão ser revistos ao longo do processo, de acordo com as negociações realizadas, 
principalmente os produtos de comunicação, estudos e pesquisas e conforme desdobramentos das 
recomendações sanitárias visto o cenário epidemiológico vivenciado devido ao COVID - 19.

Vale ressaltar que os produtos apresentados estão classi!cados por responsável, ou seja, quando são 
internos signi!cam que serão produzidos exclusivamente pela equipe interna da assessoria. Quando 
são mistos, signi!ca que serão produzidos pela equipe técnica interna com apoio de consultores ex-
ternos. 
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Tabela 12 :  Cronograma de atividades a serem realizadas pela ATI em cada uma 
das etapas de trabalho previstas, considerando os 23 meses de trabalho. 

AÇÕES PREPARATÓRIAS
RESPONSÁVEIS 

PELO PRODUTO

MESES

2020 2021 2022

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV

Atualização de metas e objetivos do projeto; Interno

Atualização das atividades operacionais necessárias 
para consecução  do projeto; Interno

Desenho da Estrutura de Governança necessária 
para o projeto; Interno

Atualização de Orçamento para execução do 
projeto; Interno

Atualização de Cronograma de Execução das 
Ações;   Interno

Plano de Monitoramento e Avaliação Interno

Plano de Encerramento do Projeto; Interno

Contratação de RH Interno

Aquisição de Bens Duráveis Interno

Aquisição de Bens não Duráveis Interno

Contratação de Serviços Interno

Elaboração do Plano de Integração de Pesquisa 
com Seres Humanos Interno

Elaboração do Plano de Integração de Pesquisas de 
Meio Físico e Biótico Interno

Criação/Modelagem e/ou implementação do 
sistema (TI) de Gestão da Informação/Dados e 
Relacionamento com os Atingidos  

Misto

Plano de Ação de Demanda Emergencial Interno

Construção do Plano de Comunicação Midiática Misto

Construçao do Fluxograma de Comunicação 
Organizacional Interno

Construção da Identidade Visual do Projeto Misto

Definição dos arranjos de participação comunitária 
nos trabalhos da Assessoria Técnica Independente Interno

Plano de formação junto às comissões Interno

Mapeamento de atores político-institucionais 
locais. Interno

Análise dos documentos produzidos até o 
momento no curso da Ação Civil Pública para 
embasar o desenvolvimento das ações previstas.

Interno

Desenho institucional e definição territorial da 
equipe da Assessoria Jurídica Interno

Alinhamento de informações para início da 
atuação da Assessoria Jurídica Interno

Plano de avaliação e  treinamento da Equipe 
Gerencial Interno

Continua ...
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AÇÕES EMERGENCIAIS
RESPONSÁVEIS 

PELO PRODUTO

MESES

2020 2021 2022

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV

Tratamento e encaminhamento de demandas Interno

Monitoramento relacionado à atuação das 
comissões Interno

Realização de encontros, reuniões, assembléias
junto às comunidades e atores institucionais 
municipais

Misto

Alinhamento Metodológico de Diagnósticos Misto

Caracterização social, econômica, demográfica e 
cultural dos atingidos Misto

Caracterização sociocultural das comunidades 
quilombolas, povos tradicionais e do patrimônio 
cultural da Região 3

Interno

Diagnosticar os danos socioeconômicos e 
psicossociais causados aos atingidos pelo 
rompimento da barragem

Misto

Diagnóstico dos danos ambientais causados pelo 
rompimento sobre os fatores bióticos e abióticos 
da Região 3

Interno

Construção do Diagnóstico Territorial 
Socioambiental Interno

Diagnóstico dos prejuízos e interrupções de 
abastecimento e captação de água pós-rompimento Interno

Diagnóstico dos conflitos por uso e apropriação de 
recursos naturais causados direta ou indiretamente 
pelo rompimento.

Interno

Levantamento dos ativos locais, vocações 
econômicas e caracterização de danos às cadeias 
produtivas regionais

Interno

Identificação de políticas públicas que possam 
auxiliar no desenvolvimento territorial Interno

Construção participativa de critérios para 
realização do pagamento emergencial e 
recebimento dos auxílios emergenciais (DRP)

Interno

Orientação jurídica Interno

Elaboração da quesitação ao Comitê Técnico 
Científico-UFMG Interno

Continua ...
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AÇÕES PERMANENTES
RESPONSÁVEIS 

PELO PRODUTO

MESES

2020 2021 2022

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV

Informar sobre as ações inerentes à Ati3 Misto

Tratamento e encaminhamento de demandas Interno

Monitoramento relacionado à atuação das 
comissões Interno

Realização de encontros, reuniões, assembléias
junto às comunidades Interno

Relacionamentos institucionais Interno

Acompanhar e Oferecer subsídios técnicos aos 
agentes implementadores de soluções locais no 
processo de reparação

interno

Monitoramento de ativos locais, cadeias 
produtivas e vocações econômicas (definidos a 
partir dos resultados do diagnóstico emergencial)

Interno

Monitoramento de Fatores Vulnerabilizantes e de 
danos (definidos a partir dos resultados do 
dignóstico emergencial)

Interno

Monitoramento dos conflitos por uso e 
apropriação de recursos naturais causados direta 
ou indiretamente pelo rompimento

Interno

Monitoramento dos danos ambientais causados 
pelo rompimento sobre os fatores bióticos e 
abióticos da Região 3

Interno

Monitoramento dos prejuízos e interrupções de 
abastecimento e captação de água pós-rompimento Interno

Monitoramento de riscos de cheias Interno

Avaliação de Risco à Saúde Interno

Orientação jurídica Interno

Elaboração de quesitação complementar Interno

Construção de dossiês abrangentes dos danos 
individuais homogêneos, coletivos e difusos, 
consistente na identificação, categorização, 
mensuração e valoração das perdas e prejuízos 
decorrentes do rompimento da barragem de rejeito 
de minério de Córrego do Feijão em Brumadinho, 
MG.  

Misto

AÇÕES TRANSVERSAIS
RESPONSÁVEIS 

PELO PRODUTO

MESES

2020 2021 2022

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV

Treinamento do grupo de profissionais que 
compõe o projeto Interno

Supervisão e Manutenção da estrutura de 
Hardwares mobilizada no projeto Misto

Supervisão e Manutenção da estrutura de 
Softwares mobilizada no projeto Misto

Gestão da informação e conhecimento produzido 
no projeto Misto

Monitoramento e Avaliação Participativa das 
Atividades desempenhadas pela AtiR3 Interno

Formações das comissões. Interno

Formações cidadãs ampliadas. Interno

Continua ...
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AÇÕES PONTUAIS
RESPONSÁVEIS 

PELO PRODUTO

MESES

2020 2021 2022

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV

Estudos para fundamentação de danos não 
reconhecidos Misto

Plano de Pesquisa do Diagnóstico Ampliado de 
Caracterização das Famílias e Levantamento de 
Danos Socioeconômicos, Socioambientais, 
Psicossociais e Culturais

Interno

Valoração dos danos econômicos individuais e 
coletivos dos atingidos Misto

Execução do Diagnóstico Ampliado de 
Caracterização das Famílias e Levantamento de 
Danos Socioeconomicos, Socioambientais, 
Psicossociais e Culturais 

Misto

Estudos regionais sobre disponibilidade hídrica 
subterrânea e superficial Interno

Análises de fatores bióticos e abióticos Misto

Estudos sobre riqueza de espécies da ictiofauna Misto

Construção Participativa e mapeamento de 
Soluções para os problemas previamente 
identificados.

interno

Diagnóstico de Viabilidade Econômica de Projetos 
de Desenvolvimento Territorial Misto

Validação das Soluções propostas junto aos 
atingidos interno

Recomendação das Soluções junto aos agentes 
Responsáveis pela Implementação interno
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APRESENTAÇÃO DO ORÇAMENTO

Conforme apresentado no corpo do texto deste Plano de Trabalho, o orçamento foi dimensionado e 
projetado a partir de três elementos que o justi!cam e sustentam:

Número de pessoas a serem atendidas pela ATI. A equipe construiu modelagens para estimar o nú- 
mero de pessoas a serem atendidas. Os estudos foram construídos a partir de imagens de satélite para 
levantamento de edi!cações e estudos qualitativos junto às comissões de atingidos, ambos descritos 
no corpo do PTr.

Resultado: 13.661 pessoas
População da Região 3: 260 mil pessoas.

Dimensão e complexidade do território de abrangência. Estudos espaciais e demográ!cos embasa-
ram as escolhas relacionadas à infraestrutura e logística. Os dados podem ser lidos no corpo do plano 
de trabalho, mas ressaltamos alguns:

Extensão da Região 3: 3.895.477 Km2
Extensão Considerada da Calha do Rio Paraopeba: 180 km

Diversidade e quantidade de danos mapeados na Região 3. Estudos diagnósticos junto às comuni- 
dades revelaram a complexidade e diversidade dos danos causados pelo rompimento da barragem no 
modo de vida das pessoas, famílias, comunidades, visto ser esta uma região que possui uma variedade 
considerável de públicos, per!s econômicos e uso da terra.

Equipe necessária para um atendimento de qualidade. Com base em experiências em projetos de 
assessoria técnica anteriores, e diante da multidisciplinaridade das frentes de trabalho, entende-se que 
faz necessário um corpo técnico quantitativamente robusto e altamente quali!cado.

ORÇAMENTO

O orçamento proposto para o Plano de Trabalho está apresentado de acordo com as diretrizes e mo-
delos indicados pelas Instituições de Justiça.

1. Orçamento Global.

2. Custos com Recursos Humanos

3. Produtos e Consultorias.

4. Valores de Infraestutura e Custeios
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5. Custos com Comunicação.

As planilhas estão apresentadas após uma breve descrição sobre cada ponto elencado acima. 

oRçamenTo gloBal

O valor disponibilizado pelas Instituições de Justiça ao NACAB para a realização da Assessoria Técnica 
durante os seis primeiros meses à população do território 3 (Bacia do Paraopeba)  é de R$ 12.467.115,63 
(Doze milhões quatrocentos e sessenta e sete mil cento e quinze reais e sessenta e três centavos).  Espe-
ra-se que esse valor seja revisado e justi!cado para os semestres 2, 3 e 4  tendo como base a realidade do ter-
ritório, que será apreendida nos seis primeiros meses e, principalmente, as demandas do público atendido. 
 
O valor apresentado na planilha abaixo é o valor estimado para  as despesas com pessoal técnico e 
administrativo, equipamentos e material de consumo, bem como todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários incidentes sobre a prestação dos serviços e toda a logística da viagem a ser 
realizada, incluindo deslocamentos, alimentação e hospedagem.

Num. 120007818 - Pág. 158Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 160Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

159

Tabela 13: Quadro síntese do Orçamento Global da Assessoria Técnica Região 3. 

Tabela 14: Quadro síntese das características globais de estrutura, recursos humanos e produtos.

CARACTERÍSTICA DA ASSESSORIA TÉCNICA

Número de Sedes 5

Equipe gestão 30

Equipe de campo 77

Equipe de apoio 32

Equipe total 139

Produtos - consultoria (nº) 8

Atingidos / Técnico (geral) 104

Atingidos / Técnico de Campo 187

Famílias / Técnico de Campo 62

QUADRO SÍNTESE ORÇAMENTO GLOBAL

DESCRIÇÃO DAS DESPESAS UNIDADE QUANT. VALOR UNIT.(R$)
VALOR

TOTAL (R$)
PERCENTUAL 

1.ATIVIDADES ATINGIDOS - METODOLOGIA, REUNIÕES ASSEMBLEIAS 88.584,00

1. Reuniões Comunitárias e Assembleias Atividade 1.350 479,88  88.584,00 0,71%

2 - CONSULTORIAS/ PRODUTOS 2.777.154,93 

Diagnósticos Socioeconomia Emergencial e Levantamento de Danos 
Emergencial Mês 1 540.902,98 540.902,98 

23,77%

Assessoria - Gestão Administrativa FACEV/UFV Estudo 6 43.900,00 263.400,00 

Diagnóstico Componente Sociocultural: Diagnósticos comunidades 
quilombolas e povos tradicionais e Diagnóstico Patrimônio Cultural 
da Região 3 e juventude

1 500.000,00 500.000,00 

Análises de fatores bióticos e abióticos Und. 1 854.914,93 854.914,93 

Sistema de Gestão Informação Und. 3 70.000,00 210.000,00 

Contabilidade Consultoria - mês 2 5.000,00 10.000,00 

Consultoria em Proteção Social (substituir pela área saúde) Consultoria - mês 6 3.500,00 21.000,00 

Comunicação - Agência, produção de materiais e mídias. Campanha de 
verificação 1 338.059,71 338.059,71 

Consultoria Infectologista COVID 19 1 45.000,00 45.000,00 

Empresa para referenciamento salarial 1 20.000,00 20.000,00 

Capacitação jurídico 1 60.000,00 60.000,00 

Aplicativos telecomunicações 1 100.000,00 100.000,00 

3 - RECURSOS HUMANOS 6.271.751,98 

3.1 - Salários/Encargos e Benefícios Descrição em Planilha Específica 6.271.751,98 50,31%

4 - CUSTEIO E INFRAESTRUTURA 2.395.475,09 

4.1 - Custo Operacional Mês 6 169.597,14 1.017.582,87 19,21%
4.2 - Despesas com Bens, móveis e equipamentos Descrição em Planilha Específica 1.466.476,23 

6 - COORDENAÇÃO METODOLÓGICA 6% 748.026,94 6,00%

7 - GESTÃO -

11.719.088,69 -

CUSTO TOTAL PREVISTO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 12.467.115,63    100,00 %
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cusTos com RecuRsos humanos

As planilhas a seguir apresentam a relação de encargos recolhidos que serão necessários para a exe-
cução da Assessoria Técnica Independente durante os 23 meses, assim como o valor das respectivas 
remunerações. Os cálculos levaram em consideração os seguintes referências de encargos e benefícios:

CUSTO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA CLT

TIPOS DE ENCARGOS INCIDÊNCIA (%)

Grupo A
1. Previdência Social 20,00
2. FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) 8
3. Salário educação 2,50
4. Seguro de Acidente do Trabalho 2,48
5. Sesi, Sesc ou Sest 1,50
6. Senai, Senac ou Senat 1,00
7. Sebrae 0,60
8. Incra 0,20% 0,20
9. Pis sobre Folha de Pagamento 1,00

Subtotal A 37,28
Grupo B

10. Férias acrescidas de 1/3 constitucional 11,11
11. 13o Salário 8,33
12. Auxílio doença 1,88% 1,88
13. Aviso prévio indenizado 9,75
14. Medicina e segurança do trabalho 3,80

Subtotal B 34,87
Grupo C

15. Multa rescisória de 50% do FGTS 5,75
16. Cota portadores de deficiência ou reabilitados (lei 8.213/91) 5,00

Subtotal C 10,75
Grupo D

17. Incidência de A sobre B 12,10
Subtotal D 12,10

VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 95,00

Tabela 15: Custos com a contração de pessoal pela CLT por tipo de encargo e incidência. 

(Baseado nos estudos da Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas - FGV/
Viçosa, Junho de 2013).
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Continua ...

Tabela 16: Descrição dos Custos com Recursos Humanos previstos pela ATI R3.

CARGO TOTAL SEMESTRE 1 SEMESTRE 2 SEMESTRE 3 SEMESTRE 4

Coordenador Geral - COGER - Via FACEV R$ 434.700,00 R$ 113.400,00 R$ 113.400,00 R$ 113.400,00 R$ 94.500,00 
Gerência Geral - COGER R$ 645.150,68 R$ 156.294,26 R$ 172.537,56 R$ 172.537,56 R$ 143.781,30 
Gerência Administrativo Financeira - COGER R$ 631.161,08 R$ 142.304,66 R$ 172.537,56 R$ 172.537,56 R$ 143.781,30 
Gerência de Participação Social, Engajamento e 
Comunicação- COGER R$ 645.234,52 R$ 156.378,10 R$ 172.537,56 R$ 172.537,56 R$ 143.781,30 

Gerência Jurídica - COGER R$ 633.259,52 R$ 144.403,10 R$ 172.537,56 R$ 172.537,56 R$ 143.781,30 
Gerência de Qualidade da água e avaliação de 
riscos à saúde R$ 224.371,42 R$ 28.360,33 R$ 69.180,38 R$ 69.180,38 R$ 57.650,32 

Assessoria para Coordenação Geral R$ 338.725,38 R$ 96.865,38 R$ 88.740,00 R$ 83.520,00 R$ 69.600,00 
Assessoria Jurídica R$ 23.166,58 R$ 23.166,58 - - -
Gerência Socioambiental R$ 540.109,04 R$ 130.812,62 R$ 144.457,56 R$ 144.457,56 R$ 120.381,30 
Gerência de Socioeconomia R$ 540.109,04 R$ 130.812,62 R$ 144.457,56 R$ 144.457,56 R$ 120.381,30 
Gerência de Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial R$ 540.025,20 R$ 130.728,78 R$ 144.457,56 R$ 144.457,56 R$ 120.381,30 

Gerência de Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial R$ 505.601,46 R$ 96.305,04 R$ 144.457,56 R$ 144.457,56 R$ 120.381,30 

Especialista Pleno qualidade da água e avaliação de 
riscos à saúde R$ 364.389,81 R$ 69.407,58 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Especialista Sênior em Agroecologia e 
Desenvolvimento Territorial R$ 409.576,33 R$ 78.014,54 R$ 117.021,81 R$ 117.021,81 R$ 97.518,17 

Especialista Pleno em Agroecologia R$ 364.389,81 R$ 69.407,58 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 
Especialista Sênior em Socioeconomia R$ 434.110,60 R$ 102.548,81 R$ 117.021,81 R$ 117.021,81 R$ 97.518,17 
Especialista Pleno em Socioeconomia R$ 386.190,48 R$ 91.208,25 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 
Especialista Pleno em Participação Social, 
Engajamento e Comunicação R$ 312.334,12 R$ 17.351,90 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Especialista Pleno em Participação Social, 
Engajamento e Comunicação R$ 376.304,85 R$ 81.322,62 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Especialista Sênior Agroecologia e 
Desenvolvimento Territorial R$ 331.561,00 - R$ 117.021,53 R$ 117.021,53 R$ 97.517,94 

Especialista Pleno em Desenvolvimento Territorial R$ 389.098,23 R$ 94.116,00 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 
Especialista Sênior Socioambiental R$ 444.000,07 R$ 112.438,28 R$ 117.021,81 R$ 117.021,81 R$ 97.518,17 
Especialista Pleno Socioambiental R$ 389.098,23 R$ 94.116,00 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 
Especialista Pleno Socioambiental R$ 384.944,30 R$ 89.962,07 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 
Especialista Pleno Socioambiental R$ 364.389,81 R$ 69.407,58 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 
Especialista Pleno Participação Social, 
Engajamento e Comunicação R$ 364.389,81 R$ 69.407,58 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Assessoria de Comunicação R$ 409.576,33 R$ 78.014,54 R$ 117.021,81 R$ 117.021,81 R$ 97.518,17 
Especialista Pleno Participação Social, 
Engajamento e Comunicação R$ 389.098,23 R$ 94.116,00 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Especialista Pleno do Núcleo de Coordenação 
Jurídica R$ 378.297,96 R$ 83.315,73 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Especialista Pleno do Núcleo de Coordenação 
Jurídica R$ 369.819,65 R$ 74.837,42 R$ 104.111,37 R$ 104.111,37 R$ 86.759,48 

Coordenação Administrativa e Financeira R$ 406.816,09 R$ 94.116,00 R$ 110.364,74 R$ 110.364,74 R$ 91.970,61 
Coordenadores de Campo da Área Jurídica -
Transversal R$ 386.276,58 R$ 73.576,49 R$ 110.364,74 R$ 110.364,74 R$ 91.970,61 

Coordenadores de Campo da Área Jurídica -
Transversal R$ 386.276,58 R$ 73.576,49 R$ 110.364,74 R$ 110.364,74 R$ 91.970,61 

Coordenadores de Campo da Área Jurídica -
Transversal R$ 386.276,58 R$ 73.576,49 R$ 110.364,74 R$ 110.364,74 R$ 91.970,61 

Assessor II de Dados R$ 300.640,26 R$ 65.670,91 R$ 82.930,36 R$ 82.930,36 R$ 69.108,63 
Analista Sênior Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial R$ 338.266,25 R$ 64.431,67 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 

Assessor III Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial R$ 338.266,25 R$ 64.431,67 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 

Assessor III Qualidade da água e avaliação de 
riscos à saúde R$ 338.266,25 R$ 64.431,67 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 

Assessor III Qualidade da água e avaliação de 
riscos à saúde R$ 338.266,25 R$ 64.431,67 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 
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CARGO TOTAL SEMESTRE 1 SEMESTRE 2 SEMESTRE 3 SEMESTRE 4
Assessor III em Participação Social, Engajamento e 
Comunicação R$ 338.266,25 R$ 64.431,67 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 

Analista Sênior de Gestão da Informação R$ 289.942,50 R$ 16.107,92 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 
Analista Pleno Tecnologia da Informação R$ 248.791,08 R$ 13.821,73 R$ 82.930,36 R$ 82.930,36 R$ 69.108,63 
Analista pleno - Participação Social, Engajamento 
e Comunicação R$ 299.193,06 R$ 64.223,71 R$ 82.930,36 R$ 82.930,36 R$ 69.108,63 

Analista Pleno - Participação Social, Engajamento 
e Comunicação R$ 1.437.459,58 R$ 27.643,45 R$ 497.582,16 R$ 497.582,16 R$ 414.651,80 

Gestor Redes Sociais Junior R$ 162.751,72 R$ 9.041,76 R$ 54.250,57 R$ 54.250,57 R$ 45.208,81 
Designer Junior R$ 162.751,72 R$ 9.041,76 R$ 54.250,57 R$ 54.250,57 R$ 45.208,81 
Designer Pleno R$ 248.791,08 R$ 13.821,73 R$ 82.930,36 R$ 82.930,36 R$ 69.108,63 
Assessor II - Jurídico R$ 302.275,01 R$ 67.305,66 R$ 82.930,36 R$ 82.930,36 R$ 69.108,63 
Analista Pleno - Jurídico R$ 3.800.974,86 R$ 276.434,54 R$ 1.243.955,41 R$ 1.243.955,41 R$ 1.036.629,51 
Assessor I Jurídico R$ 189.877,00 R$ 36.167,05 R$ 54.250,57 R$ 54.250,57 R$ 45.208,81 
Analista Pleno Jurídico - 20h R$ 12.745,81 R$ 12.745,81 - - -
Assessor I- Jurídico R$ 195.496,31 R$ 41.786,36 R$ 54.250,57 R$ 54.250,57 R$ 45.208,81 
Analista Júnior - Jurídico R$ 3.761.372,97 R$ 72.334,10 R$ 1.302.013,72 R$ 1.302.013,72 R$ 1.085.011,43 
Analista Sênior - Ciências Agrárias - 20h R$ 14.300,23 R$ 14.300,23 - - -
Analista Sênior - Ciências Agrárias R$ 1.675.223,32 R$ 32.215,83 R$ 579.884,99 R$ 579.884,99 R$ 483.237,50 
Analista Pleno - Ciências Agrárias R$ 1.465.103,04 R$ 55.286,91 R$ 497.582,16 R$ 497.582,16 R$ 414.651,80 
Analista Junior - Ciências Agrárias R$ 2.350.858,11 R$ 45.208,81 R$ 813.758,58 R$ 813.758,58 R$ 678.132,15 
Assessor III- Ciências Sociais R$ 348.650,25 R$ 74.815,67 R$ 96.647,50 R$ 96.647,50 R$ 80.539,58 
Analista Sênior - Ciências Sociais R$ 1.143.662,07 R$ 161.079,17 R$ 96.647,50 R$ 483.237,50 R$ 402.697,91 
Assessor III Ciências Sociais R$ 869.827,49 R$ 32.215,83 R$ 483.237,50 R$ 193.295,00 R$ 161.079,17 
Analista Pleno - Ciências Sociais (humanas) R$ 307.514,33 R$ 72.544,98 R$ 82.930,36 R$ 82.930,36 R$ 69.108,63 
Analista Pleno - Ciências Sociais (humanas) R$ 15.964.094,40 R$ 1.161.025,05 R$ 5.224.612,71 R$ 5.224.612,71 R$ 4.353.843,93 
Analista Júnior - Ciências Sociais R$ 1.437.640,15 R$ 54.250,57 R$ 488.255,15 R$ 488.255,15 R$ 406.879,29 
Analista Pleno - Socioambiental R$ 2.156.189,37 R$ 41.465,18 R$ 746.373,24 R$ 746.373,24 R$ 621.977,70 
Analista Júnior - Socioambiental R$ 2.875.280,30 R$ 108.501,14 R$ 976.510,29 R$ 976.510,29 R$ 813.758,58 
Assessor de RH R$ 90.090,02 R$ 17.160,00 R$ 25.740,01 R$ 25.740,01 R$ 21.450,01 
Assessoria de compras e licitações R$ 32.512,50 - R$ 11.475,00 R$ 11.475,00 R$ 9.562,50 
Secretaria Executiva R$ 189.877,00 R$ 36.167,05 R$ 54.250,57 R$ 54.250,57 R$ 45.208,81 
Supervisor Administrativo R$ 759.508,00 R$ 144.668,19 R$ 217.002,29 R$ 217.002,29 R$ 180.835,24 
Assessor Financeiro 20h R$ 70.783,28 R$ 13.482,53 R$ 20.223,80 R$ 20.223,80 R$ 16.853,16 
Assistente de Tecnologia da Informação R$ 118.623,96 R$ 22.595,04 R$ 33.892,56 R$ 33.892,56 R$ 28.243,80 
Serviços Gerais R$ 423.506,42 R$ 44.579,62 R$ 133.738,87 R$ 133.738,87 R$ 111.449,06 
Office boy R$ 84.701,28 R$ 8.915,92 R$ 26.747,77 R$ 26.747,77 R$ 22.289,81 
Estagiário R$ 96.900,00 R$ 10.200,00 R$ 30.600,00 R$ 30.600,00 R$ 25.500,00 
Assessor de TI R$ 35.000,00 R$ 35.000,00 - - -
Assessoria Designer R$ 4.100,02 R$ 4.100,02 - - -

TOTAL R$ 59.747.169,06 R$ 6.271.751,98 R$ 18.814.517,65 R$ 18.905.945,14 R$ 15.754.954,29 
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Continua ...

Tabela 17: Tabela descritiva dos custos de hora/homem baseada nos valor do salário mais encargos.

CARGO QUANT.
VALOR SALÁRIO +  

ENCARGOS

CARGA HORÁRIA 

(REF)

CUSTO  H/H (TOTAL SALÁRIOS 

LÍQUIDO / CARGA HORÁRIA)

CUSTO  H/H (TOTAL 

SALÁRIOS / CARGA 

HORÁRIA)

Coordenador Geral - COGER - Via FACEV 1 R$18.900,00 160 R$90,00 R$118,13
Gerência Geral - COGER 1 R$28.756,26 160 R$66,60 R$179,73
Gerência Administrativo Financeira - COGER 1 R$28.756,26 160 R$66,60 R$179,73
Gerência de Participação Social, Engajamento e 
Comunicação- COGER 1 R$28.756,26 160 R$66,60 R$179,73

Gerência Jurídica - COGER 1 R$28.756,26 160 R$66,60 R$179,73
Gerência de Qualidade da água e avaliação de riscos à 
saúde 1 R$7.090,08 160 R$22,33 R$44,31

Assessoria para Coordenação Geral 1 R$ 13.920,00 80 R$ 160,08 R$ 174,00
Assessoria Jurídica 1 R$0,00 160 R$90,04 R$0,00
Gerência Socioambiental 1 R$24.076,26 160 R$55,50 R$150,48
Gerência de Socioeconomia 1 R$24.076,26 160 R$55,50 R$150,48
Gerência de Agroecologia e Desenvolvimento Territorial 1 R$24.076,26 160 R$55,50 R$150,48
Gerência de Agroecologia e Desenvolvimento Territorial 1 R$24.076,26 160 R$55,50 R$150,48
Especialista Pleno qualidade da água e avaliação de 
riscos à saúde 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45

Especialista Sênior em Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial 1 R$19.503,63 160 R$44,65 R$121,90

Especialista Pleno em Agroecologia 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Sênior em Socioeconomia 1 R$19.503,63 160 R$44,65 R$121,90
Especialista Pleno em Socioeconomia 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Pleno em Participação Social, Engajamento 
e Comunicação 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45

Especialista Pleno em Participação Social, Engajamento 
e Comunicação 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45

Especialista Sênior Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial 1 R$19.503,59 160 R$44,65 R$121,90

Especialista Pleno em Desenvolvimento Territorial 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Sênior Socioambiental 1 R$19.503,63 160 R$44,65 R$121,90
Especialista Pleno Socioambiental 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Pleno Socioambiental 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Pleno Socioambiental 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Pleno Participação Social, Engajamento e 
Comunicação 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45

Assessoria de Comunicação 1 R$19.503,63 160 R$44,65 R$121,90
Especialista Pleno Participação Social, Engajamento e 
Comunicação 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45

Especialista Pleno do Núcleo de Coordenação Jurídica 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Especialista Pleno do Núcleo de Coordenação Jurídica 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Coordenação Administrativa e Financeira 1 R$17.351,90 160 R$39,55 R$108,45
Coordenadores de Campo da Área Jurídica - Transversal 1 R$18.394,12 160 R$42,02 R$114,96
Coordenadores de Campo da Área Jurídica - Transversal 1 R$18.394,12 160 R$42,02 R$114,96
Coordenadores de Campo da Área Jurídica - Transversal 1 R$18.394,12 160 R$42,02 R$114,96
Assessor II de Dados 1 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
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CARGO QUANT.
VALOR SALÁRIO +  

ENCARGOS

CARGA HORÁRIA 

(REF)

CUSTO  H/H (TOTAL SALÁRIOS 

LÍQUIDO / CARGA HORÁRIA)

CUSTO  H/H (TOTAL 

SALÁRIOS / CARGA 

HORÁRIA)

Analista Sênior Agroecologia e Desenvolvimento 
Territorial 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67

Assessor III Agroecologia e Desenvolvimento Territorial 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67
Assessor III Qualidade da água e avaliação de riscos à 
saúde 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67

Assessor III Qualidade da água e avaliação de riscos à 
saúde 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67

Assessor III em Participação Social, Engajamento e 
Comunicação 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67

Analista Sênior de Gestão da Informação 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67
Analista Pleno Tecnologia da Informação 1 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Analista pleno - Participação Social, Engajamento e 
Comunicação 1 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39

Analista Pleno - Participação Social, Engajamento e 
Comunicação 2 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39

Gestor Redes Sociais Junior 1 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Designer Junior 1 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Designer Pleno 1 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Assessor II - Jurídico 1 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Analista Pleno - Jurídico 5 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Assessor I Jurídico 1 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Assessor I- Jurídico 1 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Analista Júnior - Jurídico 8 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Analista Sênior - Ciências Agrárias 2 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67
Analista Pleno - Ciências Agrárias 2 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Analista Junior - Ciências Agrárias 5 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51

Assessor III- Ciências Sociais 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67

Analista Sênior - Ciências Sociais 1 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67
Analista Sênior Ciências Sociais 2 R$16.107,92 160 R$36,60 R$100,67
Analista Pleno - Ciências Sociais (humanas) 1 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Analista Pleno - Ciências Sociais (humanas) 21 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Analista Júnior - Ciências Sociais 3 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Analista Pleno - Socioambiental 3 R$13.821,73 160 R$31,18 R$86,39
Analista Júnior - Socioambiental 6 R$9.041,76 160 R$19,84 R$56,51
Assessor de RH 1 R$4.290,00 160 R$21,25 R$26,81
Secretaria Executiva 1 R$9.041,76 160 R$21,25 R$56,51
Supervisor Administrativo 4 R$9.041,76 160 R$25,00 R$56,51
Assessor Financeiro 20h 1 R$3.370,63 80 R$42,13 R$42,13
Assistente de Tecnologia da Informação 1 R$5.648,76 160 R$12,63 R$35,30
Serviços Gerais 5 R$4.457,96 160 R$8,97 R$27,86
Office boy 1 R$4.457,96 160 R$8,97 R$27,86
Estagiário 5 R$1.020,00 80 R$15,00 R$12,75
Assessor de TI 1 R$7.000,00 80 R$87,50 R$87,50
Assessoria Designer 1 R$4.100,02 160 R$16,12 R$25,63

Num. 120007818 - Pág. 164Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 15/06/2020 21:08:43
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20061521084354600000118678937
Número do documento: 20061521084354600000118678937



Num. 1826989980 - Pág. 166Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:03
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090330800001824602349
Número do documento: 20121818090330800001824602349

165

PRoduTos/seRViços e consulToRias

A seguir estão apresentados os custos para a realização de serviços temporários e/ou especí!cos e que 
não con!guram como ações cotidianas dos trabalhos da assessoria técnica, mas que são considerados 
necessários. Serão apresentados na tabela abaixo os tipos de serviço e seus respectivos valores estima- 
dos de realização. Considera-se que a realização desses serviços poderá ser eventualmente objeto de 
discussão entre as partes envolvidas na gestão das ações. Porém todas as possibilidades estão descritas 
e seus custos já estimados para efeito de previsão orçamentária.

Tabela 18: Tabela descritiva dos custos por produto e serviços temporários e/ou especí!cos

SERVIÇO E PRODUTOS TOTAL SEMESTRE 1 SEMESTRE 2 SEMESTRE 3 SEMESTRE 4

Diagnósticos Socioeconomia Emergencial R$ 540.902,98 R$ 540.902,98 
Gestão Administrativa FACEV/UFV R$ 906.000,00 R$ 263.400,00 R$ 226.800,00 R$ 226.800,00 R$ 189.000,00 
Diagnóstico Socioeconomia - Censo 5.000 
edificações
(valor complementar à equipe interna)

R$ 1.815.000,00 - - R$ 1.210.000,00 R$ 605.000,00 

Diagnóstico Componente Sociocultural: 
Diagnósticos comunidades quilombolas e 
povos tradicionais e Diagnóstico Patrimônio 
Cultural Material e Imaterial da Região 3

R$ 1.850.000,00 R$ 500.000,00 R$ 450.000,00 R$ 450.000,00 R$ 450.000,00 

Diagnóstico de Viabilidade de Projetos de 
Desenvolvimento Territorial

R$ 1.500.000,00 - R$ 500.000,00 R$ 500.000,00 R$ 500.000,00 

Construção de Alternativas 
Socioeconômicas para os Territórios 

R$ 600.000,00 - R$ 200.000,00 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00 

Análise de fatores bióticos e abióticos R$ 3.009.357,76 R$ 854.914,93 R$ 718.147,61 R$ 718.147,61 R$ 718.147,61 
Estudos sobre riqueza de espécies da 
ictiofauna

R$ 625.000,00 - R$ 312.500,00 R$ 312.500,00 -

Georeferenciamento R$ 1.000.000,00 - R$ 500.000,00 R$ 500.000,00 -
Valoração de danos individuais e coletivos R$ 420.000,00 - R$ 105.000,00 R$ 210.000,00 R$ 105.000,00 
Programa Territorial de Soberania e 
Segurança Alimentar nutricional R$ 750.000,00 - R$ 250.000,00 R$ 250.000,00 R$ 250.000,00 

Programa Territorial de Gestão e Segurança 
Hídrica

R$ 400.000,00 - - R$ 200.000,00 R$ 200.000,00 

Programa de Fortalecimento Local da 
Identidade Territorial

R$ 300.000,00 - - R$ 150.000,00 R$ 150.000,00 

Sistema de Gestão Informação R$ 250.000,00 R$ 210.000,00 R$ 40.000,00 
Capacitação da Equipe R$ 120.000,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 
Comunicação - Agência, produção de 
materiais e mídias

R$ 404.059,71 R$ 338.059,71 R$ 22.000,00 R$ 22.000,00 R$ 22.000,00 

Contabilidade R$ 110.000,00 R$ 10.000,00 R$ 35.000,00 R$ 30.000,00 R$ 35.000,00 
Consultoria em Proteção Social R$ 150.000,00 R$ 21.000,00 R$ 43.000,00 R$ 43.000,00 R$ 43.000,00 
Consultoria Infectologista COVID 19 R$ 135.000,00 R$ 45.000,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 
Empresa para referenciamento salarial R$ 20.000,00 R$ 20.000,00 - - -
Capacitação do Jurídico R$ 60.000,00 R$ 60.000,00 - - -
Aplicativos telecomunicações R$ 190.000,00 R$ 100.000,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

Diagnóstico dos danos materiais e imateriais 
aos Povos de Terreiro da Região 3 R$ 675.000,00 - R$ 225.000,00 R$ 225.000,00 R$ 225.000,00 

Diagnóstico sociocultura da juventude da 
Região 3 R$ 150.000,00 - R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00 

Consultoria especializada em saúde coletiva R$ 750.000,00 - R$ 250.000,00 R$ 250.000,00 R$ 250.000,00 
Diagnóstico propriedades físico-química dos 
solos com rejeito de minério R$ 250.000,00 - R$ 250.000,00 - -

Consultoria Jurídica - Danos ao Direito 
Imaterial - Modos de Vida

R$ 80.000,00 - R$ 80.000,00 - -

Consultoria Jurídica - Danos ao Direito 
Material - Patrimônio Imobiliário

R$ 300.000,00 - R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 

Consultoria Jurídica - Direito Comparado e 
precedentes de grandes desastres 

R$ 240.000,00 - R$ 40.000,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 

Formação Comunidades – Comissões R$ 420.000,00 - R$ 140.000,00 R$ 140.000,00 R$ 140.000,00 

TOTAL R$ 18.020.320,45 R$ 2.963.277,62 R$ 4.637.447,61 R$ 5.987.447,61 R$ 4.432.147,61 
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ValoRes de infRaesTRuTuRa e cusTeios geRais

Ao todo serão organizadas 05 sedes administrativas para o desenvolvimento dos trabalhos da ATI, 
sendo 03 escritórios centrais no território (Pará de Minas, Esmeraldas e Paraopeba) e 01 Escritório 
Gerencial em Belo Horizonte. Para cada sede, foram calculados custos referentes a organização estru-
tural e de logística. 

Tabela 19: Tabela descritiva dos valores com infraestrutura e  custeiros gerais previstos para ATIR3.  

Continua ...

ITEM TOTAL SEMESTRE 1 SEMESTRE 2 SEMESTRE 3 SEMESTRE 4

Base de Apoio R$ 2.634.652,63 R$ 903.304,63 R$ 611.064,00 R$ 611.064,00 R$ 509.220,00 

Escritórios Móveis R$ 789.997,00 - R$ 682.197,00 R$ 58.800,00 R$ 49.000,00 

Sede Esmeraldas R$ 1.297.331,44 R$ 358.539,57 R$ 321.564,71 R$ 321.324,71 R$ 295.902,46 

Veículos Esmeraldas R$ 386.750,00 - R$ 136.500,00 R$ 136.500,00 R$ 113.750,00 

Sede Pará de Minas R$ 1.240.927,65 R$ 323.752,65 R$ 313.850,00 R$ 313.850,00 R$ 289.475,00 

Veículos Pará de Minas R$ 431.375,00 - R$ 152.250,00 R$ 152.250,00 R$ 126.875,00 

Sede Paraopeba R$ 692.474,17 R$ 216.434,17 R$ 163.060,00 R$ 163.060,00 R$ 149.920,00 

Veículos Paraopeba R$ 252.874,98 - R$ 89.249,99 R$ 89.249,99 R$ 74.375,00 

Transporte Atingidos R$ 1.631.479,30 R$ 46.200,00 R$ 546.765,24 R$ 546.765,24 R$ 491.748,81 

Lanches R$ 1.511.307,00 R$ 46.992,00 R$ 516.258,00 R$ 517.122,00 R$ 430.935,00 
Sede Viçosa R$ 778.202,06 R$ 182.874,93 R$ 209.468,40 R$ 209.468,40 R$ 176.390,33 
Sede Belo Horizonte R$ 1.148.944,55 R$ 405.961,15 R$ 254.163,20 R$ 256.049,20 R$ 232.771,00 

TOTAL GERAL R$ 12.796.315,78 R$ 2.484.059,09 R$ 3.996.390,54 R$ 3.375.503,54 R$ 2.940.362,60 
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cusTos com comunicação

A implementação das ações de comunicação previstas no plano de trabalho da NACAB demandará 
um investimento signi!cativo, que se justi!ca tecnicamente por uma série de fatores. Em primeiro 
lugar, há que se considerar a grande abrangência territorial onde as comunidades a serem atendidas 
se distribuem. Isso torna necessária a utilização das mídias de maior cobertura disponíveis nessas re- 
giões, a !m de se garantir agilidade nos comunicados a serem transmitidos à população. Em paralelo, 
para uma efetiva penetração da comunicação, será preciso realizar ações junto às comunidades esti- 
mulando a sua participação. O trabalho deverá contar com a coordenação de campo e com o suporte 
especializado de uma série de pro!ssionais de reconhecida experiência no segmento de comunicação. 
A contratação dessa equipe multidisciplinar para traçar estratégias e acompanhar a sua implementa- 
ção em favor das comunidades permite que elas se apresentem ao diálogo com maior segurança. Para 
os responsáveis pelos danos causados, sabemos que não faltam recursos nem pro!ssionais capacitados 
para defenderem seus próprios interesses, portanto, a assessoria técnica independente deve garantir às 
populações afetadas uma capacidade equivalente de articulação e resposta.

É importante ressaltar que os gastos referentes à produção de materias e mídias são uma estimativa, 
podendo, assim variar para mais ou para menos.
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CONTA BANCÁRIA

Banco: sicooB cooPemaTa. 
agência: 4149-1 
conTa coRRenTe: 18.273.001-8 
núcleo de assessoRia às comunidades aTingidas PoR BaRRagens. 
cnPj: 05.438.306/0001-48
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ANEXO: CONSULTORIAS 

gesTão adminisTRaTiVa

A Assessoria administrativa visa apoiar o Comitê Gestor da ATIR3 no intuito de otimizar, em termos 
administrativos e gerenciais,  os processos e resultados relativos à gestão !nanceira e de pessoal. A 
contratação será via Fundação FACEV/UFC - Concessão de Bolsa, e terá como principais atividades:

• Assessoramento para a execução administrativa e !nanceira da ATI.

• Acompanhamento da execução e desenvolvimento da ATI em todas as etapas.

• Supervisão e acompanhamento das prestações de contas da ATI.

• Acompanhamento dos processos seletivos e de contratação de pessoal.

• Acompanhamento dos processos seletivos de compras.

consulToRia acadêmica e amBienTal

A Consultoria Acadêmica Ambiental visa desenvolver, através de disponibilização de pro!ssional es-
pecialista e know how em assessoria acadêmica e ambiental, mecanismos e estratégias para a atuação 
do Comitê Gestor da ATIR3 acerca do desenvolvendo e acompanhamento de pesquisas ambientais.  
A sua contratação será via Fundação FACEV/UFC - Concessão de Bolsa, e terá como principais ati-
vidades:

• Assessorar a equipe da Gerência Socioambiental na realização de estudos e diagnósticos ambien-
tais.

• Realizar leitura crítica, sistemática e comparativa dos estudos ambientais do Comitê Técnico-
-Cientí!co UFMG.

• Promover articulação institucional com centros de pesquisa acadêmicos.
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A Consultoria em Proteção Social tem como objetivo potencializar e quali!car, através de disponibili-
zação de pro!ssional especialista e know how em proteção social em contextos de desastre, a atuação 
da Gerência de Socioeconomia, Cultura, Proteção Social e Relacionamento, desenvolvendo, principal-
mente, as seguintes atividades. 

• Acompanhar e dialogar com a equipe técnica que vai conduzir as atividades de assessoria sobre os 
aspectos psicoemocionais e psicossociais.

• Coordenar e supervisionar a elaboração de pareceres técnicos e outros produtos estratégicos que 
possam subsidiar as negociações e atendimentos dos atingidos e atingidas, observando a prioriza-
ção das pessoas atingidas que estão em situação de extrema vulnerabilidade.

consulToRia em PRoTeção social
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ANEXO: FORMAÇÕES E CAPACITAÇÕES

Dada a potência criativa da arte, o NACAB lançará mão ainda do teatro como instrumento de em-
poderamento das comunidades atingidas. Por meio do espetáculo “Assembleia Comum” buscar-se-á 
o encontro, pela partilha, pela ativação de um espaço comum onde as diferenças possam conviver e, 
quem sabe, con"uir. O espetáculo promove um encontro em que o jogo cênico favorece a participação 
das pessoas e o debate público, tomando como pressupostos os princípios da educação popular.

Trata-se de dispositivo cênico que pode ser ressigni!cado de acordo com a realidade local onde será 
apresentada e que pode se desdobrar numa experimentação cartográ!ca coletiva, no sentido de mape-
amento de desejos e demandas, produção de subjetividades, agenciamentos afetivos e livre expressão 
das singularidades. Combinando as linguagens do teatro, da performance e da culinária, trata-se de 
uma assembleia horizontal, espaço dialógico aberto e permeável ao encontro estabelecido pela obra e 
pela interação estimulada ao público, no qual o jogo cênico entre alegorias-personagens busca estimu-
lar a participação crítica do público em torno de questões contemporâneas. Ao !nal da Assembleia, 
é compartilhada com todos uma refeição preparada ao longo da execução da peça, a!nal “o comum 
começa na cozinha, onde produção e reprodução se encontram, onde as energias cotidianas entre 
gêneros e gerações são permanentemente negociados”. A ATI irá se utilizar desse espetáculo teatral 
para promover encontros entre os atingidos por meio da arte, com objetivo de favorecer um espaço 
de compartilhamento e discussão, bem como criar um ambiente lúdico favorável à produção de afetos 
e partilha do sensível. “Assembleia Comum” consiste ainda em uma poderosa ferramenta de mobi-
lização comunitária, sobretudo nesse momento de grande dispersão e desesperança das pessoas que 
foram afetadas pelo rompimento da barragem B1.

Nesse cenário, a ATI entende de suma importância lançar mão da arte-educação, sobretudo da lin-
guagem do teatro de rua, para minimizar a dor e o sofrimento, bem como, no caso desse espetáculo, 
permitir a livre expressão e manifestação das pessoas já que nessa obra o público participa, não é mero 
espectador. A abertura do texto dramatúrgico permitirá levantar ainda questões afetas à realidade das 
comunidades atingidas, permitindo às pessoas levantarem os problemas locais, trocarem informações 
e buscarem soluções coletivas.

FORMAÇÕES EM ALIMENTAÇÃO ANCESTRAL

Um ponto crucial que será constante durante a implementação deste Plano de Trabalho diz respeito  
à contaminação do rio Paraopeba que repercutirá sobre a saúde das populações. Mesmo havendo a 
necessidade de análises toxicológicas em humanos para con!rmação desse problema, é inegável o 
fato que muitas pessoas, de forma direta ou indireta, !zeram ou continuam fazendo uso e/ou tendo 
contato com as águas contaminadas do rio Paraopeba. Nesse sentido, tendo em vista o potencial de 
cura e desintoxicação de alguns alimentos, o NACAB trará centralidade para a discussão do campo 
alimentar e suas diversas variedades de utilização com seus respectivos produtos e subprodutos, além 
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CAPACITAÇÕES EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL

de difundir a cultura alimentar saudável, retomando os vínculos dos sujeitos com a natureza e sua 
diversidade, sem, porém, se apartar dos processos de produção e da origem da comida que o alimenta. 
Para tanto, será necessário considerar sobretudo o quesito dos alimentos que estão ou não contamina- 
dos, os quais deverão ser avaliados juntamente com os atingidos. Essa proposta buscará o diálogo com 
as tradições alimentares vindas de comunidades originárias ou não, propiciando trocas de mestras e 
mestres de saberes tradicionais com o público jovem. Para a consecução dessa proposta de formação, 
serão desenvolvidas o!cinas sobre questões relativas ao processo da agroecologia, além da difusão de 
técnicas culinárias originárias de comunidades tradicionais, sejam elas quilombos ou indígenas, por-
tuguesas ou de outros caminhos das tradições.

O NACAB rea!rma a necessidade de atividades de Educação Ambiental voltadas à educação formal, 
tendo como foco conceitos relacionados a meio ambiente, sustentabilidade, preservação e conserva-
ção. Aliado a isso, por meio da ênfase na inter-relação entre o ser humano e o ambiente, buscar-se-á o 
desenvolvimento de ações cooperativas, engajadas e proativas. Considerando-se a realidade imposta 
às comunidades pelo rompimento da barragem B1, ações/atividades/projetos de Educação Ambiental 
focadas em questões relacionadas à água, aos recursos hídricos e ao conhecimento da bacia hidrográ-
!ca são fundamentais. Os programas implementados deverão seguir um dos princípios universais da 
Educação Ambiental: “Pensar Globalmente, Agir Localmente…”. A partir de abordagens holísticas, 
espera-se contribuir para a formação de cidadãos críticos, aumentando as práticas sustentáveis e re- 
duzindo os danos ambientais. Ademais, por meio de atividades de Educação Ambiental, o NACAB 
abordará as questões relativas à contextualização, origens, causas e consequências socioambientais 
do rompimento da barragem B1. Durante a execução deste Plano de Trabalho, a equipe do NACAB 
estabelecerá contatos com as Secretarias Municipais de Educação dos municípios da Região 3 e com 
as(s) Superintendência(s) Regional(ais) de Educação, com a !nalidade de discutir propostas de ações 
amplas de Educação Ambiental. As formações serão direcionadas a professores dos Ensinos Funda- 
mental e Médio, de todas as áreas do conhecimento interessados pelos conteúdos a serem desenvol-
vidos, sendo essencial uma atenção especial para os professores de escolas onde já existem comissões 
de atingidos. Ressalta-se que a equipe do NACAB analisará previamente a realidade de cada escola, 
para que as abordagens sejam direcionadas e adequadas aos diferentes Planos Políticos Pedagógicos. 
O NACAB se valerá ainda da experiência prévia que a equipe do Instituto Sustentar apresenta com o 
desenvolvimento de ações de Educação Ambiental com professores e alunos da rede pública de ensino 
dos municípios de Paraopeba e Caetanópolis e a equipe do INSEA em atividades com resíduos sólidos.
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ANEXO: PESQUISAS DIAGNÓSTICAS, 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

DIAGNÓSTICO DE SOCIOECONOMIA

Cadeia do turismo

Levantamento e sistematização de dados da atividade antes e pós-rompimento para a realização de 
análises comparativas; principais atrativos e modalidades turísticas da região; temporalidade da ati-
vidade; avaliação do "uxo de pessoas atraídas para a região com !ns de turismo e lazer; avaliação da 
geração de divisas; levantamento de setores diretamente dependentes da atividade; detalhamento dos 
danos à atividade decorrentes do rompimento; etc.

Cadeia de atividades agrossilvipastoris

Sistematização de dados da atividade antes e pós-rompimento para a realização de análises compara-
tivas; principais produtos da região; temporalidade da atividade (ex.: plantio, safra); levantamento do 
número de pessoas empregadas no ramo e/ou contratadas temporariamente; avaliação da geração de 
divisas e comércio regional de insumos usados na atividade; repercussões da atividade sobre outros 
setores da economia local; detalhamento dos danos à atividade decorrentes do rompimento; etc. 

Cadeia da pesca

Levantamento e sistematização de dados da atividade antes e pós-rompimento para a realização de 
análises comparativas, principais localidades de pesca; temporalidade da atividade; avaliação do "uxo 
de pessoas atraídas para a região para a atividade; avaliação da geração de divisas; comércio regional 
de insumos usados na atividade; repercussões da atividade sobre outros setores da economia local; 
detalhamento dos danos à atividade decorrentes do rompimento; etc. De forma mais especí!ca, o 
diagnóstico da pesca ocorrerá em três esferas:

• Pescador: quem são, de onde vem, por onde passam, o que consomem, frequência da atividade. 
A busca por esses pescadores terá início a partir de contatos fornecidos pelos comerciantes do 
Shopping da Minhoca. A partir desses contatos, outros pescadores serão encontrados por meio da 
metodologia do snowball.

• Pescado: avaliar a quantidade, qualidade e diversidade de peixes no rio.
• Isca: avaliar impactos na extração e comércio de minhocuçu (fauna nativa endêmica da região), 

entender a variedade de iscas comercializadas na região e toda cadeia relacionada a ela, incluindo 
os produtores de minhoquinha, costureiras de capangas, dentre outros.
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Diagnóstico de Elementos Sociocultural: Diagnósticos comunidades quilombolas e povos 
tradicionais e Diagnóstico Patrimônio Cultural da Região 3

Trata-se da realização de estudo etnográ!co do processo de afetação por danos sociais e culturais, 
considerando alguns grupos sociais especí!cos: comunidades quilombolas, povos e comunidades 
tradicionais, territórios familiares, territórios de pesca e ritos religiosos. Para a realização do estudo 
serão realizadas técnicas de pesquisa qualitativas com os grupos já identi!cados e os que ainda serão 
identi!cados nas pesquisas emergenciais. Não se de!ne a priori as metodologias a serem utilizadas. 
No entanto, pressupõe-se a utilização de métodos de ordem qualitativa de pesquisa, incluindo o uso 
de grupos focais e outras técnicas como a cartogra!a social, diagnósticos rápidos participativos, en-
trevistas em profundidade, entre outras. A proposta desses estudos objetiva a compreensão das redes 
de sociabilidades, dos patrimônios culturais, das relações de parentesco, das dimensões do sagrado e 
das relações com o rio Paraopeba e outros elementos da natureza.

Político-institucional 

O diagnóstico político-institucional visa identi!car e compreender a estrutura de gestão e de servi-
ços públicos existentes nos 10 municípios da Região 3, em especí!co sobre as áreas atingidas pelo 
desastre-crime. Esse diagnóstico se faz necessário, tanto para conhecimento e análise dos programas 
e políticas públicas locais no território, bem como identi!car possíveis oportunidades e lacunas que 
necessitam de ações de fortalecimento sob a perspectiva da reparação e do desenvolvimento das loca-
lidades. Para isto, deverão ser realizadas entrevistas com representantes do poder executivo e também 
do legislativo de cada município. Após a elaboração desse diagnóstico, a assessoria técnica apresentará 
o produto para o poder público de cada localidade e iniciará uma etapa de diálogo e de proposição 
para uma melhor efetivação de programas e políticas públicas alinhados ao processo de reparação de 
danos e promoção do desenvolvimento das localidades.

Dinâmica político-cultural das comissões de atingidos

Os diagnósticos sobre a dinâmica política-cultural atrelada às comissões de atingidos tem como ob-
jetivo caracterizar a estrutura de organização política e de relacionamento socioinstitucional das co-
missões de atingidos. A partir destes estudos, serão identi!cadas as redes de relacionamento sociais, 
políticas e institucionais das comissões, além de estratégias para desenvolvimento da comunicação 
institucional do processo, assim como a caracterização de demandas e oportunidades de quali!cação 
da atuação das comissões. A identi!cação destes elementos é fator crucial para o estabelecimento de 
estratégias assertivas para o desenvolvimento das ações tanto de reparação quanto de promoção do 
desenvolvimento territorial.

Vocações econômicas e ativos locais

Os diagnósticos de vocações econômicas e ativos locais têm como objetivo a identi!cação preliminar 
de possibilidades de desenvolvimento de alternativas econômicas a partir do per!l socioeconômico 
cultural das localidades. Considera-se, para isto, não apenas a identi!cação de desejos e anseios comu-
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nitários, mas também a rede de instituições e iniciativas já existentes e potenciais nos territórios que 
podem suportar e legitimar o desenvolvimento de ações e projetos de alternativas de geração de renda.

Viabilidade de alternativas econômicas

Os estudos de viabilidade de alternativas econômicas são os instrumentos de pesquisa que deverão ser 
realizados a !m de garantir que as possibilidades de desenvolvimento locais identi!cadas sejam tra-
duzidas em propostas de projetos de desenvolvimento econômico efetivas. A viabilidade econômica 
das alternativas é a condição sine qua non para que investimentos sejam realizados de forma respon-
sável e que de fato possam gerar resultados. Neste diagnóstico, deverão ser analisadas não apenas os 
anseios e desejos comunitários e os ativos, mas sobretudo a capacidade local de organização e gestão 
de negócios, assim como as premissas das condições de mercado locais e regionais para inserção de 
alternativas econômicas
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